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INTRODUCCAO. 


O  OPUSCUL.O,  que  foi  publicado  pelo  Redac- 
tor do  Correio  Brasiliense  com  o  titulo  de 
— Observaçoens  do  Doutor  Vicente  Joze  Fer- 
reira Cardozo  da  Costa  sobre  hum  Artigo  da 
Gazeta  de  Lisboa  de  29  d'Outubro  de  1810— 
deve  ter  excitado  curiozidade  entre  os  Estran- 
geiros^ e  reparo  entre  os  Nacionaes.  Estes, 
conhecendo  o  Author,  a  quem  se  attribue  este 
escrito,  saò  combatidos  por  sentimentos  contrá- 
rios, e  de  hum  interesse  igualmente  importante, 
dezejando  conhecer  com  exactidão  factos,  que 
pertencem  á  historia  do  tempo  prezente  3  que 
respeitaõ  á  segurança,  e  a  guarda  dos  direitos 
de  cada  hum  3  e  que  tem  huma  naò  pequena 
influencia  na  opinião  Nacional,  e  na  maior  de 
todas  as  couzas  para  os  Portuguezes,  que  he  a 
repulsa  da  força,  que  os  ataca.  Os  Estran- 
gearos  devem  ter  concebido  huma  judicioza  cu- 
riozidade para  conhecerem  a  conducta  de  hum 
Portuguez,  empregado  na  vida  civil^  que  deve 
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ser  taõ  instruído  nas  Leys  do  Paiz,  como  nos 
deveres  moraes,  que  o  iigaò  á  sua  Naçaõ,  e  á 
sua  pátria,  quando  eile,  perdendo  todas  as  con- 
sideraçoeos,  atropelando  toda  a  decência,  e 
violando  todas  as  regras  do  decoro,  e  da  jus- 
tiça, publica  á  face  do  Universo  huma  invecti- 
va, dirigida  pela  paixão  mais  impetuoza,  sus- 
tentada com  a  violência  menos  reprimida,  e 
com  tanto  dezabrimento,  como  violação  da 
verdade.  O  caracter  de  fidelidade,  que  dis- 
tingue os  Poríuguezes;  o  conhecimento  de 
sua  educação  moral  ^  a  moderação,  que  em  seus 
procedimentos  deve  influir  a  doçura,  e  hu- 
manidade do  Príncipe  mais  virtuozo,  e  mais 
amável,  que  rege  actualmente  aquelle  Reino, 
se  achavaõ  em  contradicçaõ  com  o  violento 
partido,  adoptado  por  hum  homem,  que  tendo 
occupado  a  sua  vida  na  carreira  literária, 
e  nas  funcçoens  da  Magistratura,  nem  podia 
suspeitar-se  ignorante  dos  deveres,  que  lhe 
prescreviaõ  a  sua  educação,  e  as  suas  rela- 
çoens  politicas,  nem  reputar  se  estranho  á 
impressão  que  devia  produzir  hum  arbítrio 
dictado  pela  raiva,  e  pelo  furor,  sem  con- 
sulta do^  dictames,  que  pertencem  com  dis- 
tincta  propriedade  ao  homem  instruido,  e  enla- 
çado por  obrigaçoens  mais  sagradas  para  com 
o  seu  Soberano,  e  a  sua  Pátria. 

Daqui  nasceo  que  por    muito    tempo  se  du- 
vidou se  o    Dr.    Vicente    José   Ferreira  Car- 
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dozo  era  o  verdadeiro  Author  destas  Obser* 
vaçoens ;  ou  se  algum  emulo  da  estimação,  que 
lhe  haviaõ  grangeado  as  suas  appliçoens 
literárias,  procuraria  macular  a  sua  reputa- 
çaõ,  publicando  huma  obra,  que  o  naõ  acredita 
como  Escritor,  e  que  muito  o  deslionra  como 
homem.  Ainda  nos  nao  atreviamos  a  afiirmar 
que  o  Dr,  Vicente  desse  os  seus  trabalhos 
a  taõ  maligna  producçao ;  e  sentimos  grande 
magoa  em  nos  persuadir  desta  crença  :  mas 
longo  tempo  tem  passado,  e  o  Dr,  Vicente 
nao  tem  desmentido  a  opinião  que  faz  correr 
por  sua  conta  tal  publicação  ;  e  somos  como 
forçados  a  acreditar  o  testemunho  do  seo  Edi- 
tor, em  quanto  lhe  confere  a  qualidade  de 
Author  desta  ardente  explozaô;  ajuizando  nós 
mui  diversamente  sobre  o  merecimento  intriu- 
sico  da  obra. 

Seja  porem  quem  for  o  Author,  deve-se  ao 
Mundo  a  iUustraçao  daquelles  factos,  que  estão 
ao  alcance  de  todos,  e  que  nao  entraõ  no 
segredo  dos  Governos,  o  qual  nao  poderia 
penetrar-se  a  muitos  respeitos,  sem  risco  da 
tranquillidade  geral  da  Naçaõ;  e  sem  destrui- 
çaõ  dos  meios,  pelos  quaes  se  tem  conseguido 
p  descubrimento  proveitoso  de  acçoens,  e  de 
pessoas,  que  excitavao  a  vigilância,  e  as  me* 
didas  de  precaução,  que  o  deplorável  estado 
dos  Povos,  perseguidos  pelo  Inimigo  Commum^ 
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e  com  grande  especialidade  na  Peninsula,  tinha 
feito  considerar,  como  baze  de  todas  as  re- 
zoluçoens  concernentes  á  segurança,  e  á  defeza 
Nacional. 

Mas  ainda  que  a  todo  o  Escritor  deva 
corresponder  esta  indagação,  ha  circumstan- 
cias  taõ  particulares  a  respeito  do  Dy.  Vi- 
cente, que  ellas  facilitarão  o  esclarecimento 
de  muitas  obscuridades,  que  se  encontrão  nas 
suas  declamaçoens,  e  guiarão  com  mais  segu- 
rança o  juizo,  que  as  deve  avaliar. 

Retirados  longe  da  nossa  pátria,  conserva- 
mos em  nosso  coração  o  caracter  de  hum 
Portuguez,  que  senão  contradiz  ^  e  devemos 
ao  ser,  que  nos  anima,  o  serviço  de  aprezen- 
tar  aos  nossos  concidadaons,  e  áqueiles,  com 
que  vivemos,  a  explicação,  que  julgamos  in- 
dispensável para  se  conhecer  ate  que  ponto 
podem  arrastar-nos  a  vingança,  e  a  cegueira 
logo  que  estas  paixoens  dirigem  os  nossos 
passos  pára  os  primeiros  precipicios  ;  e  quanta 
vigilância  he  forçozo  empregar,  quando  se  re- 
guiaõ  as  nossas  opinioens  por  escritos,  em  que 
a  verdade  he  ou  totalmente  banida,  ou  des- 
figurada de  modo,  que  he  o  mesmo,  que  naõ-.- 
existir. 

Huma  dor  profunda,  e  infinitamente  pene- 
trante nos  opprimioj  quando  fomos  informados 
das  prizoens  de  Lisboa  em  Setembro  de  18iO; 
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e  este  sentimento  se  renova  ainda  em  nossa 
alma  com  intensa  dor,  e  vehemencia  :  trememos 
pela  innocencia  exposta  a  ser  confundida  ;  tre- 
memos pelas  emprezas  da  intriga,  de  particu- 
lares vinganças^  e  da  calumnia :  mas  treme- 
mas  ainda  mais  peío  risco  da  Pátria  ;  pelos 
estratagemas  de  hum  inimigo  astuto,  infati- 
gável em  seos  empenhos,  e  capaz  de  todos 
os  artifícios  á  custa  de  quaesquer  comprometa 
timentos :  e  quando  se  considera  o  espirito, 
que  anima  alguns  dos  comprehendidos  naquella 
precaução,  e  que  respira  o  papel,  que  temos 
prezente  ;  parece  descubrir-se  hum  claraô,  que 
nos  encaminha  no  descubrimento  desta  accu- 
zacaõ  importuna:  e  ao  passo,  que  se  justíica 
ainda  por  este  eífeito  a  persuasão,  que  concebeo 
o  Governo  de  Portugal  sobre  a  capacidade 
destes  individues,  ou  em  todo,  ou  em  parte, 
se  suaviza  a  sensibilidade,  que  havia  exci- 
tado em  nossa  alma  a  sua  desastrada  situa- 
ção. 

A  mesma  justiça,  que  prezide  ao  nosso  pro- 
jecto  para  reprimir  a  maledicência,  e  a  ca- 
lumnia, dirigirá  os  nossos  raciocinios  com  a 
decência,  e  suavidade,  que  pertencem  aos  de- 
fensores do  razaõ,  e  da  justiça :  e  assim  como 
nos  sao  desconhecidos  muitos  dos  individues, 
que  soíFrerao  htim  acontecimento  taô  mortifi- 
cante,  nem  procuraremos  pesquizar  as  cauzas 
individuaes,  que  lhes    tocaõ,  nem  aggravar  os 
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seos  soffrimentos  por  dezignaçoens  pessôaes ;  e 
supposto  possa  reconhecer-se  nesta  producçaõ 
incendiaria  o  accordo  de  todos  aquelles,  que  se 
julgaõ  tratados  com  dureza ;  he  também  possivel 
que  muitos  d'entre  elles  limitem  os  seos  esforços 
a  fazer  reluzir  sua  innocencia,  e  sejaô  extranhos 
ás  arguiçoens  temerárias,  e  ás  odiozas  qualiíica- 
çoens  da  Dr.  Vicente^  Assim  nós  deixaremos 
na  paz  do  retiro  todas  as  pessoas,  que  naô  pro- 
vocao  a  indignação  da  Pátria,  procurando  infla« 
mar  em  seu  s;eio  o  incêndio  da  discórdia,  e  da 
desconfiança:  e  ainda  mesmo,  forçados  a  em- 
pregar algumas  reflexoens  mais  immediatas  á 
pessoa  do  Dr.  Vicente,  evitaremos  com  diligen- 
cia tudo,  que  nao  for  absolutamente  necessário 
para  dezenvolver  o  sentido,  e  a  irregularidade 
das  imputaçoens,  que  elle  faz  aos  que  accuza. 

Para  evitarmos  huma  diffuzaô  importuna,  ê 
ao  mesmo  tempo  nao  deixarmos  de  tocar 
aquelles  assumptos,  que  contem  em  si,  e  nas 
ponderaçoens,  que  produzem,  mais  alguma  im- 
portancia ;  seguiremos  nesta  expliçao  a  mesma 
ordem  das  observaçoens ;  e  procuraremos  fazer 
entender  nellas  o  que  se  acha  concebido  com 
obscuridade,  ou  cazual,  ou  artificiozamente. 

Temos  bastante  conhecimento  próprio  para 
confessarmos  a  superioridade  dos  talentos,  e  das 
luzes  do  Dr.  Vicente  :  mas  tanto  melhor  para  a 
cauza,  a  que  damos  os  nossos  cuidados,  e  para 
a  verdade,  que  os  reclama.     Se  esta  obtiver  o 
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triunfo  decidido  pela  opinião  imparcial,  e  sen- 
sata, toda  a  gloria   lhe  restará;    se  a  doutrina 

do  Dr.  Vicente  prevalecer^  a  vantagem  naô  está 

BO  seo  merecimento,  mas  sim  na  fraqueza  do 
seu  adversário,  que  o  he  só  desta  vez,  e  que  faz 
votos  sinceros,   para  que  elle  fazendo   hum  uzo 

conveniente  de  seos  conhecimentos,  e  capaci- 
dade, dê  lagar  a  ser4he  restituída  a  estima,  e  o 
apreço,  que  corresponderão  em  todos  os  tempos 
ao  verdadeiro  merecimento,  e  que  daraõ  lugar  a 
outras  observaçoens  mui  diversas  no  objecto,  e 
no  effeito. 

Quanto  mais  se  estudaõ  os  homens,  novos  mo- 
tivos se  descobrem  para  os  lamentar,  e  para  os 
temer.  De  que  servem  os  -talentos,  e  as  appli- 
caçoens,  se  degeneraõ,  e  se  corrompem  ?  O 
-Dr-  Vicente  tem"  talentos,  tem  applicaçoens  : 
temos  visto  qual  he  o  seu  uzo.  Se  tirarmos  a 
sua  carreira  de  Pdagistrado,  que  elle  reputa  sem 
duvida  a  mais  vulgar,  e  que  foi  todavia  aquella, 
em  que  figurou  melhor,  quazi  todo  o  resto  da 
"  $ua  vida  tem  sido  desfigurado  pela  ambição, 
pela  inconstância,  pela  ingratidão;  e  praza  a 
Deos  que  nada  mais  houvesse. 

Toda  a  sua  philanthropia  o  naõ  impedio  de  ser 
calumniador ;  de  dar  por  provadas  arguiçoens 
temerárias,'  e  indignas,  naõ  só  sem  provas,  mas 
até  sém  indícios  :  toda  a  sua  humanidade  des- 
appareceo,  logo  que  as  paixoens,  e  a  vingança 
poderão  achar  hum  pretexto  para  dominar ; 
b     ■ 
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e  apenas  se  rasgou  o  veo  emprestado  da  filosofia, 
appareceo  o  homem  fraco,  e  taò  vulgar,  como  os 
mais  desprezíveis ;  e  todo  o  patriotismo  se  con- 
Verteo  em  accender  a  discórdia  interna  no  paiz, 
e  procurar  o  ódio  dos  nossos  alliados,  esforçan- 
do-se  a  persuadir-lhes,  que  aquelles,  que  tem  a 
confiança  do  Soberano,  seduzem  os  povos  con- 
tra elles  :  e  em  summa,  nada  importaò  todos  os 
males  da  sua  Naçaô,  e  da  sua  Pátria  huma  vez 
que  se  dezafoguem  todos  os  impulsos  de  raiva, 
por  mais  injusta,  e  por  mais  humilhante,  queella 
seja  para  quem  a  concebe. 

Esta  reflexão  deve  occupar  todos  os  homens? 
que  pensão  em  ser  úteis  aos  seos  semelhantes,  e 
deve  servir  como  de  guia  no  exame  desta  expli- 
cação; e  decidir,  comparando-a  com  as  obser- 
vaçoens,  a  que  se  refere,  se  he  inexacta,  ou 
conduzida  pela  justiça,  e  pela  razão.  Nos  con- 
fiamos, que  o  rezultado  da  opinião  de  nossos  lei^ 
tores  justifique  a  que  nos  moveo,  e  conduzio 
emprehendendo  esta  explicação.  Amamos  so- 
bre maneira  a  nossa  Pátria,  e  o  melhor,  e  mais 
justo  dos  Principes;  respeitamos,  como  deve. 
mos,  os  Governadores  de  Portugal :  conhecemos 
quanto  he  grande  o  perigo  de  desacreditar,  de- 
negrir, e  insultar  aquelles  em  quem  o  Soberano 
tem  posto  a  Sua  Confiança :  taes  ataques  tendem 
nada  menos  do  que  a  fazer  perder  a  confiança 
entre  a  Nação,  e  o  Governo;  e  perdida  esta, 
tudo  está  perdido :  as  observaçoens  do  Dr.  Vi" 
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cente  tendem  a  taõ  funeste  fim  :  ellas  naõ  podíaõ 
poisser-nos  indiíFerentes ;  naõo  devem  ser  a  todo 
\)  verdadeiro  Portuguez. 

Devemos  em  fim  advertir  aos  nossos  leitores 
que  demoramos  ate  hoje  a  publicação  deste  es- 
crito, porque  nao  queríamos  avançar  propozi- 
çoens  sem  provas. 
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DR,  VICENTE  JOZE  FERREIRA  CARDOZO  DA  COSTA. 


ARTIGO    L 

Sobre  a  Ohservaqao    1. 

O  Author  des  Observaçoens  parece  querer  justifl* 
car-se  da  opinião,  que  ihe  he  contraria ;  mas  se 
assim  fosse,  principiaria  por  expor  o  Facto,  de  que 
tira  assumpto  para  esta  declamação,  na  ordem  das 
circunstancias,  e  estabeleceria  os  argumentos  de  sua 
defeza,  e  as  provas  de  sua  justificação.  Devia  ser  tao 
preciozo  a  seu  coração  este  cuidado,  quanto  parece 
incomprebensivel,  que  elle  surgisse  do  artigo  da 
Gazeta  de  Lisboa  de  29  d'Outubro  de  1810,  que  es- 
colheo  como  a  baze  da  sua  apologia,  entendendo  ad- 
quirir na  parafraze  tortuoza  daquella  publicação  os 
créditos  de  hum  talento  raro,  e  de  huma  penetração 
inimitável. 

He  penozo  para  nós  nesta  explicação  preterir  o 
methodo  indicado,  que  parecia  o  mais  obvio,  e  o 
mais   faci!   para  se  julgar  da  exactidão  dos   racioci- 
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nios,  que  se  empregaô :  porem  como  o  desvio  do 
caaiinho,  que  o  Author  escolheo,  podia  interpretar- 
se  como  receio  de  o  seguir,  preferimos  a  esta  razaõ 
de  severidade  a  escolha  da  ordem,. que  adoptamos. 

A  Gazeta  de  Lisboa  de  29  d'Outubro  contradiz  a 
asserção  da  Gazeta  Ingleza,  que  se  denomina — o  Sol— a 
respeito  da  intervenção^  que  dizia  haverem  tido  as  pes- 
soas empregadas  da  Nação  Britânica,  que  se  achao 
naqueíle  Reino,  nas  providencias,  que  havia  applicado 
o  Governo  do  Paiz  em  Setembro  de  1810,  fazendo 
remover  alguns  individuos,  que  se  julgou  arriscado 
conservar  dentro  de  Portugal  naqueíla  delicada  con« 
junctura,  segundo  o  que  havia  rezultado  das  informa- 
çoens  da  Policia,'^ 

Esta  declaração  franca,  e  sem  rebuço  nao  podia  dei- 
xar de  ser  reconhecida  como  o  testemunho  menos 
equivoco  da  segurança,  da  boa  fé,  da  inteireza,  e  da 
dignidade  do  Governo  de  Portugal ;  mas  o  Author  das 
O bservaçoens  Sichou  nestes  periodos  hum  rico  depozito 
de  Estandartes  do  Triunfo  dos  perseguidos  em  Lisboa  pelo 
Governo  do  Reíno.f     Nós  esperamos  sem  temeridade^ 

^  Artigo  da  Gazeia  de  Lishoa  de  29  d' Outubro  de  1810. 

Em  consequência  das  averiguaçoens  da  Policia  se  mostrou^  que  a  rezi* 
dencia  de  alguns  individuos  neste  Reino  podia  ser  prejudicial  ao  sosego 
publico,  em  huma  conjuncíura  tao  delicada  como  a  prezente  ;  peio  que 
tomou  o  Governo  a  rezoluçaô  de  os  remover  interinamente  de  Portugal  : 
Este  procedimento  se  acha  escandaiozamente  calumniado  na  Gazeta 
Ingleza  denominada  o  Sol  de  2  do  corrente,  cujas  asserçoens  os  Senhores 
.Governadores  do  Reino  mandaõ  desmentir,  fazendo  saber,  que  nem  o 
Marechal  General  Lor d  Wellington,  nem  o  Ministro  Plenipotenciário  de 
Sua  M.  Br.,  nem  algum  outro  individuo  da  dita  Naçaõ,  teve  alguma 
parte  no  referido  procedimento,  nem  conhecimento  anticipado  delle ;  por 
isso  que  o  mesmo  procedimento,  naõ  foi  mais  que  hum  rezultado  das  in-^ 
formaçoens  que  foraõ  communicadas  pela  Policia.  As  outras  noticias 
absurdas  sobre  a  conjuração,  achados  de  armas,  &c.  saõ  taõ  notoria- 
mente falsas,  que  naô  merecem  refutação.  Similhantes  delictos,  se  ex-» 
istissem,  seriaô  castigados  com  penas  mais  graves,  em  observância  das 
jLeys,  e  para  escarmento  dos  culpados. 

f  Diz  o  Author  Obs.  1.  Esta  Gazeta  he  o  primeiro  Estandarte  do 
Triunfo  dos  perseguidos  em  Lisboa  pelo  Governo  de  Reino,  desde  o  dia 
7  de  Setembro  antecedente.. ..E  os  Governadores  de  Portugal  já  passaram 
pela  vergonha  de  serem  obrigados  a  fazer  a  dita  declaração,  que  naô 
podia  deixar  de  ser  summamente  deshonroza  para  cUes  Authores  do  pro- 
cedimento ;  porque  conhecendo-se  por  meio  delia,  que  os  Inglezes  se 
excluem  da  sua  intervenção  ao  dito  respeito  ;  ficava  senda  manifesto,  que 
elles  naâ  reputavaõ  glorioza  aquella  operação'...  Os  Inglezes  pois  forçando 
a  declaração  feita  nesta  Gazeta,  obrigarão  o  Governo  de  Lisboa  a  pufe- 
Iscar  a  swa  infâmia,  &c.  [pa§«  5  e  6.]  / 
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que^ estes  Estandartes  sejao  os  despojos,  que  ha  de 
ganhar  a  verdade,  e  a  convicção. 

O  Comiiientario  das  frazes,  com  que  foi  concebido 
aqneile  anouncio,  formando  a  divizaõ  das  Observa- 
Çoens  do  A.,  nos  convida  a  segui-lo  pelos  motivos 
que  temos  proposto  ;  e  ao  passo  que  considerarmos  as 
razoens  contrarias  em  cada  huma  das  Observaçoens, 
taremos  demonstração  das  nossas  propoziçoens. 

O  Author  principia  a  querer  persuadir,  que  os  Go- 
vernadores de  Portugal  forao  obrigados  a  retractar»se ; 
e  que  attribuindo.se  á  Policia  as  informaçoens,  de 
que  se  originarão  os  procedimentos,  foraõ  compeUidos 
a  e^sta  manifestação  pelos  Empregados  Inglezes,  que 
nao  quenaõ  passar  por  árbitros  de  rezoluçoens,  que  o 
A.  reprezenta  da  maneira  mais  odioza ;  e  que  o  Go- 
verno  havia  procurado  persuadir  aos  Povos  do  Reino 
com  o  fim  de  os  ajienar,  e  dividir  da  Naçaõ  Britânica, 
que  os  Inglezes  erao  os  Directores  destas  execuçoens 
violentas.*  ^ 

Prosegue  o  A.  a  fazer  huma  enumeração  de  perten- 
didos  estratagemas,  que  diz  empregados  pelo  Governo 
de  Lisboa  para  indispor  os  Povos  contra  a  Nação 
Ingleza;  e  a  má  fé  animada  pelo  furor  das  paixoens 
mais  injustas  dirige  esta  narração  fabuloza,  taò  fácil 
de  retutar-se,  como  indigna  de  referir-se.f  A  ultima 
parte  desta  observação  parecia  destinar-se  a  referir  os 
motivos,  que  determinarão  o  Governo  de  Lisboa  a 
lançar  maõ  dos  procedimentos,  que  praticou  em  Se- 
tembro de  1810,   pois  o   A.  principia  desta   maneira. 

h.  que  motivos  conduzinaõ  o  Governo  Portu^uez 
aos  procedimentos  daquella  época   de  Setembro  da 

u2?^rZ^T^^^''l'^^  f '^  '^'"^''  ^  P"^^'^^'  ^^"^^"^^  persuadir-lhe 
I2\t?rl^^  ^  f  ^'!  ^^  ^""^'^^  "^^  ^"^^  "^«  «^"^  procedimentos 
aibitrarios....Nem  foi  outro  o  motivo  que  cxigio  huma  fragata  Ingleza. 
para  accompanhar  até  á  Ilha  Terceira... .Queria-se  inculcfr  por  aquellé 
S?  60  ^    ^^    '   ^"'  ^  '^^''^^''  '""  ^"  ^^^^™  Bretanha,   &c. 

t  Diz  o  Author,  Mas  que  horrível  estratagema  nao  foi  este  de  Governo 
Portuguez,  para  indispor  os  Portuguezes  contra  os  Inglezes  alliados  de 
Portugal,  e  tao  necessários  Alliados  para  sustentar  a  sua  independência 
se  ella  se  podia  sustentar  contra  a  força  dos  Kxercitos  FrancezeL,.E  isto 
quando  ?  Quando  se  disputava  a  cauzada  preponderância  Ingleza  n'3.^ 
Zfll^T^  continente  !  Podia  haver  hum  Estraíagemn  mais  hostil 
para  com  qs  no«s9s  AHiados  ?    &c. 
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1810  ?*"  Mas  nada  menos  se  acha,  do  que  a  narração 
sim  pie  z,  e  sincera  daquelle  successo  com  as  cauzas,  a 
que  podesse  attribuir-se :  encontra-se  neste  lugar 
o  dezenvolvimento  das  ardilozas  cogitaçoens  do  A. 
procurando  fortificar^se  com  opinioens,  que^  torce  a 
seu  arbitrio  ;  e  dezafogando  toda  a  explosão  da  sua 
malignidade  contra  o  Secretario  dos  Negócios  do 
Reino,  e  contra  o  l\judante  da  Policia,  nao  duvida  o 
mesmo  A.  desencadear  todas  as  fúrias,  que  agitaõ  sua 
alma  perturbada,  para  as  pór  em  movimento  em 
auxilio  do  tenebrozo  projecto  da  sua  terrível,  e  insa- 
ciável vingança.  .      -i,    j-  ur     i> 

<«  O  Governo  de  Lisboa  quiz  lUudir  o  publico 
rprincipia  o  A.  na  pag.  6.]  :  e  aonde  está  a  prova,  ou 
apparencia  desse  dezignio  ?  Que  monumento  existe, 
ou  existio  desse  projecto  do  Governo?  Appareceo 
aleum  manifesto,  em  que  directa,  ou  indirectamente 
se  desse  a  entender,  que  os  Generaes,  ou  Ministro  de 
S.  M,  B.  influiaõ  nesta  deliberação   dos  Governadores 

de  Portugal?  ,         -  j  .a 

Há  nada  mais  fútil  na  graduação  de  argumentos,  do 
que  o  derivado  pelo  A,  da  circumstancia  de  hir  huma 
frao-ata  Ingleza  comboiar  os  prezos  á  Ilha  Terceira, 
para  dahi  se  inferir  o  accordo  da.  Nação  Ingleza  f 
Achando-se  algumas  fragatas  Inglezas  destinadas  a 
co-operar  em  auxilio  do  Governo  de  Portugal,  podia, 
sem  duvida  alguma,  ser  empregada  huma,  ou  outra 
pelo  Governo,  em  huma  acçaõ  de  serviço  tal,  como  o 
de  comboiar  outras  embarcaçoens  para  huma  Ilha,  su- 
íeita  ao  mesmo  Governo,  sem  que  os  Generaes  Inglezes 
auctorizassem  precizamente  o  objecto  desse  serviço 
como  eífectivamente  aconteceo  :  e  por  isso  nenhuma 
prova  podia    daqui    tirar-se  em    favor  da   asserção 

^Porem  a  verdade  do  facto  he,  que  a  fragata  Ingleza 
Lavinia,  que  acompanhou  esta  expedição  nem  toi 
requerida  pelo  Governo  Portuguez,  nem  destinada 
r»elos  Inglezes  para  effeito  de  co-operaçaõ  activa  da 
sua  parte  na  direcção  desta  medida.  Mr.  Stuart  inter- 
poz  os  seos  officios  para  com  o  Governo  Portuguez, 
a    íim    de   que  alguns  dos  individues  removidos  de 

t  Observaçoens  pag.  10. **  Eque motivos  ...  &c." 
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Portugal  passassem  para  Inglaterra.  Apezar  das  ob- 
jecçoens  poderozas,quese  oifereciao  contra  estedezig- 
nio,  aexti^ma  condescendência,  a  illimitadaattençaõ^ 
que  o  Governo  Portuguez  procura  semprejestem un- 
har para  com  os  Representantes  da  Naçaô  Ingleza, 
decidirão  o  accordo  adoptado  segundo  a  propoziçaõ,  e 
rogos  de  Mr.  Stuart,  Entaõ  se  apromptou  a  fragata 
Ingieza  Lavinia,  de  que  era  Commandante  Guilherme 
Stuart,  para  receber  na  Ilha  Terceira  aquelles  d'entre 
os  removidos,  que  deviaõ  transferir-se  a  Inglaterra  pela 
concessão  obtida  pelos  officios  do  Ministro  de  S.  M.  B. 
Naõ  foi  portanto  a  fragata  Inglez*a  destinada  a  com- 
boiar a  fragata  Portugueza,  que  nao  carecia  deste 
auxilio  em  tal  conjunctura;  naõ  foi  requerida  pelo 
Governo  Portuguez  pela  mesma  razaõ  de  senaõ  care- 
cer dessa  co-operaçaõ;  e  o  emprego,  que  teve,  pro- 
duzido pela  intervenção  dos  Inglezes,  nao  foi  origina- 
do da  sua  influencia  contra  os  removidos,  nem  da  sua 
concorrência  Official,  mas  de  hum  principio  de  bene- 
volência meramente  particular,  que  he  o  que  fica  sub- 
stanciado. Nem  o  Governo  Portuguez  pedio  a  fraga- 
ta Ingleza,  nem  esta  foi  para  comboiar  a  fragata  Por- 
tugueza :  nada  mais  houve  do  que  o  relatado. 

Nesta  expoziçaò  apparece  em  completa  evidencia  a 
impostura  do  A.  querendo  calumniar  o  Governo  Por- 
tuguez por  aquillo  mesmo,  que  descobre  a  exten- 
síssima co- operação,  com  que  eile  concorre  em  todas 
as  circumstancias,  ainda  as  mais  difíiceis,  para  acre 
ditar  a  sua  contemplação,  e  as  suas  vistas  a  respeito 
da  Naçaò  Britânica,  e  seos  Reprezentantes.  O  A. 
procura  encaminhar  todos  os  seos  raciocinios  a  per- 
suadir, que  o  Governo  de  Portugal  tem  em  vista 
alienar  o  coração  dos  Portuguezes  da  Naçaõ  ingleza^ 
e  os  factos  successivos,  permanentes,  e  que  naõ 
soíFrem  tergiversação,  daõ  o  testemunho  mais  lumi- 
nozo  da  firmeza,  circumspecçaõ,  e  justiça,  com  que 
os  Governadores  de  Portugal  por  seos  próprios  senti- 
mentos, e  reprezentando  os  de  seu  Augusto  Amo, 
aproveitaõ  todas  as  opportunidades,e  todas  as  situaço- 
ens  para  reproduzirem  irreíVagaveis  provas  da  sua 
amizade,  respeito,  e  reconhecimento  para  com  a 
Naçaõ  Britânica:  e  do  exemplo  efficaz,  e  nunca  des- 
mentido, que  deve  encaminhar  a  opinião,  e  conducta 
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aos  Povos  para  com  os  seos  Alliados,  Ta!  he  o  im^. 
pulso  arrebatado  do  ódio,  e  da  vingança,  que  arrasta 
o  Author  a  avançar  asserçoens  desmentidas  pelo  modo 
mais  completo,  e  que  atrahe  huma  vergonha  eterna  ao 
calumniador. 

O  Author  naÔ  podendo  descobrir  apparencia  alo  uma 
na  conducíado  Governo,  da  qual  deduzisse  a  chi- 
inerica  attnbuiçao  aos  Empregados  Inglezes,  foi 
buscar  a  circomstancia  do  serviço  da  fragata  para  dar 
pezo  á  sua  accozaçaõ  por  este  lado.  Mas  infelis- 
mente  para  elie,  he  taõ  vaò,  e  tao  fantástica  huma 
tal  invenção,  quanto  he  evidente  a  demonstração  do 
contrario.  ^ 

Se  o  Governo  de  Portugal  pertendesse  fazer  tomar 
parte  nas  rezoíuçoens,  que  o  A.  censura,  aos  Gene- 
raes,  e  Ministro  de  S.  M,  B.  poderia  ter-lhes  manifes- 
tado  as  cauzas,  que  o  induziaò;  e  poderá  asseverar  o 
Ur.  Vicente,  que  as  pessoas  da  Naçaô  íngleza,  que 
estão  empregadas  neste  Reino,  deixassem  de  tomar 
todo  o  mtqresse  pela  salvação  do  Paiz  ;  e  de  co -ope- 
rar com  toda  a  energia^^nas  precauçoens  vigorozas,  que 
insinuavao  as  extraordinárias,  e  sempre  memoráveis 
circumstancias^  em  que  foraõ  adoptadas  ?  Por  ventura 
na  Inglaterra,  ou  em  qualquer  parte  do  Mundo  os 
extremos  perigos  de  hum  paiz  sao  medidos  pelos 
jaciocinios  tranquillos  dos  tempos  ordinários  ? 

Nos  naõ  affirmamos,  nem  podemos  saber,  se  o  A  s 
os  outros  infelices  saô  culpados  :  podemos  acreditar, 
que  ha  motivos  para  os  julgar  suspeitos:  e  sendo 
assim  parecerá  muito  extraordinário  que  fossem  re- 
movidos  de  Lisboa,  quando  Massena  se  aproximava  as 
imbas  com  hum  exercito  formidável,  contando  como 
certa  a  conquista?  Lamentamos  os  desgraçados; 
mas  detestamos  os  perversos,  e  temos  em  horror  os 
isjgratos. 

Os  Governadores  de  Portugal  naõ  tendo  dado  o 
menor  indicio  de  que  os  Inglezes  tivessem  concorrido 
na  sua  arguida  deliberação,  manifestarão  com  toda 
a  íranqueza,  e  ingenuidade  o  verdadeiro  caracter  das 
medidas  empregadas,  e  da  origem,  de  que  partirão ; 
e  nem  aproveitarão  equivocos  quanto  ao  modo,  nem 
exageraçoens  quanto  ao  facto,  como  he  patente  no 
censurado  Artigo  da  Gazeta  de  tisboa. 
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E  quando  fizerao  os  Governadores  esta  declaração! 
Quando  a  calumnia,  e  os  artifícios  do  Inimigo  com- 
mum  da  Europa,  que  pesquiza  todos  os  incidentes 
para  semear  a  discórdia,  procuravaõ  persuadir,  que  os 
Inglezes  arrogavaõ  a  si  o  Governo  interior  de  Portu- 
gal ;  e  procuravaõ  deste  modo  renovar  as  ideias  ódio- 
zas,  que  propagao  successivamente  contra  a  INacao 
Ingleza.  Entaõ  o  Governo  de  Portugal  se  apressou 
a  manifestar  sem  disfarce,  e  sem  dilação  o  que  se 
passara  na  acontecimento  desfigurado.  Os  Francezes, 
e  seos  Agentes  espalhao  sem  descançar  todas  as  im- 
putaçoens,^  que  podem  influir  na  opinião  da  Nação 
Britânica;  e  entre  as  suas  declamaçoens  vai  na  frente 
a  arguição  de  que  os  Inglezes  querem  dominar  os 
Paizes,  que  auxiliaõ.  Para  assim  o  fazerem  crer 
approveitaõ  todos  os  incidentes,  e  todas  as  apparencias^ 
e  assim  aconteceo  no  cazo  prezente ;  pois  he  sem 
duvida  que  dos  runjores  espalhados  pelos  sequazes  do 
Inimigo  se  formou  a  asserção,  que  contradisse  a  Ga- 
zeta de  Lisboa.  E  porque  o  contradisse  ?  Porque  o 
Governo  de  Lisboa  seria  complico  das  imposturas  dos 
Francezes,  senaõ  manifestasse  a  verdade ;  e  que  os 
Inglezes,  que  estaô  naquelle  Reino,  cuidao  em  de- 
fende-lo, e  naõ  em  governa-lo,  tomando  somente  a- 
quella  influencia,  que  o  Principe  Regente  lhes  en- 
carrega. 

Se  esta  expoziçaÔ  da  Gazeta  de  Lisboa  fosse  força- 
da pelos  Inglezes,  seria  logo  feita  apenas  teve  lugar 
o  procediíxiento ;  mas  naõ  foi  assim:  fez -se,  quando 
huma  Gazeta  Ingleza,  introduzia  contra  os  Inglezes 
empregados  em  Portugal  a  recriminação  de  se  in- 
trometterem  no  governo  interior,  e  particular  do  Paiz. 
Esta  arguição  como  a  arma  constante  dos  Francezes 
contra  os  Inglezes,  devia  ser  desmentida  pelos  Gover- 
dores  do  Reino,  e  o  foi ;  naÕ  porque  os  Inglezes  repro- 
vassem o  que  o  Governo  fizera,  mas  para  naõ  restar 
duvida  a  respeito  da  conducta,  que  os  Inglezes  obser- 
vaõ  em  Portugal,  e  desmanchar  assim  a  intriga  dos 
nossos  Inimigos. 

E  poderia  queixar-se  o  A.  se  o  enumerassem  entre 
estes  quando  emprega  todos  os  seos  artifícios  para  re^ 
prezentar  os  procedimentos  dos  Governadores  do 
Reino,  como  bum  tecido  de  acçoens  dispostas  par^ 


alienar  os  Povos  da  amizade  da  Inglaterra  uníca^ 
grande,  e  verdadeira  Amiga  de  Portugai?  E  que  saô, 
senaõ  esforços,  ainda  que  esforços  de  impotente  dezes- 
peracaõ,  os  que  o  A.  imprega  nos  imaginados  estrata- 
gemas, que  arranja  desde  pag.  8.?  Nos  o  seguimos,  e 
os  nossos  Leitores  pronunciem. 

O  1.  destes  notados  estratagemas,  que  o  A.  ofterece 
como  prova  do  tal  cogitado^/à/a^  sijstema  de  alienar  os 
Portuguezes  dos  nossos  AUiados  os  Inglezes,  foi  o 
acontecimento  passado  no  Porto  em  2  ÍOutubro  de 
1808  ;  depois  de  se  esmerar  o  A.  em  mostrar  a  sua  sen- 
sibilidade pelos  juizos,  que  se  proferiaõ  em  Lisboa 
a  respeito  da  convenção  de  Cintra;  juizos,  que  se 
aprezeníavaõ  em  toda  a  Inglaterra  com  o  maior  dezem- 
zemberaço,  e  severidade;  em  todos  os  lugares;  no 
Parlamento ;  e  na  prezeoça  mesmo  do  Rey,  e  que 
forao  objecto  de  huma  investigação  legal.  Pasmoza 
sensibilidade  he  a  do  Dr.  Vicente  ! 

Vamos  ao  indicado  1.  Estratagema*.  Em  Outubro 
de  mil,  e  oitocentos,  e  oito  chegarão  da  Praça  de 
Almeida  os  prizioneiros  Francezes,  que  deviaõ  em- 
barcar-se  no  Porto  per  eíFeito  da  convenção  de  Cintra. 
Embarcarão  se  ;  mas  demorando-se  a  saíiida  da  barra, 
huma  parte  avultada  da  Populaçasealvorotouclamando, 
que  levavaõ  armas,  e  riquezas;  algumas  peças  de 
artilharia  foraõ  arrastadas  para  a  praia  de  Maçarellos. 
Acudirão  o  Bispo,  as  principaes  Authoridades  civis,  o 
Governador  Militar,  e  a  força  armada,  que  havia  ;  os 
Officiaes  Inglezes,  queahi  se  achavaò,  e  outras  pessoas 
de  probidade  :  empregaraõ-se  diversos  meios,  que  as 
circunstancias  insinuarão  ;  e  supposto  custou  a  mode- 
rar o  ardor  popular,  que  he  proveitozo  em  seos  hmites, 
e  ao  mesmo  tempo  arriscado^  e  destruidor,  quando  os 
excede,  ainda  nas  revoluçoens  mais  justas ;  obteve-se 
por  meio  dos  arbítrios  adoptados,  que  tudo  serenasse, 
sem  haver  a  mais  pequena  offença  particular  a  pessoa 
alguma  no  meio  de  hum  tumulto  de  muitos  milhares 
de  indivíduos. 


*  Diz  o  Author,  pag.  8...."eraõ  filhos  daquelíe  mesmo  fatal  s,vstçma, 
"  com  que  no  porto  se  conduzia  o  Povo  no  Outnbro  seguinte  a  amotmar- 
"  se  contra  as  tropas  Francezas,  embarcadas  nos  Navfos  de  Transporte 
"*^  da  Gram  Bretanha,  &c." 


Os  Inglezes  reconhecerão  o  espirito  de  huma  tal 
íigitaçao,  e  os  sentimentos  das  pessoas  empregadas  em 
Authoridade  publica  :  e  o  Governo  de  Lisboa  infor- 
mado,  de  que  nem  era  possível  descobrir  prompta- 
mente  os  individues  mal  intencionados,  que  podessem 
ter  concitado  o  Povo;  e  observando  que  medidas  ge- 
ralmente severas  seriaõ  mal  aplicadas  em  conjunctura, 
em  que  era  precizo  naõ  entibiar  o  enthusiasmo  dos 
Povos,  que  na  maior  parte  procedia  de  demaziado 
zelo,  ainda  que  indiscreto,  ao  mesmo  passo  que  se 
naõ  podiaõ  discernir  os  culpados;  reservou  o  castigo 
para  tempo  oportuno.  Os  Inglezes,  que  tem  juizo 
solido,  e  caracter  seguro  :  e  conhecem  o  que  se  passa 
nas  revoluçoens,  em  que  he  forçozo  muitas  vezes 
adoptar  a  dispensa  das  regras  geraes  para  conciliar  os 
grandes  fins,  que  estão  em  vista,  se  satisíizeraõ  com  a 
indemnização  dos  prejuizos  cauzados  nos  seos  na- 
vios de  transporte,  pelos  desatinos  populares,  e  o  Al- 
iiiirante  Cotton  fez  calcular  em  514  libras,  e  8  shel- 
lings.  O  Governo  approvou  Idgo  o  dito  calculo,  e 
mandou  que  a  Camará  do  Porto  pagasse  a  diio  quan- 
tia, como  pagou,  ao  Brigadeiro  Roberto  Wilson  logo 
que  aprezentou  leira  da  mesma  quantia :  e  esta 
transacção  niuito  amigável,  e  suavemente  accordada, 
Tiao  produzio  o  mais  leve  assumpto  de  dissençaõ, 
nem  de  ,  controvérsia  alguma  §,  A  razaõ  guiava 
igualmente  os  Governadores  de  Portugal,  e  as  Autbo- 
ridades  da  Naçaõ  Britânica,  que  podiaõ  figurar  neste 
negocio  ;  huns  e  outros  eraõ  dirigidos  por  principies 
conformes  aos  importantes  destinos,  que  fixavaô  todas 
as  suas  vistas,  isto  he  a  salvação  e  independência  da 
Peninsula,  e  o  removimento  de  todos  os  obstáculos,  que 
podessem  estorvar  este  grande  objecto;  e  por  isso 
buscando  em  cada  couza  o  que'  era  substancial,  e 
verdadeiramente  digno  de  reíieclir-se,  desprezavaõ 
superiormente  todos  os  ardiz  da  cabala,  da  calumnia, 
e  da  intriga;  e  nem  hum  momento  houve,  em  que  as 
relaçoens  da  mais  perfeita  amizade  afrouxassem  entre 
os  dous  Governos.  E  queixa-se  o  Dr.  Vicente  ?  Será 
porque  o  seu  zelo  o  inflame,  ou  porque  a  sua  vingança 
o  arrasta  ?     ' 

Vamos  ao  segundo  estratagema.  Consiste  elle,  se- 
gundo a  depravada  imaginação  do  A.,  em  se  preveni- 
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rem  os  Povos  da  retirada  do  Exercito,  commandado 
pelo  General  Moore  na  approximaçaõ  do  inimigo  ;  o 
qual  dispondo  então  de  forças,  incomparaveimeote 
superiores  ás  Alliadas,  penetrava  a  Galiza:  devendo 
ser  por  isso  advertidos  os  habitantes  de  Portugal  desta 
variação,  que  sobreviera  nas  operaçoens  militares.  O 
A.  reprehende  como  partes  deste  sonhado  Estratage- 
ma, a  proclamação  do  Governo  de  Lisboa  de  21  de 
Janeiro,  e  a  do  Bispo  do  Porto  de  24  do  mesmo  mez, 
e  anno  de  1809*.  E  este  juizo  do  A.  he  o  juizò  do 
homem  sensato,  de  bom  cidadão? 

Ninguém  ignora,  que  depois  da  glorioza  revolução 
de  Portugal  em  1808,  que  preparou  a  expulsão  dos^ 
Francezes  daquelle  Pai:?,  aconteceo  ali  o  que  tem 
acontecido  em  todas  as  revoluçoens  ;  isto  he,  o  espi- 
rito dos  Povos  ficou  inquieto,  propenso  á  desconfian- 
ça, fácil  para  ser  seduzido,  e  prompto  para  abraçar 
rezoluçoens  temerárias.  Pode  affirmar  se  com  segu- 
rança, que  nao  faltariaô  gentes  perversas,  que  apro- 
veitassem aquellas  dispoziçoens  para  os  seos  fins  par- 
ticulares :  mas  naõ  era  fácil  pesquizar,  nem  seria  tal- 
vez prudente  intentar  investigaçoens,  de  que  se  es- 
perava pouco,  ou  nenhum  efi^eito  ;  entretanto  os  Povos 
se  prestavaô ;  contribuiao  com  donativos,  pois  as 
rendas  publicas  se  achavao  exhauridas,  e  dezarranja- 
das  ;  e  havia  huma  mistura  de  virtudes,  e  de  vicios, 
que  embaraçava,  e  complicava  extremamente  as  de- 
terminaçoens  do  Governo.  Os  Povos  odiavao  os 
Francezes,  mas  desconfiavaô  de  tudo ;  ignorantes,  e 
seduzidos;  volúveis,  e  temerários  decidiaõ  o  acerto 
das  medidas  pelos  successos  ;  e  tudo,  que  era  infeliz, 
procedia  de  traição  no  seu  modo  de  discorrer.  Daqui 
rezultavao  mil  males;  para  acalmar  este  incêndio  naõ 
occorriaô  meios  decizivos.  Empregar  a  força  parece- 
ria comprimir  o  ardor  dos  Povos  na  parte,  que  era  vir- 


*  DlzoA.jpag.  8. — "2.  Estratagema  para  dividir  os  Inglezes,  c 
«*  Portuguezes,  fiiho  do  mesmo  fatal  systema,  com  que  na  occaziaõ  em 
*«  que  o  Exercito  Inglez  conduzido  pelo  General  Moore,  obrigado  da 
**  superior  força  Franceza  se  retirou  para  a  Galiza,  e  depois  se  embar- 
*'  cou :  o  Dezerabargador  Secretario  do  Governo  dizia  aos  Portuguezes 
*'  em  huma  Proclamação. — Os  Governadores  sao  os  mesmos  que  vos  dizem.... 
**  E  o  Bispo  do  Porto  em  outra — Se  nos  podessemos  advmhar.,,.&íc*  comQ 
f '  quem  accuzava  indirectamente  a  falta  dos  Alliados,  &c." 
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tuozo;  occultar-lhes  os  successos  desastrozos  seria 
hum  verdadeiro  deilcto  do  Governo  ;  porque  a  faisa 
segurança  naõ  he  hum  menor  mal,  do  que  os  vaons 
terrores.  Estes  sao  os  factos,  em  que  assentaõ  as  prol 
clamaçoens,  que  se  censurao  :  era  precizo  aanhar  a 
confiança  dos  Povos,  manifestando-Jhes  os  successos- 
era  precizo  socega-los,  e  anima-los,  manifestando-lhes 
os  recursos.  O  Exercito  do  General  Mooretinha.se  re- 
tirado ;  porem  qual  he  o  modo,  com  que  os  Governa- 
dores de  Portugai,  e  o  Bispo  do  Porto  o  dizem  aos  Po- 
vos  .^  Leaõ~se  '^  as  procjamaçoens,  e  nellas  senaõ  encon- 
trara huma  fraze,  que  nem  com  toda  a  agudeza  maléfi- 
ca do  A.  das  Observaçoens  se  possa  interpretar  em  de- 
zabono  dos  Ingiczes.  Refere-se  em  ordem,  e  com  as 
razoens  convenientes  a  animar,  e  a  segurar  o  espirito 
publico,  hum  successo,  que  ninguém  ignorava  na  ver- 
dade ;  mas  que  era  invertido  e  acrescentado  no  meio 
úo  publico  mal  instruido,  com  todas  as  cores  luctuozas 
do  dezalento  pelos  fugitivos  da  Galiza  •    pdas  cartas 

*  Proclamação' do  Governo  de  Portugal  de  21  de  Janeiro  de  1809  — 

Portuguezes:  O*  Governadores  do  Reino  ja  vos  mostrarão  o  peri^^  a 

que  estava  exposta  a  nossa  liberdade,  e  vó  s  lançaste*  maõ  das  armas 

com  aquelle  enthuziasmo,  que  distingue  huma  Naçaõ,  que  tem     ^bi 

<    Iw^     '"'h^^kT'^"^  ^"  ^"^  independência.     Hans  c^orr^^  ..Í 

respira  aquelle  belhcoso  espirito,  que  caracteriza  huma  Naçaõ  Ltm 

^^mo^í,vT"''''>     Nenhum  estado,  &c.     Sim   Portuguezes  vos  v^s 

'    ^,tn^/J^"''^'^^•^°'!^^  ^^  gloria  de  voslos 

antepassados,  glona  adquirida  em  tantos  séculos  de  naõ  interrlmpU 

das  victorias...  Masde  que  servirá  este  bellicozo  apparato  se  vosT i. 

^rdes  succumb.r  de   terrores,  e  desconfianças  ?     Os  Governadora 

do  Remo  nau  vos  querem  illudir.     Elies  saõ  os  mesmos  que  vos  dizem 

^  &c.     l^ao  somos  os  mesmos  Portuguezes  ?     Huma  Naçiõ  fiel  evlTol 

rozanao  se  formou  para  ser  escrava  de  hum  Tiranno.    A  nossaclulr 

"  he  justa.     Deos  abonçoará  as  nossas  armas.»  ^^"^* 

Instrução  do  Bispo  do  Porto  de  «4  de  Janeiro  de  1809.-*'  Fazemo. 

^c  'fr;-     '''^'''  ""^  "^''^'  ^"^^^""^  Diocezanos,  que  sendo  muito  incertas 

<'  ZsTc^r"  ''''"^  ""*f  '^^^^^'  ^"^'•^  «^  movimentos  dos  Exerci 

"  Reino  ne.^n'"^^  '  parecendo  necessário,   que  mandássemos   aqueUe 

Remo  pessoas  de  confidencia,  que  prezenciassem  o  estado,  e   0Der7 

a^stnt   '.^''í?''  ^l^^^^S'^'   ^^^^^^  P^^  ^^^  informados     2;  que^na" 
ebstante  ter  s,do  rechaçado  o  commum  inimigo  em  repetidos  com 

suas  forças  fez  com  que  o  Exercito  Inglez  se  reconcentra-se  na  Co 
runha,  e  que  o  Exercito  Hespanhol,  muito  dispersado^  se  viesse  reti" 

"  Trem^^T  ""  "^^  ^^'""^^'^^^'   perseguido  pelo  inimigo  .rDeves" 

porem  saber  que  na  Provinda  do  Minho  já  estaõ  prevenidas  àc 

Na  mea,acaõ  destas  Provincias  se  estaõ  amiando  oTpovos!  &t     Na 

«  tudo   "r  ^%^'''^  '^  ^^.'  ^^  ^^'•^"^^^  providencias,  &c...  .Alêm^e 

u  'llV^  "^^^^  ^'^^^  cidade,  &c...Se  nós  pod«sWos  adviS^a^ 
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mal  concebidas;  e  pelo  terror,  que  engrossa,  e  a  giganta 

os  successos.  r-  •        XJ 

A  desfrraça,  que  acompanhou  os  Exércitos  Hespa- 
nhoesno  fim  do  anno  de  1808,  e  occazionou  a  perda 
das  batalhas,  que  precedeu  a  entrega  de  Madrid  em 
4  de  Dezembro  do  mesmo  anno,  produzio  os  succes- 
sos inesperados,  que  adiantarão  aos  Francezes  a  oc- 
cupaçaõ  da  Galiza:  he  isto  o  que  o  Bispo  do  Porto 
queria  insinuar  para  fazer  ver,   que  se  tivessem  ad- 
vinhado   successos    taõ  desastrados,    podenao   ter-se 
empregado  algumas  outras  prevençoens  para  aqueile 
lado  de  Portugal  ;  instruindo  desta  sorte  os  habitantes 
do  Porto  a  naõ  desconfiarem  do  Governo  do  Reino, 
pois  nao  era  do  seo  descuido,  ma^  de  acontecimentos 
extraordinários,  que  provinha  a  retirada  do  Exercito 
AUiado,  e  a  consequente  expoziçaõ  daquelie  fronteira. 
O  A.  das  Observaçoens  naõ  ignora,  que  escritos  taes, 
como  as  Proclamaçoens,  que  censura,  devem  ser  en- 
tendidos com  relação  as  circumstancias  do  tempo,  das 
pessoas,    do    estado    do   paiz,    e   das    opinioens,    ou 
paixoems  que  dominaõ  ;  e  conhecendo  elie  nao  meòos 
as   preoccupaçoens,    que  agitavaõ  a  maior  parte  dos 
Povos  em  Pottugal  naqueiie  tempo,  he  precizo   ser 
hum  monstro  em  maldade  para  àttnboir  aos  Governa- 
dores   de   Portugal  desígnios   tao   sinistros,    como  se 
atreve  a  inventar,  e  a  escrever.     O  mesmo  A.  prezen- 
ciou  os  cuidados,  e  desvelos  do  Governo    de  Portugal, 
para  tranquillizar  os  seos  habitantes,  c  para  consohdar 
a  armonia  com  a  Inglaterra,  e  estreitar  os  laços  da  sua 
Amizade.     E  como  pode  este  mesmo  homem  conver« 
ter,  sem  hum  remorso  pungentíssimo,  estes  factos  tao 
simplices,  como  verdadeiros,  e  tirar  delles  o  cnamado 
estratagema    do  fatal  systemaf    Nos  aprezentamos  a 
historia  dos  successos,  e  os  próprios  documentos,  de 
que  o  A.  se  serve;  e  confiamos,  que  eile  nao  será  ca- 
paz de  desmentir-nos. 

O  inventado   3  estratagema  consiste  *  em  mandar- 
se  prender  em   Setembro  hum  Oificial  Ajudante   do 

í^  Diz  o  A    paj?   9 "  3,  Estratagema  para  dividir   luglezcs,  e 

'*  Portuguezes,  filho  do  mesmo  fatal  systema,  com  que  tendo  o  Almi- 

^     "  rantelnglez. ..mandado  reintregar  ao  Capitão  de  Fragata  Manoel  de 

-  lZ^&t^,r.o^yi.xc\c\o  de  !.  Ajudante  do  Arsenal....O  GoTerno 
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Arsenal,  que  tendo  sido  accuzado  anteriormente  por 
culpas  politicas,  fora  absoluto. 

Todo  o  mundo  iiistruido  conhece  a  cautella,  e  cir- 
cumspecçao,  com  que  devem  haver-se  o^  Juizes 
quando  tem  de  pronunciar  a  condemnaçaÔ  de  hum 
homem  accuzado  por  crimes  politicos ;  os  quaes, 
sendo  difficultozos  de  se  realizarem  por  provas  conclu- 
dentes, reduzem  os  Juizes  a  adoptar  o  caminho  mais 
seguro  de  absolver  antes  hum  culpado,  do  que  con- 
demnar  hum  innocente  :  mas  ninguém  ignora  também, 
quanta  vigilância  incumbe  aos  Governos  em  tempos 
taes,  como  os  que  tem  passado  em  Portugal,  e  em 
toda  a  Península,  para  evitarem  as  tramas,  que  tem 
perdido  tantos  paizes.  Há  huma  distancia  immensa 
entre  condemnar  ,  e  precaver:  para^  condemnar  saõ 
precizas  provas  :  para  precaver  bastão  suspeitas  :  assim 
os  Juizes,  que  absolverão  podem  ter  sido  justos^  e  o 
Governo,  que  decretou  posteriormente  a  prizaõ,  ter 
obrado  com  prudência.  No  cazo  prezente,  o  Almi- 
rante Inglez  promoveo  que  o  Official  sahisse  do  Reino 
para  a  Ilha  Terceira  ;  isto  he,  achou  prudente  esta 
medida  de  prevenção,  como  a  acharão  os  Governadores 
do  Reino  a  respeito  dos  outros  indivíduos. 

ISIòs  estamos  alheios  de  interpor  joizo  sobre  a  jus- 
tiça com  que  procedeo  em  suas  deliberaçoens  o  Go- 
verno de  Portugal;  nem  temos  para  fundar  o  nosso 
juizo  conhecimento  particular  dos  segredos  daquelle 
Governo;  iimitamo-^nos  a  considerar  a  injustiça  dos 
raçiocinios  do  A.  das  Observaçoens,  e  a  futilidade  dos 
seos  argumentos. 

O  4.  pertendido  estratagema  da  divizao  dos  Portu- 
guezes,  e  dos  Aiiiados  ha  de  buscar-se  no  promettido 
paralielo  do  Governo  Portuguez  subsequente  ás  revo- 
luçoens  de  1640,  e  1808*.  Talvez  que  esta  obra  seja 
melhor  do  que  as  Observaçoens,  se  o  A,  tiver  tran- 
quilizado  o   seo   coração,  e  reformado  a  sua  moral : 


«^  do  Reino  expedio  no  1.  de  Setembro  ordens  para  que  elle  fosse  prezo, 
«  .E' depois  do  dito  Capitão  ter  sido  julgado  innocente  por  sentença 
^'  dos  Juízos  contenciozos....O  que  obrigou  o  dito  Almirante  a  interpor  a 
**  sua  Autlaoridade,  para  que  aquelle  dito  Capitão  viesse  para  a  ilha  Ter- 
<*  ceira  cora  huma  licença." 

^  Pag.  9^  e  10. 
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para  então  nos  rezervamos  ainda  explicar  o  que  tiver 
relação  com  este  assumpto. 

Entretanto  parece  evidente,  que  a  concluzao  tirada 
iiapag.lO^^osJnglezespois,  &c.",he  taõ  mal  deduzida, 
como  opposta  á  verdade.  Nao  foraô  os  Inglezes,  que 
exigirão  tal  declaração;  forao  os  Goveríiadores  de 
Portugal  os  que  a  deraõ  quando  virão,  que  se  calum- 
niavaò  os  inglezes,  attribuindo-lhes  ingerência,  ou 
direcção  nos  negócios  da  justiça  interior  "do  paiz.  Se 
os  Inglezes  tivessem  exigido  tal  declaração,  seria 
logo  depois  do  successo,  como  já  ponderamos  ;  mas 
ella  só  foi  dada  depois  que  huma  folha  Ingleza  at- 
tribuio  aos  Inglezes  a  direcção  do  que  suppunha  nao 
pertencer-lhes.  Esta  declaração  nao  foi  motivada 
pela  bondade  da  acção,  de  que  se  tratava ;  foi  divida 
á  honra  da  Naçaô  Ingleza,  que  nao  quer  passar  por 
dominadora  dos  seos  Ailiados,  como  os  Francezes  per- 
suadem :  e  por  isso  fosse  boa,  ou  fosse  má  a  acçaÕ, 
huma  vez  que  dia  pertencia  ao  governo  interior  do 
Reino,  nao  devia  passar  por  obra  dos  Ailiados,  que 
tem  nobreza  para  soccorrer  os  Portuguezes,  e  justiça 
para  nao  querer  intrometter-se  no  seu  governo  do- 
mestico. 

Houve  quem  calumniasse  os  Inglezes,  imputando- 
lhes  vistas  de  dominação;  era  precizo,  era  da  digni- 
dade do  Governo  de  Lisboa  desmentir  esta  attribuiçao 
calumnioza  pelo  modo  mais  pozitivo,  como  fez.  Hé 
forçozo  pois  convencermo-nos  de  que  esta  concluzao 
do  A.  das  Observaçoens  tem  o  único  merecimento  de 
corresponder  aos  seos  princípios;  e  a  injustiça,  de  que 
estes  nascem,  produz  aquella. 

A  ultima  parte  desta  Observação  emprega-se  em 
prescrutar  os  motivos,  que  produzirão  os  procedimen- 
tos de  Setembro  de  1810.  Senão  provocasse  tamanha 
indignação  a  baixa  vingança,  que  o  A.  respira,  provo- 
caria a  rizo  a  intemperança  e  a  puerilidade  de  seos  ra-^ 
ciocinios.  Nos  repetiremos  os  periodos  mais  notáveis 
do  A.  nesta  parte. 

O  Dr.  Vicente  apparece  neste  lugar,  como  politico, 
e  investigador  dos  segredos  do  Governo  ;  e  como  hum 
heróe  superior  a  todos  os  acontecimentos  :  até  aqui 
nada  há  que  reprehender,  A  politica  foi  sempre  a 
paixão  deste  homem ;   nenhuma  baixeza^   nenhuma 
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humilhação,  nenhuma  quebra  de  caracter  pôde  faze-lo 
enfraquecer  em  seu  aíFecto  dominante,  que  era  ser  to- 
lerado áo  pé  dos  Grandes,  fossem  elles  ou  maôs,  ou  es- 
túpidos ;  corrompidos,  ou  ignorantes ;  devotos,  ou  li- 
bertinos ;  a  tudo  se  amoldava  hum  espirito,  que  vaci- 
lando continuamente  em  projectos,  e  em  arbitrios,  era 
somente  constante  na  adulação  e  na  frenética  mania 
de  ser  conhecido  por  valido  dos  Grandes,  consultado 
em  seos  negócios,  instruído  em  suas  emprezas,  e  ad« 
mittido  em  algum  canto  dos  seos  Palácios. 

Participar  de  algum  conhecimento  de  negócios; 
poder  ostentar  privança  e  entrada  com  os  Magnates  ; 
e  ter  parte  nos  planos  politicos  do  publico,  e  do  par- 
ticular, eraõ  as  vistas,  e  as  meditaçoens  assiduas  do 
nosso  A. ;  e  por  isso  naõ  deve  admirar,  que  elle  repre- 
zente  o  politico  nesta  expoziçaõ  de  motivos. 

Figura  elle  pois,  que  o  Secretario  do  Governo  de 
Lisboa  na  repartição  dos  Negócios  do  Reino,  assustado 
do  voto  de  Lord  Grenville  na  sessão  do  Parlamento  de 
2S  de  Fevereiro  de  1810,  (alias  22)  e  temendo  as  quei- 
xas  do  A.  no  Rio  de  Janeiro,  quizera  fazer  partido 
com  alguns  dos  membros,  que  novamente  entrarão  na 
Regência  de  Portugal  por  cauza  das  suas  allianças 
com  a  Corte  do  Brazil ;  e  com  o  Ministro,  e  Generaes 
Inglezes*.  O  A.  neste  intervallo  ostenta  a  sua  supe- 
rioridade, e  a  sua  franqueza,  manifestando,  e  re- 
querendo ser  julgado.  Esta  he  em  summa  a  investi- 
gaçaõ  politica  do  nosso  A.  nesta  ultima  parte  da  sua 
primeira  Observação. 

Naohefacilatinarcomaorigem  do  ódio,  vomitado  pelo 
Dr.  Vicente  contra  o  dito  Secretario,  Nos  procuramos 
descobrir  este  arcano,  e  naõ  nos  foi  possivel :  pessoa 
de  indisputável  probidade,  e  de  imparcialidade  reco» 


*  Diz  o  A.  pag.  10—''  E  xjue  motivos  conduziria  o  Governo  Portu- 
«  giiez  nos  procedimentos  daquella  ftpoca  de  Setembro  de  1810  ?  Nos 
'  vamos  desenvolver  este  mysterio,  que  todo  he  filho  do  systema....adop- 
'  tado  pelo  dicto  Governo,  dirigido  pelo  Dezembargador  seu  Secretario 
'  que  nelleera  o  único  membro instruido  da  legislação.. ..EHe  sabia  quê 
'  Lord  Grenville  na  sessão  do  Parlamento  de  25  de  Fevereiro  passado 
'  dera  por  perdida  a  independência  de  Portugal.... Sabia  que  os  seos  pro- 
*  cedimentos  estavaó'  sendo  accuzados  na  Corte  do  Brazil  pelo  Dezem- 
'  bargador  Vicente  Joze  Ferreira  CardQzo....Elle  sabia  que  o  dito  De- 
'  zembargador  se  apoiava  também  para  a  Corte  do  Brazil  iiaquelle  voto 
'  de  Lord  Grenville,  &c.''  ^  ^® 
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nhecida  ivos  segurou,  que  este  Ministro  no  perdera  oc- 
caziaô  de  mostrar  consideração  ao  Dr.  Vicente  sempre 
que  o  pode  fazer  sem  faltar  ao  seu  dever  ;  e  que,  sup- 
posto  naõ  aproveitara,  nem  sollicitara  as  insinuaçoens 
doutrinaes  do  A.,  o  contemplara  sempre  com  inalterável 
civilidade, 

Sejao  quaes  forem  os  motivos  desta  aversão  de  Dr. 
Vicente,  de  que  poderemos  formar  algumas  conjectu- 
ras, naõ  carecemos  empregar  raciocinios  para  demon- 
strarmos com  quanta  justiça  atrabem  o  ódio,  e  indig- 
nação de  todas  as  gentes,  que  tem  probidade,^  e  razão 
os  sarcasmos  dezabridos,  com  que  o  A.  quer  justificar 
as  suas  Observaçoens,  quando  as  refere  ao  pessoal  do 
sobredito  secretario  Membro  do  Governo  de  Por- 
tugal. 

O  A.  quiz  merecer  pelo  exquizito,  que  há  em  seos 
discursos,  o  que  perdia  pela  impropriedade  de  suas 
applicaçoens.  A  esta  cogitação,  he  que  podemos  at- 
tribuir  os  pensamentos  do  A.  neste  lugar,  e  em  outros 
da  sua  obra.  Mas  quanto  saõ  absurdos,  e  inconsequen- 
tes suas  ponderaçoens  ! 

Lord  Grenvilie  tinha  votado  no  partido  da  opposi- 
çao,  a  que  estava  addido  em  Fevereiro  de  1810,  como 
actualmente,  contra  os  subsídios  propostos  pelo  Secre- 
tario d'Estado  o  Marquez  de  Wellesley  para  soccorro 
de  Portugal,  e  se  apoiou  naquellas  razoens,  que  po- 
diaõ  servir  para  esse  fim,  como  sempre  acontece  no 
partido  Ida  opposiçao;  e  essas  razoens  naõ  prevalece- 
rão porque  naõ  tinhaõ  solidez,  e  os  subsidios  foraõ  vo- 
tados. ^  .j     • 

Nenhuma  pessoa  mediocremente  instruída  ignora 
qual  he  a  ordem  da  deducçaõ  dos  votos  nas  Gama- 
ras do  Parlamento,  em  as  quaes  o  partido  da  opposi. 
çao  combate  quazi  sem  excepção  as  propoziçoens  do 
partido  Ministerial.  A  constituição  Ingleza  he  de  tal 
modo  organizada,  e  taõ  sabiamente  composta,  que  a 
oppoziçaô  de  hum  partido,  que' existe  sempre  em 
contradlcçaõ  de  principies  políticos  do  partido  Minis- 
terial, longe  de  produzir  perturbação,  ou  empate  dos 
negócios,  faz  que  a  verdade  adquira  novos  resplandores, 
e  se  produza  em  hum  graõde  evidencia,  que  remove 
todos  os  obstáculos.  Assim  aconteceo  no  facto  cita- 
do pelo  A.  das  Observaçoens  neste  lugar  •,  e  a  opmiaõ 


17 


de  Lord  Grenville,  exprimida  em  frazes  próprias  a 
sustenta-la,  foi  refutada,  e  convencida,  e  os  subsídios 
concedidos:  e,  o  que  he  mais  ainda,  huma  serie  de 
successos  espantozos  tem  mostrado  ate  que  ponto  se 
enganarão  aquelles,  que  reputavao  mal  ejfnpregados  os 
subsídios  appíicados  a  Portugal,  e  insustentável  a 
cauza  da  sua  defeza. 

^'  O  A.  hé  desta  opinião;  quando  se  exprime  na  pag. 

7.  desta  maneira  ^* a  sua  independência  (falia  de 

*'  Portugal)  seella  se  podia  sustentar  contra  a  Jbrça  dos 
**  Exercitas  Francezes.,.,\^'*  mas  nós  nao  formamos 
accuzaçaõ  contra  o  A,  porque  o  pensava  assim,  nem 
porque  assim  o  dizia;  o  erro  de  opinião  nao  lhe  seria 
imputável,  se  essa  opinião  fosse  sincera  ;  e  o  dize-lo 
nao  prova  no  A.  opinião  determinada,  porque  estamos 
persuadidos  que  elle  naõ  tem  alguma  fixa.  Queixa- 
mo-nos  sim  de  que  o  A.  empregue  como  baze  do 
que  assevera  bum  voto  refutado,  convencido,  e  que 
nao  teve  eíFeito  algum,  por  mais  respeitável,  que  seja 
o  seu  Author. 

Se  Lord  Grenviile  demonstrasse,  que  a  conducta  do 
Governo  de  Portugal  merecia  o  abandono  da  Ingla- 
terra, e  este  abandono  se  realizasse  ;  podiaõ,  e  diviaô 
mortificar-se  profundamente  todos  os  membros  do 
Governo,  sem  excepção  do  Secretario  arguido  ;  mas 
Lord  Grenviile  nem  fez  demonstração  alguma,  nem 
dezenvolveo  factos,  que  a  podcssem  apoiar,  nem  pas- 
sou de  pronunciíir  frazes,  que  correspondiaõ  ás  ideias 
de  oppoziçaõ,  que  elle  exprimia  contra  a  proposta  de 
subsídios,  aprezentada  pelo  Ministro ;  e  por  isso  foi 
convencido, e rejeitada  a  emenda,  que  lembrava.  Eque 
podia  daqui  deduzir-se  contra  o  Governo  de  Portugal, 
e  muito  menos  contra  o  seu  Secretario  do  Reino  ?  He 
taõ  palpável  a  falsa  conclusão  deste  raciocinio  que 
nao  parece  próprio  de  bum  Dr,,  nem  de  homem  sen- 
sato. 

Que  brilhante  refutação  contra  os  accuz adores  do 
Governo,  e  que  magnifico  elogio  da  sua  conducta 
naõ  oíFerecem  os  testemunhos  gloriozos  de  hum  dos 
maiores  Capitaens  deste  século,  Lord  Wellington, 
(jue  he  ao  mesmo  tempo  hum  dos  espirites  mais 
justos,  e  mais  imparciaes  ?  Quantas  vezes  rem  elle 
c 
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repetido  com  aquella  ingenuidade  magestoza,  qué 
distino^ue  o  estilo  deste  homem  grande,  os  louvores,  e 
os  agradecimentos  devidos  á  cooperação,  assiduidade, 
desvelos,  e  conducta  dos  Governadores  de  Portugal  l 
Monumentos  desta  elevação  só  podem  ser  excedidos 
pelo  voto  respeitável,  e  unanimamente  seguido  do  Par- 
lamento. Veja-se  a  enunciação  dos  votos  na  sessão  de 
16  de  Março  de  1812.  Nós  extrahiremos  breves,  mas 
significantes  expressoens,  adoptadas  em  seo  sentido 
sem  discrepância.  Eis  aqui  como  se  explicava  o  Pri- 
meiro Ministro  da  Inglaterra— **  O  subsidio  naô  he 
"  concedido  a  Portugal  para  o  aliviar  dos  encargos, 
<«  que  he  justo  supporte  :  e  he  com  huma  grande  sa- 
<^  tisfaçao,  que  ieformo  a  Camará  de  que,  graças  aos 
"  cuidados  do  Governo  deste  PaiZy  e  ao  zelo  de  seos 
<«  habitantes,  suas  finanças  apezar  de  todas  as  mize- 
*^  rias,  e  sofFrimentos,  a  que  a  Nação  tem  sido  redu- 
<«  zida,  estaõ  hoje  em  hum  tal  estado,^  que  a  renda  de 
"  Portugal,  applicavel  á  continuação  da  Guerra,  he 
"  mais  forte  do  que  em  alguma  outra  época,  desde 
«  que  a  Guerra  commeçou :  e  as  medidas,  que  tem  sido 
*<  ultimamente  adoptadas,  fazem  esperar  hum  aug- 
"  mento  mais  considerável  ainda,  &c."  (A  rezoluçaõ 
proposta  foi  adoptada  unanimamente.)  E  que  parece- 
rá isto  ao  Author  das  Observaçoens  ? 

Junto  ao  voto  refutado,  e  convencido,  e  a  que  se  at- 
tribue  o  receio  do  Secretario  do  Negócios  do  Reino, 
vem  Qomo  segunda  cauza  do  mesmo  receio  a  accuza- 
çao,  que  o  Dr.  Vicente  diz  ter  intentado  na  Corte  do 
Rio  de  Janeiro  contra  aquelle  Ministro*, 

Esta  accuzaçaõ  deve  ser  conduzida  com  a  mesma 
cegueira,  com  que  o  Dr.  Vincente  há  annos  se  tem 
precipitado  em  abismos,  que  fazem  confundir  a 
vaidade  do  talento  humano,  e  de  que  nos  com  bem 
violência,  mas  por  corresponder  ao  assumpto,  que 
nos  propozemos,  teremos  de  tocar  algumas  indicaçoens 
no  decurso  deste  escrito. 

A  Justiça,  e  o  caracter  virtuozo  do  Principe  Regente 
cie  Portugal,  e  a  circumspecçao  de  seos  Ministros  naõ 
deixaõ  incerteza  a  respeito  da  sorte  desta  accuzaçõ,  a 

*  Diz  o  Author  pag.  10.—"  sabia  (o  Dezembargador  Secretaria  do 
««  Governo)  qiie  os  seos  procedimentos  arbitrários,  &c.'* 
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Neste   iLTr  ri  •mpudenca  do  Author*. 

nhec  dopor  sua  eminPn<-«  c  k  ?'  •  ''°'"em  tao  co- 
corrupta'^n  oral  hum  h1  .  ^"k  """'  *=°™°  P"-"  «"^  i"- 
raça  humana   e  a  írJ^T   ^"'"^"''  ^^^  ''«"'"aS  a 

cunsianci,  pois  imS  .,„jL    p  V»""""lade:  esla  cír- 

interpretasse  hum  siffiial  c'e  de-nvpVn  ^  ?'g"em 
hum  uome  taS  digno^de  naõ  eTqíS  n^da^'!"'""" 
a.quem  observa  o%jstema  de  Sadínõ    f  .]t  '"''f ''^ 

Este  .ntroduz  aqu.  o  Principal  Souza.     E  de  que 

*  Diz  o   A.  pao-.    11 «  n    n^        ' 

;;  de  Lisboa,  esía„',lo  pendente  estl' eon',?'.'""'" -^'"<""'°  ''°  «"-«"^ 
Conselho  dons  membwsZlfLTv^^^^^'',' ^^ '"^'^'- àe  novo  no 
Mmistiode  Estado,  iusúmènte  ,r„,^T"P^' ^°"^»'  i.mno- de  huai 
o  Enviado  da  G,;„\  ^^a  e  afí^^'"  "%^^'-'«,do  «^a^ 
ambos  fomo  primeiros  agentes  em  hm  ^  ^f  ^"''''  '^fe'"''''"  ^  «"e^ 
como  ol  antecedentes,  e  mah  estrndnt  P™«<=''"^"*^°  taõ  arbitrário 
com  q„e  ,e  .alvas«  para  c^m  st  Alt^  S.-'"'^''"""  *"""  «^«•'°«' 
C  2 
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Agosto,  e  quer  por  força,  que  aquelle  ^mj^tro  a     g 
s/os  píocellimentos,  que  se  -;|" J^  ^f^^fo  iutho^ 
já  naõ  dizemos  prova    que  ^Pg^^ J^^Jif^^.g  hia  á  Re- 
•"pa-^a  corar  esta  ^'^P^^^ZlL?.   t^^a^oáo  pois  lhe 
gencia,  como  o  A.  contessa.  «e  ^  Locedi- 

Ira  possível  »"f  >7' ^^^f  ^//.^^ns  nos  dá  o  ^.  para 
mentos  censurados  ^"J^^^^^^^X^inasse  tao  absolu  - 
fazer  crer,  que  o  dito  ^^«^^^^^T^^^  que  os  fizesse 

tameute  os  outros  n>«""b'^°«^,?°  XtóoT'â«e  motivos 
obrar  machinalmente  a  «^^^J^os  do  caracter  dos 
podem  achar-se,  ou  ««J^",  ^^^Í"^J^  com  o  Se- 

í^embros  do  Governo  ou  ^a^f^j  jf^^^^ S.ssem  con- 
cretario  para  «creditar-se   cge  el  es  se  ^      j^^os 

duzir  cegamente  pelas   paixoens,ep  i- ^^^.^ 

deste?     Que  poder  tinha    °  ^^^"^^g""/ 
obrar?     E  todos  os  membros  do  Govenio ^^tav 

cados  de  estupidez,  «"^^^^^'^'^^"PSanha afluência  ? 
ou  que  pretexto  -  -J^J^V^^f^Sares  se  assignao, 

SeSrrrG=^oí  u.>.  v^^^;j:: 

memíros  se  achavao  no    Gove.no       e^^h^.^_^^ 
Sr^^Gt^-ÍSe^^doina^ 

«  á  irrupção,  &c." 


tades,  e  encaminhar  todas  as  medidas  fortes ;  ainda 
iiaõ  se  conhecendo  as  qualidades  moraes,  e  politicas, 
que  o  ornao  ?  Há  tao  execranda  perversidade  neste 
modo  de  desfigurar  os  factos,  que  ella  só  deve  talvez 
attrahir  as  penas,  que  o  A.  soíFre. 

Se  os  rapazes  applaudiraô  as  prizoens,  há  alguma 
prova  ou  indicio  da  compra  desses  applauzos  ;  e  para 
que  fim*  ?  Ninguém  ignora  o  que  acontece  em  toda 
a  parte,  quando  se  publicao  procedimentos,  que  tem 
a  interpretação  de  serem  empregados  contra  pessoas 
perigozas  á  pátria ;  especialmente  estando  os  Provos 
geralmente  desconfiados,  E  quem  forma  essa  inter- 
pretaçaô  de  motivo  ?  O  conceito  publico  a  respeito 
dos  individues,  em  que  recahe.  Nem  a  todos  se  attri- 
bue  a  mesma  parte  de  concurso  na  associação  ;  mas  o 
Dr.  Vicente  será  talvez  aquelle,  que  todas  as  justifi- 
caçoens  nao  purifiquem.  He  deste  conceito  que  o  A. 
se  deve  queixar;  he  da  sorte,  se  a  sua  consciência  o 
declara  irreprehensivel,  o  que  dificilmente  poderia 
acontecer, 

O  Secretario  do  Governo  nem  infíuio,  nem  podia  in- 
fluir as  medidas,  que  os  Governadores  pozeraô  em 
execução  por  que  assim  o  julgarão  conveniente.  Esta 
he  huma  verdade  indubitável  em  todo  o  Portugal  ;  e 
basta  conhecer  as  pessoas,  de  que  se  compõem  o  Go- 
verno, os  seos  principios,  firmeza,  e  actividade  para 
uaô  hezitar  a  respeito  da  pertendida  inducçaõ  que  o  A. 
impõem  ao  Secretario  sem  apparecer,  nem  poder  co- 
gitar-se  hum  motivo,  que  ao  menos  faça  provável  taô 
negra  imputação.  O  Âuthor  queria  dirigir  o  ataque 
por  diverso  moldo,  mas  temeo  ser  rechaçado  mais 
duramente  ;  e  por  isso  voltou  as  armas  contra  hum 
Ministro  que  em  toda  a  extensão  da  sua  carreira  pu- 
blica, e  particular  naõ  oíFerece  hum  facto,  que  deixas- 
se entrever  o  caracter,  que  o  A.  com  extrema  in- 
gratidão, e  desesperada  loquacidade  se  atreve  a  sup- 
por- lhe.  \.        '        . 

A  ordem  de  divizaô  que  nos  impozemos,  nos  força  a 
rezervar  para  outro  lugar  o  dezenvolvimento  de  outras 

*  Diz  o  Aiithor  na  pag.  12 — *'  Nos  dias  seguintes  ás  prizoens,  anteri- 
*«  ores  à  deportação,  os  rapazes  e  a  plebe  do  rocio  de  Lisboa  derao 
**  vivas  ao  Principal  Souza,  conao  Salvador  da  Pátria,  &c.'' 
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moens,  e  a  expoziçaõ  de  acontecimentos,  que  leva- 
rão a  nossa  demonstração  até  á  evidencia  ;  e  isto 
ainda  nao  assando  a  nossa  instrucçaÕ  alem  dos  factos 
notórios;  constantes  de  documentos  públicos-  e  que 
estão  ao  alcance  de  todas  as  pessoas  :  qual  seria  o 
nosso  poder  se  possuíssemos  as  informaçoens,  e  as 
provas,  que  devem  estar  no  segredo  do  Governo  ? 

Entretanto  o  que  fica  exposto  nos  parece  bastar  para 
destruir  completamente  as  calumnias;  e  atrozes  asser- 
çoens  do  Author  nesta  sua  primeira  Observação;  e 
para  fazer  em  pedeços  o  primeiro  taõ  celebrado  e.tón- 
darte  deste  mizeravel  triunfo. 

Se  o  Author  encaminhásseis  seos  esforços,  e  as  suas 
applicaçoens  a  colhgir  provas,  que  demonstrassen.  ser 
innocente,  e  ate  nao  ser  suspeito* ;  se  esta  demonstra.  • 
çao  fosse  conduzida  com  a  boa  fé,  cora  dignidade,  e 
com    a    luminoza  moderação,    que   saõ   inseperaveis 
sempre  da  verdade,   e  da  innocencia,  especialmente 
quando  conduzidos  por  hum  homem  instruído,  e  occu- 
pado  em  huma  carreira  taõ  grave,  como  a  IMagistra- 
tura^  o  A.  acharia  hum  partido  forte,  e  huma  coope- 
raçaosegura  em  todos  os  homens  sensíveis,  e  iudic^o- 
sos,  que  tomao  parte  na  dor  dos  opprimidos,  sabendo 
quanto  he  possível,  e  até  fácil  confundirem-se  as  ap- 
parencias  em,  tempos  calamitozos,  e  passer  por  criríie 
o  que  nao  he  sènaõ  desgraça;    mas  o  Dr.  Vicente 
perdeo  a  estrada  do  homem  de  bem,  embrenhou-se 
nos   bosques  habitados  por  feras,  e  contrahio  os  seos 
iíri'  /"&'°-^«   ^'"^declamador;    e  substituio  á 
verdade  a  calumnia  ;   ás  provas  os  sonhos;    ás  de- 
monstraçoens  as  conjecturas  ;  quiz  tirar  defeza  da  ma- 
Jedicencia ;  propoz-se  a  accuzar  gentes,  que  nem  lhe 
fizeraomal,  nem  arbitrarão  a  sorti,  de  qul  elles  "e  la! 
menta,  antes  a  moderarão,  como  se  hLxie  verificar 
authe„t,camente;e  a  injustiça,  e  a  ingratidão  deraõ 
as  maons.    Em  meio  de  tudo  os  GovernaSores  arguido? 
e  o  Secretario  tao  maltratado,  adquirem  aquella  gloria' 
que  consola  os  que  sentem  as  detracçoens  dos^mS 

*  Como  judicioza,  e   respeitozamente  fez  oni.in  finj.»  ™  • 
se  queixar,  mais  serviços  que  allegar,  3o  que  o  Dr  v}c.T^  "''°  ''* 
isso  se  acha  hoje  restitu:do;  a  Graça  de  S.  A  R°  '  *  ^'"'  '^ 
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p«los  desivelos  dados  á  cauza  da  Pátria ;    e  podem 
dizer  com  o  Cônsul  Orador  Romano — 

*^  Tamen  hoc  animo  semper  fui,  ut  invidiam,  yirtute  par- 
tam, gloriam,  nom  invidiam  putarem  *.*' 


ARTIGO  IL 

Sobre  â  Observação  2, 

Tanto  que  a  paixão  ganha  o  ascendente,  nem  a 
razaò  pode  deter  os  impulsos,  que  nos  arrastão,  nem 
a  verdade  pode  ser  respeitada  pelos  furores,  que  pos- 
suem aquelles,  que  se  tem  deixado  surprender  pela 
allucinaçao,  que  os  cega. 

Esta  2.  Observação  he  tao  vaã,  e  tao  inconsequente, 
que  mal  pode  acreditar-se,  que  ella  seja  a  producçaô 
de  hum  homem  costumado  a  pensar.  ^Quiz  o  Author 
achar  em  todas  as  palavras  do  Artigo,  que  nota, 
objecto  de  censura;  e  nao  podendo  apropriar  com 
exactidão  os  effeitos  da  sua  raivoza  mordacidade, 
lançou  raaô  de  invectivas  aerias,  e  de  imagens,  que  se 
esforçou  a  fazer  tocantes,  para  interessar  as  pessoas, 
que  queria  ganhar  ao  seo  partido.  Este  artificio 
seria  menos  estranhavel,  se  huma  má  fé  tao  revoltan- 
te, como  mal  disfarçada,  naõ  destruisse  toda  a  sensi- 
bilidade, que  o  Author  procura  inspirar.  Pertende 
este  que  os  Governadores  do  Reino  procurao  fazer 
recahir  sobre  a  Policia  o  seo  próprio  procedimento 
para  removerem  de  si  o  ódio,  que  reconhecem  elle 
deve  atrabir-lhes ;  e  a  isto  se  chama  o  oíitro  Estandarte 
dõs  Perseguidos. 

Vejamos  o  que  diz  o  commentado  artigo  da  Gazeta 
de  Lisboa.  Eis  aqui  as  suas  palavras — ^^Emconse- 
"  quençia  das  averiguaçoens  da  Policia  se  mostrou, 
"  que  a  rezidencia  de  alguns  Indivíduos  n'esíe 
*'  Reyno  podia  ser  prejudicial  ao  socego  publico 
"  em  huma  conjunctura  tao  delicada  como  a  prezente; 
"  pelo  que  tomou  o  Governo  a  resolução  de  os  remo-* 
"  ver  interinamente  de  Portugal :"    Este  artigo  I^çj 

•  Cicer.  1.  in  Catil, 
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â  enunciação  rezumida  historicamente  do  facto,  de 
que  se  tratava ;  e  da  origem,  e  progresso,  que  elle 
teve.  Neste  sentido  se  declara  que  por  meio  das 
averiguaçoens  da  Policia  se  houverao  a^  informa- 
çoens,  que  insinuarão  a  necessidade  das  medidas  em- 
pregadas. E  quem  senaõ  a  Policia  podia  ter  essas 
informaçoens  ?  O  Governo  naõ  recebe  denuncias; 
nao  recebe  informaçoens  das  pessoas  suspeitas ;  naô 
entende  immediatament  nas  suas  legitimaçoens,  re- 
zidencias,  exames  de  conducta,  cbnventiculos,  asso- 
ciaçoens,  correspondências,  e  particularidades  se- 
melhantes, que  estaô  debaixo  da  immediata,  e  de- 
vida vigilância,  e  inspecção  da  Policia  ;  logo  he  so- 
mente pelas  informaçoens  da  Policia,  que  o  Governo 
podia  ter  conhecimento  dos  motivos,  que  influirão 
a  sua  determinação  ;  fossem  esses  motivos  justos,  ou 
injustos:  e  quando  o  Governo  expõem  a  ordem  dos 
factos,  nem  desculpa,  nem  remove  de  si  a  imputa* 
çaô  boa,  ou  má,  que  lhe  rezulta  dos  procedimen- 
tos. 

Má  fê,  e  perversidade  *  excessivas  saõ  necessárias 
para  querer  confundir  ideas  tao  simplices,  e  ex- 
pressoens  taõ  naturaes ;  e  para  pertender  tirar  razaÔ 
de  taõ  mizeraveis  argumentos.  Se  o  Governo  diz 
pozitivamente.  "  O  Governo  tomou  a  rezoluçao" 
como  ouza  dizer  o  A.,  que  quer  imputar  á  Policia 
este  procedimento  ?  Como  na  prezença  de  huma 
declaração  taõ  expressa  pode  o  Author  avançar 
esta  propoziçaõ — ^^'jâ  nem  o  Governo  do  Reyno  quer 
**  para  se  a  gloria  daquella  empreza  f*  Hé  precizo 
huma  cegueira  bem  lamentável,  e  hum  descara- 
mento espantozo  para  abraçar  (ao  sensíveis  contradic- 
çoens,  que  torna5  taõ  redicula,  como  iniqua  esta  Ob- 
servação. 

Os  Governadores,  quando  se  exprimem  por  tal 
modo,  nem  fazem  recahir  sobre  a  Policia  recrimina- 
çoens,  nem  se  applaudem  de  medidas,  a  que  forao 
induzidos  pela  opinião  da  justiça.  Os  que  sustentaò 
as  rédeas  do  Governo  como  Delegados  de  hum  Prín- 
cipe taõ  amável  por  sua  justiça,  como  por  sua  doçura, 

*  Saõ  estes  os  vocábulos,  de  que  se  serve  o  A.  nas  pag.  14,  e  15,  alera 
de  outros  lugares. 
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nem  se  degradao  por  baixezas,  nem  se  exaltao  pela 
ferocidade.  Se  a  persuasão  da  necessidade  publica 
lhe  sugerio  a  applicaçaõ  de  medidas  rigorozas,  tem  a 
constância  de  tomar  sobre  si  a  responsabilidade  de  sua 
conducta,  e  para  que  assim  se  conheça  contradizem 
a  asserção  contraria  da  Gazeta  Ingleza;  e  tem  ao 
mesmo  passo  a  moderação  que  caracteriza  a  justiça, 
naõse  gloriando  da  severidade^  forçada  pela  voz  ira- 
perioza  do  dever ;  antes  lamentando  em  seo  coração 
males  inevitáveis,  os  adoçarão  quanto  lhes  foi  pcssivel. 
Nao  pertence  á  dignidade  dos  Governos  a  jactância 
dos  partidos  ;  e  hé  por  isso  muito  mal  applicada  a  imi- 
tação, que  o  A.  queria  achar  nos  Governadores  de 
Portugal,  em  se  vangloriarem  do  seo  procedimento.* 
A  Justiça  tem  a  gloria  em  si  mesmo  ;  e  porque  o  ódio 
senaõ  interpõem,  ella  lamenta  ao  mesmo  passo  que 
castiga. 

Se  fosse  guiada  por  este  principio  a  conducta  do 
Author;  de  quemqdo  introduziria  elle  neste  lugar  a 
accuzaçao  contra  o  Ajudante  do  Intendente  fia  Po- 
licia Jerónimo  Francisco  Lobo,  procurando  faze-lo 
odiozo  pela  circumstancia  de  haver  servido  no  tempo 
do  Intendente  Francez  ?  t  Hé  bem  notável  esta  ex- 
plozaõ  de  ódio,  que  perturba  toda  a  hgaçaõ,  e  nexo 
de  raciocínios- 

O  A.  diz  na  pag.  14.  que  a  Policia  nao  teve  parte 
alguma  no  procedimento,  que  todo  foi  dos  Governa- 
dores:  Logo,  que  motivo  tem  de  queixar»se  do  Aju- 
dante Jerónimo  Francisco  Lobo?  Diz  na  pag.  15,, 
que  elle  sérvio  com  o  Intendente  Francez,  e  na  pag. 
16.  elogia  este  Intendente:  por  consequência  deve 
entender-se,  que  o  serviço  deste  Ministro  no  tempo 
do  Governo  Intruzo,  em  que  elle  nao   assumio  huma 

*  Diz  o  Author  paií.  15.  Observ.  2.  "  Cicero,  que  reputava  gloriozos 
"  os  seos  factos,  relativos  á  conjuração  de  Catilina,  Oh  1  como  se  glo- 
**  riava  delles,  &c." 

f  Diz  o  A.  pag.  15.  "  Ao  Ajudante  da  Policia,  o  Dezembargador  Je- 
'*  ronÍB30  Francisco  Lobo.  Este  Dezembargador  Ajudante  jà  o  tinha  sido 
*'  do  Intendente  da  Policia  franceza,  Mr.  Lagarde ;  Pois  nós  podemos 
**  segurar,  que  o  Discípulo  sábio  meihor  do  que  o  Mestre;  e  que  a 
**  Policiada  Intendência  Franceza  naõ  pode  nem  comparar-se  na  illegali- 
**  dade,  e  na  crueldade,  com  a  do  subsequente  Governo  de  Lisboa  :  que 
"  foi  muito  mais  legal,  e  muito  mais  humana  incomparável,  e  incontesta- 
**  velmente,  &c." 
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funcçao  de  novo,  mas  continuou  a  que  se  lhe  havia 
confendb,  manifestou  as  virtudes  patrióticas,  com  que 
eiie  pode  obstar  a  violência  do  Intendente  Francez  • 
e  por  ISSO  foi  justamente  empregado  depois  de  restaul 
rado  o  legitimo  governo.     Daqui  se  segue  que  nem 
.este  emprego  pode  imputar-se  como  indescriocaõ  aos 
Governadores  do  Reino;  nem  se  encontra  obviamente 
o  pretexto  do  ataque,   que  aqui  se  faz  áqueiie  Minis- 
tro, que  verosimdmente  nao^  teve  outra  culpa,  senaô 
exercitar  as   suas  funcçoens  publicas  a  respeiro  do  A  > 
e  talvez  empregando  extrema  suavidade^  e  considera- 
çoens.     A  boa  opmiao  daquelle  Ministro  se  tinha  tanto 
genera.izado,    que  o   mesmo    Editor  destas   observa^ 
çoens  julgou  do  seo  dever  corrigir   pela    nota,   que 
acrescentou  na  pag.  16.,  a  aspereza,   e  injustiça  desta 
arguiçao.  J       v 

Mas^reflectindo^se  nas   frazes,  com  que  se  remata 
esta  observação,  acha-se  que  o  verdadeiro  intento  do 
A.  toi  enfeitar  o  seo  elogio  pela  circunstancia  de  nao 
ter  procurado,  nem  lizongeado  o  Intendente  La^arde. 
Nos  felicitamos  o  A.  desta  medida  de  acerto;  e  ainda 
que  pessoas  bem  mfonnadas  nos  queiraõ  persuadir,  de 
que  as  relaçoens  superiores,   em  que  se  achava  o  Dr. 
Vicente,  o  dispensavaõ  destas  attençoens  com  Mr  La- 
garde,  ao  qual  certamente  naõ  deviaô  ser  suspeitas 
assuasopimoens;  Com  tudo  he  sempre  louvável  esta 
parte  da  sua  conducta,  ou  fosse  circunspecção,   ou 
acazo,     He  porem  muito  parasentir,  quede  fazeresta 
publicação  de  lealdade,  se  irroguem  gratuitamente  in- 
jurias  a  hum  Ministro,   em  o  qual  senaõ  apontaõ  fac 
tos,  que  Ihesejaô  deshonrantes,   e  era  absolutamente 
necessário  se  provassem  para  poder  notar-se  a  sua  con- 
servação no  exercicio,   que  tinha:  mas  o  que  deve 
confundir  mais  o  A.  he,  que  o  Principe  Regente  es- 
colheoo  mesmo  Ministro  para  Intendente  Geral  da 
Policia  do  Reino  de  Portugal,  e  se  deo  por  bem  ser- 
vido na  sua  precedente  conducta.     Esperamos,  que  o 
A.  pelo  seo  patriotismo  reconheça  a  sua  sem  razaõ 
nesta  parte;    e  também   esperamos,   que  naõ  queira 
corromper  a  sua  lógica,  deduzindo  consequências,  que 
nao  tem  relação,  e  dependência  dos  principies,  para 
nao  acontecer  de  outra  vez  o  que  acontece  tantas  nes^ 
tas  observaçoens. 
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Parece-nos,  que  na  de  que  se  trata  teiâ  de  concluir- 
se :  1.  que  a  expoziçaõ  histórica  da  origem  das  Infor- 
raaçoens,  pelas  quaes  procedeo  o  Governo  no  as- 
sumpto em  questão,  de  nenhuma  sorte  he  referir  á 
Folicia  os  procedimentos,  que  rezultaraõ  dessas  infor- 
maçoens;  sendo  indubitável,  que  o  Governo  naõ  re- 
cebe por  SI  immediatamente,  mas  pelos  ministros  com- 
petentes o  conhecimento  dos  factos,  submeridos  a 
suadecizao:  2.  que  he  inapplicavel  a  hum  Governo 
justo  o  espirito,  e  vangloria  dos  partidos  :  3,  que  tem 
tanto  de  mtempestiva,  como  de  arbitraria  a  arguição 
do  Ministro,  que  foi  Ajudante,  e  depois  Intendente  da 
1  ohcia. ;  fazendo  esta  eleição  de  S.  A.  R.  desvanecer 
toda  a  impressão  da  invectiva  do  A. :  4.  Que  em  quanto 
a  raiva  dirigir  raciocinios,  elles  seraõ  taõ  obscuros,  e 
disparatados,  como  he  violenta,  e  tenebroza  a  sua 
origem. 

Prosequitur  pavitans,  et  ficto  pectore  fatur.» 


ARTIGO  Iir. 


Sobre  a  Obsenaçaõ  3*. 

Eis  o  pertendido  3".  Estandarte  do  triunfo  dos  verse. 
guulosnaív^zeáoA.  Elle  principia  por  hu ma  adi 
mtraçao;  mas  por  certo  nenhuma  ,odi  haver  Lloí 
do  que  a  produzida  pela  mistura  confuza,  e  desSda 
de  factos  sem  exactidão;  de  imposturas  e^candalozas 
vaValr^'''"^  intempestivas  ^e  de  jactancií extra^ 

Principia  o  A.  pelas  seguintes  palavras— <' Naõ  ha 
nenhuma  impudência  maior  do  que  esta!  Hum  Go 
^ernoprostituindo-sea  mentir  por  este  modo?  &c''t 
E  qual  he  o  assumpto  desta  exclamação  ind^cínleí 
SazeTa  11  Lir  ''^  ^T  '^^  P-^^aliado  artigo  da 
ãSfozíme';^  e,l7    ^'''  P^-^-ento  se  acía  es- 


*  Virg,  Eneid.  L.  2» 


t  Observ.  pag.  iG. 
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O  A.  depois  de  invectivar  furiozamente  e  de  nos 
instruir  com  a  liçaô  do  panegírico  de  Trajano^  que 
prowiette  para  as  Escollas,  com  a  historia  deste  acon- 
tecimento, e  a  que  poderá  juntar-se  este  commentario, 
principia  na  pag.  19,  a  historia  das  prizoens  de  10  de 
Setembro  de  1810;  e  emprega  nesta  expoziçaò  toda 
a  seducçaõ  oratória  para  enternecer  os  seos  leitores 
pela  reprezentaçao  dos  dolorozos  effeitos,  que  sentirão 
os  removidos  em  suas  próprias  pessoas,  e  em  suas  famí- 
lias ;  e  procurando  ganhar  hum  partido  pela  associação 
daquelles,  que  forao  participantes  deste  dezastrado 
successo,  reprezenta  como  piedade  dos  males  alheios 
o  ressentimento  do  seo  próprio  mal ;  reveste  das  appa- 
rencias  de  sensibilidade,  e  de  ternura  o  seo  próprio 
ódio,  e  a  sua  insaciável  vingança  ;  e  por  meio  de  huma 
arte  insidioza  interrompe  successivamente  a  narração 
dos  factos,  e  das  provas,  para  desviar  a  attençaõ  im^ 
parcial  do  leitor,  e  surprender  a  sua  compaixão  pelas 
imagens  vivas,  e  pelas  pinturas  vehementas  das  disgra- 
ças,  e  das  dores,  que  se  reprezentaò. 

Nos  temos  sobeja  humanidade  para  deixarmos  de 
prestar  a  mais  voluntária  companhia  aos  aílictos  neste 
amargozo  lance:  culpados,  ou  innocentes  sao  homens, 
e  infelices ;  suas  famílias  devem  excitar  a  sensibili^ 
dade  de  todos  os  homens,  que  conhecem  as  doçuras 
das  relaçoens,  que  fazem  a  consolação  da  vida,  e 
tantas  vezes  a  tornaò  mais  disgraçada.  Mas  nem  por 
isso  poderemos  jamais  culpar  o  Governo,  porque 
estes  homens  saò  infelices;  nem  ainda  mesmo,  porque 
sejaô  innocentes  :  somente  lhe  refeririamos  culpa,  se 
o  Governo  tivesse  obrado  sem  motivo,  comparado  o 
estado  politico  do  paiz  com  a  época,  emi  que  se  tomou 
a  deliberação  que  se  accuza ;  nós  seriamos  severos 
contra  os  que  governaõ,  se  se  provasse  que  o  odio^  e 
naõ  a  necessidade  os  conduzio  ;  se  paixoens,  e  naõ  o 
dever,  os  inspirassem.  Debaixo  de  outro  aspecto, 
dando  ao  infortúnio  toda  a  piedade,  que  lhe  hé  de- 
vida,  justificaremos  o  Governo,  que  tem  luctado  em 
tao  arriscados  conflictos;  e  naô  poderemos  recuzar  o 
horror,  que  origina  a  perversidade  reflectida,  que  finge 
os  sentimentos  doces  da  commiseraçaò,  da  e  ternura 
para  profundar  as  venenozas  raízes  do  ódio,  e  da  dis- 
córdia» 
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O  Author  classifica,  e  dezigna  a  muitos  dos  indi- 
vidues, comprehendididos  na  dispoz.çao  que  se  repre- 
hende  ;  reprezenta  as  suas  diversas  situaçoens ;  e  esta 
enumeração  naõ  he  sem  artificio,  porque  algum  pre- 
sentimento,  e  talvez  o  remorso  lhe  íazia  reconhecer, 
que  a  attençaa  publica  estava  suspensa  sobre  a  ulti- 
maçaõdascena,  que  lhe  era  particular ;  pela  depen- 
dência, e  ligação,  que  o  juizo  de  todos  os  1  ortu- 
guezes  recouhecia  neste  facto  com  aqueiles,  em  que 
o  A.  se  tinha  envolvido  no  fim  do  anno  de  1806. 

Nós  naõ  seguiremos  literalmente  a    analize   desta 
Observação  ;    detestamos   huma  exactidão     que   nos 
obrigue  a  ser  injustos  ;  e  tal  seria  o  nosso  destmo,  se 
conduzindo-nos  pelo  fio  da  narração  do  A.,  tivéssemos 
de  contemplar  as  pessoas,  que  elle  assigna,    e  mvesti- 
sar  respectivamente  os  factos,  e  as  recnmmaçoens, 
%ne  tocaSa  cada  huma:  nós  faríamos  o  mal  a  quem  o 
naõ  provoca;  e  á  força  de  sernios  exactos  na  contro- 
vérsia,   seriamos    reprehensiveis  em   nossa    conducta 
morai,  renovando  gratuitamente  a  lembrança,  de  acon- 
tecimentos dezagradaveis,  e  de  qualificaçoens,  que  se 
iustificaô  menos  facilmente  do  que  se  exclama. 

Parece-nos  por  estas  consideraçoens,  que  podere- 
mos  abranger  a  explicação  de  todo  este  Artigo  de- 
baixo das  ?eflexoens  seguintes:  a  i  sobre  a  narração 
geral  do  procedimento:  a  2.  recahe  na  applicaçao 
desse  procedimento  á  pessoa  do  Dr.  Vicente  :  a  3. 
será  dirigida  a  considerar  as  imputaçoens  parc.aes  con- 
'  tra  algumas  pessoas  do  Governo,  que  sao  tratadas 
pelo  Author  com  tanta  indignidade,  como  malevolen- 
cia,  penetrando  até  á  origem  desses  factos  desfigu- 
rados sempre,  e  inventados  muitas  vezes:  e  a  4.  será 
destinada  a  ponderar  as  jactâncias  intempestivas,  e 
deslocadas  do  A.,  e  as  ^^^^^r'.  "^,«."^^1^?'^°- 
prias  do  homem  innocente,  e  do  cidadão  virtuozo. 

1,   REFLEXÃO. 

Na  noite  de  10  para  11  de  Setembro  de  1810  foraõ 
nrezas  em  Lisboa  diversas  pessoas,  que  a  18  se  re- 
moverão daquella  capital  para  as  Ilhas  dos  Açores,  e^ 
Xuns  para  Inglaterra,  porque  os  officios  de  benevo- 
?Sa  empregados  a  este  fim  pelo  Ministro  de  S. 


so 


M.  B.  acbaraõ  verosimiimente  princinios  flp  ^n,-,;A   i 
em  que  podessem   ipcahir  „,i:''''"°^  "«  equidade, 
tranLça5,quaraôluga"   ^         ™od,hcar-se  aquella 

Este    acontecimento   divia  amaro-nra,.  oo  e     -i- 
que  o  participarão:    nós  daLí  ELL   '  '^'' 

mas    neai  po?  isso   reprehendTmos^o  r'      '"^  '^^'^  5 
abraçou  esta  rezoluçaõ^   O  e\amed^'"°'    ^"^ 

segundocoSfessaoA    %  ^P"''^'^?  °^'^^''  «occorros. 

liberapin  „,     '"'^'^'   Que  o  Governo  foi  foiçado  áde- 

Naô  mé  Jm         "'"'tificante  o  uzo  deste  arbitrio. 
o  tecido  1.?       °'  '^^  'i"^  ^'^  «S°''^  n«5  se  conheça 

^arc"t';?r  "tX";„?„;:T^d""  '^"^  ^'^^-- 

crimp«  «otl  •  '  ^""""to  ha  de  espantozo  em 
cer  hudvnr"-''-"'  extravagantes,  pddem  offem^ 
cer  huma  explicação  muito  obvia  da  necessidadí^X 

Que"hf!r''°'"'*'""°'*=°"-'^^'"'-^''  «en»  temeridade, 
que  he  da  circunstancia  do  tempo  essencialmente; 
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que  partio  o  vigor,  que  foi  exercitado.  E  que  tempo 
era  este  ?  Era  quando  a  Praça  d' Almeida  havia  cabi- 
do em  poder  do  inimigo  por  hum  dezastre,  que  pa- 
receo  obra  do  crime,  e  que  anticipou  aos  Francezes  o 
adiantamento  de  dous  mezes  pelo  menos,  que  de- 
viaõ  consumir  naqueíle  sitio ;  que  anticípou  todas  as 
vantagens,  que  devia  perder  em  gente,  muniçoens,  e 
mantimentos  ;  e  que  occazionou  a  maior  parte  das 
disgraças,  que  sobrevieraõ  ás  Provincias  da  Beira,  e 
Estremadura.— Era  quando  Massena  à  testa  de  bum 
exercito  formidável  confiava  como  segura  a  conquista 
de  Portugal :  era  quando  a  existência  de  pessoas,  que 
podessem  favorecer  os  interesses  do  Inimigo  dentro 
da  Capital,  podia  tornar  inúteis  todas  as  barreiras 
oppostas  nas  linhas,  que  se  mostrarão  inconquista- 
veis  depois;  e  frustrar  todos  os  esforços,  e  todos  os 
sacrifícios  consagrados  a  defeza  da  independência 
nacional.  O  exemplo  progressivo  da  táctica  Fran- 
ceza,  preparando  partidos  sediciozos  nas  Capitães,  a 
que  se  aproximao,  formando  desta  sorte  dentro  dos 
Paizes,  que  querem  invadir,  hum  exercito  muito  mais 
terrivel,  do  que  o  dos  sitiadores,  devia  chamar  toda  a 
vigilância,  e  toda  a  energia  do  Governo  na  situação 
mais  perigoza,  e  mais  deciziva. 

Nos  estamos- longe  de  declarar  culpados  os  removi- 
dos; mas  nao  achamos  huni  único  modo  de  considerar 
este  successo,  senão  como  o  eífeito  dos  exames  bem 
conduzidos  ;  de  informaçoens  verosimeis,  e  de  indi- 
cies ponderozos,  que  aconselhassem  o  partido  esco- 
Ibido.  Por  disgraça  podiaõ  ser  inv^lvidos,  entre  indi- 
vidues mais  suspeitozos,  outros,  que  o  fossem  menos  ; 
e  athé  innocent^s;  porem  este  inconveniente,  que 
tem  todas  as  obras  dos  homens,  he  impossível  de  reme-* 
diar;  e  muito  mais  em  conjuncturas,  em  que  a  rapi- 
dez da  execução  he  quasi  sempre  o  único  meio  de  a 
segurar. 

O  A.  conhece  muito  bem,  que  as  declamaçoens, 
em  que  se  exhala,  naõ  tem  a  propriedade,  que  eile 
reprezenta  ;  nem  saô  applicadas  com  a  exactidão,  com 
que  falia  hum  homem  de  boa  fé,  e  que  naõ  quer  ser 
desmentido. 

Nós  respeitamos  profundamente  os  direitos  da  liber- 
dade, e  da  segurança  legal  ;  mas  naô  respeitamos 
menos  a  primeira  Ley,   que  funda  o  pacto  social,  que 
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he  a  segurança  da  sociedade.  Se  esta  he  ameaçada 
por  hum  perigo  extraordinário,  he  percizo  empregar 
todas  as  medidas  extraordinárias  :  eo  removimento  de 
algumas  pessoas,  ainda  que  dolorozo,  era  a  mais  suave 
das  medidas,  existindo  os  fundamentos,  que  justificas- 
sem a  suspeita;  e  da  existência  desses  fundamentos 
iiaô  pode  hezitar-se,  comparando-se  todos  os  inci- 
dentes, que  saõ  notórios. 

Por  isso  mesmo,  que  as  pessoas  removidas,  eraò  de 
diversas  ciasses,^ estado,  e  reprezentaçaô,  nao  pode  as- 
signar-se  huma  cauza  uniforme  de  paixão,  ou  de  ódio  ; 
e  naô  se  assigna:  era  percizo  para  isso  que  todos,  ou 
a  maior  parte  dos  membros  do  Governo  de  Portugal 
tivessem  paixão,  e  ódio  contra  todos  os  prezos  de  diver- 
sas ciasses,  e  occupaçoens.  Mas  aonde  está  a  appa- 
rencia  dessa  paixão,  e  desse  ódio?  Nem  o  Author  se 
quer  a  inculca.  Que  utilidade  podiaô  ter  ós  Governa- 
deres  em  perseguirem  os  prezos  ?  Nenhuma  podia 
nem  cogitar-se ;  e  até  nem  o  Author  a  pode  inventar. 
Logo  o  Governo  obrou  sobre  provas,  ou  indicies  taes, 
que  exigiaô  aquella  rezoluçaÔ;  e  por  consequência  a 
generalidade  dos  principies,  que  o  Dr.  Vicente  repete, 
para  mostrar  a  regularidade,  com  que  devem  ordenar- 
se  os  processos  cnminaes,  e  decidu'-se,  naõ  pertence 
a  este  iugar. 

Nos  ainda  que  naõ  possuimos  taô  grandes  conheci- 
mentos em  jurisprudência,  como  o  A*.,  temos  super- 
abundantemente  boa  fé,  e  liberdade  de  razaõ.  Ha 
muita  distancia  entre  o  instruir  hum  processo  regular, 
e  sentencia-lo,  e  o  empregar  medidas  de  prevenção 
para  precaver  hum  grande  mal :  no  primeiro  cazo 
toda  a  circunspecção,  prolixidade,  e  revizaô  de 
provas;  toda  a  medida,  e  attençaò  naò  sobrau  ;  no  se- 
gundo, tudo  pode  ser  perdido  pela  frouxidão  pela 
tibieza,  e  pela  indeliberaçaÕ;  ha  cazos,  em  que  a 
indolência,  e  o  abandono  saõ  iguaes  ao  rasgo  mais 
violento  de  tirannia. 

Supponha-se  como  possivel,  que  existiaõ  funda- 
mentos,  que  faziaõ  crer  parcialidade,  inclinação  e 
talvez  mais  alguma  couza  nos  indivíduos  prezos  a 
respeito  dos  Francezes,  que  ja  haviao  estado  no 
Reino  ;  e  supponha-se  que  se  dava  algum  argumento, 

*  Outros  saõ  os  nossos  estudos* 
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que  estabelecesse  a  verosimilhança  de  relaçcens  ent^Q 
alguns   conventiculos,    sociedades,    e   conversaçoens 
dos  removidos,  e  o  dezastre  d'A]meida:    qual  era  o 
dever  dos  Governadores  ?       Deviaõ  estender  ao  longo 
as  formalidades,  e  esperar  o  rompimento  da  expjozao  ; 
ou  atalhar  o  estrago,  ainda  que  fosse  remoto  o  peri* 
go  >     Eis  aqui  a  que  se  reduz  a  questão.      Entre  dous 
inales  qual  he  o  menor :    sofFrerem  alguns  indivíduos 
incommodo  sem  huma  culpa  perfeitamente  qualificada, 
ou  perder-se  o  "Estado,    se  ella  se  realizasse   na  sua 
extensão  ?         Querer    esperar   os   ápices   das   provas, 
estender  as  formalidades  de  processos,  esperando  que 
Massena  chegasse  a  Lisboa,  e  que  apparecessem  to- 
dos os  horrores  de  huma  sedição,  seria  o  maior  dos 
crimes  do  Governo,   e   o  mai-or  dos  males;    porque 
tudo  estava  perdido  para  a  eauza  da  independência 
Nacional  ;  e  todavia  o  incommodo  de  algumas  famílias 
iiaô  somente   naô  foi  o  maior,   mas  foi   modificado  a 
muitos  respeitos  pelo  mesmo,  que  nos  informa  o  A.  ■ 
já  coíiservando-se   a  alguns  individuos  os  seos   orde- 
nados ;  suavizando-se  a  outros  o  lugar  do  seo  destino  • 
permittindo-se  a  todos  escreverem  a  suas  famílias,  e 
serem  soccorridos  por  elias.     O  que  se   lhes  embara- 
çou   teve  origem   no  mesmo   receio  do  perigo,  que 
ameaçava  a  tranquiilidade  publica.      Em  taes  circun- 
stancias sabe-se,  qual  he  a  medida  da<  conducta  dos 
que  prezidem  á  Administração  publica,  que  he  a  do 
perigo  da  cauza  publica, .    Hum  escrito,  huma  entre- 
vista pode  ser  o  signal   do  conflicto  ;    atalha-se  esta 
entrevista,  este  escrito.      Nada  há  mais  dolorozo  na 
ordem  da  natureza ;    mas  nada  há  mais  indispensável 
na  ordem  politica :    a  transgressão   do«   deveres  mo- 
raes  conduz  á  perda  das  prerogativas  civiz:    a  p-rada- 
çaô  desta  perda  esta  na  razão  da  gradação  dos^males 
em  oííensa  da  sociedade,  de  que  ella  procede. 

Nem  o  numero  dos  soldados,  que  auxiliarão  a  dili- 
gencia ;  nem  os  lugares  destinados  para  as  prizoens  ; 
nem  a  forma,  com  que  estas  se  praticarão  variaõ  o 
que  he  substancial:  os  incidentes  das  execuçoens 
jamais  podem  ser  calculados  no  detalhe,  ou  preve- 
nidos em  todas  as  hypotheses  :  se  houvessem  durezas 
nos  executores,  ou  inciyilidades  no  modo  de  proceder 
com  os   prezos,    seriaô  muito   reprehensiveis ;     mas 
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ve-se,  que  as  nao  houve,  porque  senão  assignaor  e 
quando  o  A.  ridiculiza  o  Juiz  de  Fora  de  Oeiras*,  que 
assisiio  á  execução  do  embarque,  argue-o  de  nao 
saber  despachar,  e  naõ  de  crueldades  no  acto  desta 
commissaõ :  ora  he  certo,  que  o  tal  Juiz  de  Fora  naa 
tinha  áli  grandes  despachos  que  fazer;  e  também  he 
certo,  que  se  elJe  tiyesse  couzas  que  criminar  no  modo 
da  execução,  naõ  lhas  pouparia  quem  o  trata  ta5 
desapiedamente. 

Nós  nao  podemos,  como  fica  dito,  seguir  passo,  a 
passo  os  dicterios,  as  ironias,  e  as  digressoens  do 
A.,  porque  naõ  temos  outro  dezejo,  se  nao  o  de 
vingar  a  verdade,  e  desmascarar  a  impostura;  pomos 
aos  olhos  dos  nossos  leitores  o  exame  de  alguns 
factos,  e  esse  exame  serve  a  guiar  a  attençao  sobre 
os  mais,  em  que  respira  o  mesmo  espirito. 

Por  ventura  pode  achar-se  alguma  imputação  para 
com  o  Governo  de  Portugal,  em  que  a  plebe  se 
ajuntasse  em  seguimento  dos  prezos,^  do  que  o  A. 
tira  assumpto  para  invectivas  na  pag.  4^  ?  Quem 
pôde  embaraçar,  que  em  huma  grande  Capital,^  e  atê 
na  mais  pequena  Aldeã,  se  inventeiti,  se  engrossem 
os  successos,  pelo  que  o  A.  faz  exagerados  argumentos^ 
e  dolorozas  exclamaçoens  na  pag.  45f  ? 

Se  estas  prizoens  fossem  praticadas  em  segredo^ 
eccultamente,  e  sem  conhecimento  do  publico  ;  que 
diria  o  A.  ?  Ah  !  quantos  symptomas  de  tirannia,  (e 
justamente  a  acharia)  neste  modo  de  proceder  ?  EUe 
invocaria  a  indignação  de  todos  os  homens  contra  hum 
procedimento,  em  que  o  resguardo,  e  o  desvio  da& 
vistas  do  publico  attestava  a  sua  injustiça,  e  a  sua 
crueldade :  agora  porque  foi  publico,  porque  foi  ex- 
ecutado com  toda  a  claridade,    á  face  de  innumeravel 

*  Diz  o  A.  pag.  25.—"  Prexidio  a  esta  expedição  o  Juiz  de  Fora  de 
«*  Oei ra«... digno  comparce  desta  peça,  por  ser  a  estupidez,  e  ignorância 
**  personalizada,  naõ  sabendo  proferir  despacho  algum,  sem  ser  guiado 
**  pelo  seo  Assessor,  ou  pelo  seo  Escrivão,'*  &c. 

f  Ob.  pag.  45.  "Elles  [Governadores]  as  fizerao  correr,  e. se  cevarão 
**  na  ferina  consolação  de  verem,  que  os  erros  do  povo  ignorante  aguça- 
"  vaõ  os  punbaes,  &c."  Id.  na  pag.  49.  "A  plebe  costumada  a  in- 
«*  quietar- se  quando  ionhava  com  traiçoens,  alvorotada  em  bandos,  e 
'*  magotes  pelas  ruas,  acompanhando  com  alaridos,  e  motins  a  cada  hum 
^*  dos  prezos,  &c.'» 
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povo,  e  de  huma  maneira  conforme  ao  preceito  das 
Leis,  que  requerem  a  maior  publicidade  em  todas  as 
execuçoens  de  justiça,  empregaõ-se  reprehensoei  s 
sem  medida,  increpaçoens  vehementes,  e  clamores 
amargozissimos. 

_    Ninguém  por  certo  entenderá  que  o  A.  abraça  estas 
incoherencias  porque  as  ignore,  ou  as  naõ  advirta  :    a 
verdadeira  origem  destas  contradicçoens  está  na  deli- 
beração sinistra,  com  que  tudo  se  arrastra  por  huma 
impetuozidade    reflectida    para    arrebatar   a   opinião 
a  torça  de  impressoens  fortes,  ainda  que  sejaõ  falsas 
as   imagens,    e  contrafeitos  os   sentimentos,    que  se 
reprezentaõ        Este  he  o  ponto  de  vista,    em  que  a 
imparcialidade,    e  a   razaõ    mandaÕ    considerar    este 
acontecimento      Deixemos  o  A.  amontoar  repetiçoens 
das    mesmas  ideas  já  convencidas;     elle  nem    pode 
deixar  de  ser  reduzido   á  precizaõ  dos    raciocínios 
enunciados,  nem  terá  que  oppor  couza  alguma  con- 
cludente a   expoc.çaõ  deduzida  com  a  singeleza,  e 
exactidão,  com  que  se  falia,  e  escreve  quando  se  quer 
manifestar  a  verdade  sem  a  seducçaõ  de  artificio!    e 
sem  a  mistura  venenoza  do  ódio,  e  da  vingança.      Hé 
mais  que  evidente  a  refutação  da  calumnia  attribuida 
pelo  A.  ao  Governo  de  Portugal*    quando  figura,  que 
este  impõem  aos  Inglezes  o  procedimento,    de  que  se 
trata;    pois   está  plena,    e  vigorozamente  verificado, 
que  aquelle  Governo  nem    pela  sma  acçaõ,  nem  pelos 
seos   discursos   inculcou    huã    semelhante    opinião  • 
antes  obrando  por  sua  propria  força,   e  authoridade, 
e  publicando  do  modo  mais  authentico  o   que  obrara 
nao  deixou  o  menor  equivoco  em  tal  assumpto  ' 

«cn  °  he  a  onducta  do  Governo,  que  indispõem 
os  nossos  AUiados ;  saõ  os  sofismas  do  A.,  que  se  en- 
caminhaõ  a  gerar  a  intriga ;  a  dilacerar  a  sua  pátria; 
a  semear  a  desunião,  e  a  desconfiança ;  e  a  introduzir 
p  ílagello  mais  devastador  que  todos  os  exércitos 
inimigos.  Se  o  A  se  queixasse  da  ofiFença,  que  se 
persuade  haver-se-lhe  feito,  restringindo  se  ao  ^el 
próprio,  e  singular  objecto,  teria  desculpa  ;  mas  ter- 
giversar para  incluir  nesta  discussão  a  Naçaõ  Britâ- 
nica, e  para  insinuar-lhe  má  inclinação,    e  dezignios 

f  Observayoenspag.J  9,  e  em  muitos  lugares.  ' 
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sinistros  do  Governo  do  seo  paiz  ;  he  espantoza  per« 
versidade :  e  jamais  a  apparencia  de  utilidade  pode 
tolerar-se,  havendo  infâmia,  e  torpeza. 

Eisaqui  a  doutrina  de  Cicero,  com  que  nós  corres- 
pondemos ás  que  o  A.  profuzamente  espalha  deste 
celebre  Orador — 

^^  Quod  si  hsec  utilia  non  sunt,  quse  maximè  videntur,  qula 
plena  sunt  dedecoris  ac  iurpitudinis ;  satis  persuasum  esse 
debet,  nihil  esse  utile  quod  non  honestum  sit.'* 

Esta  consideração  nos  conduz  naturalmente  á  se- 
guinte reflexão. 

2.   REFLEXÃO. 

O  A.  por  huma  negligencia  estudada  embrulhou  a 
sua  historia  particular  na  confuzao  das  vociferaçoens, 
e  clamores,  que  finge  dados  á  sorte  desventurada  das 
pessoas  prezas  ;*  e  o  motivo  desta  negligencia,  e  desta 
aííectaçap  salta  aos  olhos  de  todas  as  pessoas,  que 
sabem  comrcflexaõ,  e  pensar  com  discernimento.  O 
remorso  punge  o  A.  elle  estremecia  de  reprezentar  só 
o  seo  papel ;  parecia-lhe  ouvir  pronunciar  sua  re- 
provação por  todas  as  bocas  ;  os  successos  passados 
I  avivavaõ  os  successos  prezentes ;     e  o   Dr.  Vicente 

sabe  muito  bem  avaliar  provas   para  desconhecer  o 
I  juizo,  que  seria  explicado  no  Tribunal  da  opinião  pub- 

;t  liça.      Tomou  pois  o  arbitrio  de   se   reunir  áquelles, 

1  que  suppoz  queixozos  ;    constituio-se- Chefe  de  par- 

I  tido  ;    quiz  abrigar  á  sombra  de  confederação  os  inci- 

'  dentes    desagradáveis,    que  eraõ  particulares    ásua 

cauza;    e  fortificando-se    pelo   numero   dos  que  fez 
,  reprezentar  nesta  scena,    teve  sempre  a  cautella  de 

levar  sua  própria  oíFença  misturada  com  as  lamenta- 
çoens  alheias ;  de  modo  que  a  attençaõ  fosse  surpren- 
dida  pela  impressão  de  hum  quadro,  preparado  com 
todas  as  cores  do  horror,  e  da  compaixão ;  e  o  efFeito 
desta  seducçao  suspendesse  o  exercicio  livre  e  des- 
prevenido, com  que  devem  avaliar-se  as  accuzaçoens 
e  as  queixas. 

Este  he  sem  duvida  o  motivo,  porque  o  A.   nao 

*  Nos  podemos  assegurar  qne  muitos  daquelles  infelizes  naÕ  pemao 
como  o  Dr.  Vicente,  e  que  sentirão  profnndamen*e  tal  publicação  :  e  naõ 
he  possível  (\u€  6.  A.  R.  confunda  áquelles  com  este. 
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compoz  a  sua  apologia, e  defeza  distincta,  e  primari- 
amente, como  insinuaria  oinstincto,  e a  razão;  eisaqui 
o  motivo  porque  esta  tentativa  esteve  suspensa  ate  que 
se  lançou  maõ  de  hum  artigo  taò  pouco  significante, 
como  he  o  commentado  ;  adverlindo-se  cuidadoza- 
mente,  que  esta  compoziçao  de  ideas,  e  de  episódios, 
tirados  da  expoziçaõ  do  Artigo  da  Gazeta,  convinha 
mais  a  huma  declamação  violenta,  e  mal  fundada  do 
que  a  justificação  sincera,  ingénua,  decente,  è  grave 
que  escolheria  huma  consciência  menos  assustada,  e 
hum  espirito  menos  furiozo. 

Desta  sorte  pois  o  A.  começa  a  sua  narração  no  meio 
da  pag.  20  pela  maneira  seguinte — "  O  Dezembarga- 
dor  Vicente  Joze,  que  foi  hum  dos  conduzidos  para  a 
Torre  de  San  Julião,"  &c.  e  prosegue  no  meio  de  pag. 
85.  desta  maneira — ^^  Também  entramos  nesta  segun- 
da classe  dos  deportados.  Huma  carta  innocentissima  ; 
que  o  Conde  da  Ega  nos  escreveu  de  Pariz,  &c."  Nós 
temos  o  penozo  dever  de  reunir  em  factos  o  que  o  Dr. 
Vicente  separou  nas  frazes. 

Deveremos  nòs  recordar  a  historia  particular  da  pe- 
rigoza  intriga,  que  se  descobrio  na  Corte  de  Lisboa  em 
o  fim  do  anno  de  1806  ?  Deveremos  querer  dezenvoU 
ver  o  tecido  de  paixoens  violentas,  de  perfídias,  de  iii- 
gratidoens,  que  formavaõ  o  plano  tenebrozo  de  pro- 
jectos estrondozos,  de  que  o  Dr.  Vicente  era  o  condue 
tore  o  artífice,  e  era  que  fazia  servir  a  sua  opi 
como  Jurisconsulto  para  a  direcção  politica  ;  e  a  sua 
volubilidade,  e  ambição  para  se  illaquear  nas  tramas, 
que  podessem  fartar  hum  dia  a  sua  cobiça  ?  Nós  deix- 
amos coberto  este  façanhozo  dezignio  com  o  denso 
veo,  que  a  sabedoria,  e  a  doçura  do  Principe  Regente 
fez  lançar  sobre  os  delirios  da  razaõ,  e  sobre  as  malda-* 
desdos  ingratos,  que  os  conceberão. — Bastará  somente 
advertir  que  o  Dr.  Vicente  foi  mandado  retirar  da 
Corte,  e  rezidir  no  Porto,  onde  devia  residir  por  suaa 
funcçoens  de  Magistratura. 

A  invazaõ  dos  Exércitos  Estrangeiros  em  Portugal 
no  fim  do  anno  de  1807  deo  a  occup^çao  do  Porto  ao 
General  Taranco.  Este  homem  tinha  hum  fundo  de 
moralidade,  e  de  justiça,  que  fazem  mais  honra  a  sua 
memoria,  do  que  numerozas  batalhas  ganhadas.   Eila 
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se  esforçava  a  ganhar  o  amor  dos  Povos,  em  quanto  os 
outros  naõ  cuidaÕ  senaõ  em  destrui-los. 

O  Dr.  Vicente  podendo  penetrar  que  pelo  celebre 
tratado  de  Fontainebleau  toeava  a  Província  do  Minho 
á  Raynba  da  Etruria  ;  e  acreditando  como  era  verosí- 
mil nessa  hypolese,  que  o  General  Taranco  teria  a 
primeira  reprezentaçaõ  na  imaginada  nova  Corte,  nao 
perdeo  hum  momento  em  procurar  adquirira  mais  de- 
cidida influencia  junto  ao  General  Hespanhol.  Assi- 
duidades  sem  interrupção ;  franquezas  insinuantes  de 
hum  caracter  ostensivamente  sincero  ;  instrucçoens  so« 
bre  o  estado  politico,  e  económico;  inducçoens  para 
a  direcção  do  novo  Governo,  tudo  contribuir  a  dar  ao 
Dr.  Vicente  aquella  grande  privança^  que  forma  o  de- 
zejo  insaciável  do  seo  coração  ;  e  pôde  ser  considerado 
como  hum  dos  principaes  membros  do  Conselho  do 
dito  General. 

A  morte  deste,  sobrevinda  inopinadamente  em  Jane* 
iro  de  180S,  teve  para  elle  avantagem    de  o  livrar   da 
ip  pungente  magoa,  que  deveria  produzir-lhe  o  descara- 

li  mento,  com  que  Junot  declarou  submettido  á  auctori- 

dade  do  Governo  Francez  todo  o  Reino  de  Portugal  na 
sua  integridade,  sem  que  ao  menos  se  procurasse  achar 
huma  conciliação  apparente  á  divizaõ  irrizoria  do  Tra- 
tado de  27  d'Outubro  de  1807-  Naõ  podia  dar-se  hum 
exemplo  de  tamanha  impudência,  juntai  a  taõ  insolente 
escarneo. 

Esta  determinação  atrevida  do  Governo  Francez  des- 
truio  todos  os  projectos  de  politica  do  Dr.  Vicente.  O 
Porto  ja  naô  podia  nesse  estado  de  couzas  ser  o  thea- 
tro  da  sua  ambição ;  a  Corte  o  chamava;  e  elle  marchou 
para  Lisboa  por  hum  Avizo  do  Governo  intruzo.  To- 
dos sabem  o  papel,  que  ahi  fazia  o  Conde  da  Ega  crea- 
do  Ministro  da  Justiça  ;  porque  o  Principal  Castro  se 
declarava  permanentemente  impedido  para  aquellas 
funcçoens,  de  que  se  encarregara  por  bons  princípios  ; 
que  exercitara  com  violência  ;  e  que  deixou  determi- 
nadamente. 

O  Dr.  Vicente  fez  a  sua  Corte  ao  Conde,  e  Condes- 
sa da  Ega,  pelo  poder,  que  ella  exercia.  Reprezen- 
tando  huma  figura  importante  junto  a  estas  personagens, 
o  Dr.  Vicente  era  ouvido,  e  consultado  como  hum 
Magistrado  instruido   nas  Leys,    e  hum  homem     de 
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viveza,  adequado  a  encher  as  funcçoens  de  huma Corte 
«ubalterna,  e  corrompida.  Flexibilidade,  lisonja,  du- 
plicidade, amor  de  prazeres,  corrupção  de  costumes, 
desprezo  de  todos,  e  de  tudo  ;  arnbiçaõ  sem  termo,  e- 
goismo  refinado  ;  taes  saõ  as  qualidades  daquella  espé- 
cie de  gente,  que  exerce  o  miserável  destino  de  adular 
os  Validos,  e  servir  suas  paixoens  :  os  que  conhecem  o 
A.  faraó  as  applicaçoens,  que  lhes  insinuar  o  seu  pró- 
prio juizo. 

O  certo  he  que  o  Dr.  Vicente  foi  o  Conselheiro  inti- 
mo, e  o  interprete  da  Justiça,  de  que  o  Conde  da  Ega 
era  constituído  Ministro,  Todossabemique  este  Conde 
naõ  tinha  feito  grandes  ensaios  no  estudo,  e  no  exercicio 
da  Justiça ;  erao  mui  diversas  as  suas  applicaçoens  :  e 
a  escolha  do  Dr.  Vicente  dava  a  este  hum  graô  de  im- 
portância, que  lisongeava  excessivamente  a  ambição  de 
influir,  e  de  ensinar.  Elle  assumio  o  caracter  de  Direc- 
tor do  mesmo  Conde  da  Ega  ;  e  talvez  nao  se  deshon- 
Tou  de  ser  o  Author  da  Proclamação  do  1  de  Agosto  de 
1808. 

Este  sorrizo  da  fortuna  foi  enganozo.  O  mez  de 
Junho  de  1808,  ofFereceo  aos  Portuguezes  a  opportu- 
nidade  de  que  elles  senaõ  haviaõ  esquecido  jamais  : 
appareceraõ  os  Inglezes,  e  á  testa  delles  o  Invencivel 
Slr  Arthur  Weslesley  ;  e  as  batalhas  da  Roliça,  e 
Vimeiro  afugentarão  a  Corte  Noviça,  que  infestara 
Lisboa. 

O  Conde,  e  Condessa  da  Ega  foraõ  entre  os  despo- 
jos dos  Francezes  fugitivos  ;  e  o  Dr.  Vicente  ficou  es^ 
pantado  desta  metamorfosis,  luctando  em  incertezas, 
e  naõ  sabendo  que  partido  lhe  convinha  reprezentar. 
As  ordens  do  Principe  Regente,  cujo  Governo  se 
instaurava,  o  deviaô  reter  no  Porto;  achava-se  em 
Lisboa;  temia  que  o  Governo  o  fizesse  recolher  a  dita 
cidade ;  receava  a  indignação,  que  podia,  ser  mais 
impetuoza  em  huma  terra  mais  pequena  ;  e  sondando 
as  opinioens,  e  as  esperanças,  pedio,  e  obteve  do 
Governo  do  Reyno  licença  para  hir  a  Ilha  de  Sam  Mi» 
guel,  onde  tinha  rendimentos  de  algum  vulto,  que 
havia  adquirido  pela  bondade  do  Principe  Regente  de 
Portugal.  Esta  licença,  impetrada  para  disfarçar  o 
escândalo,  que  o  A.  reconhecia  pelo  desvio  da  rezi» 
4encia  do  Porto,  decretada  por  S.  A.  R.  foi  illudida. 
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depois  de  a  obter,  por  largo  espaço,  sem  sahir  de  Por- 
tugal. 

Hé  precizo  iiaô  perder  de  vista  que  rompendo-se  a 
guerra  entre  a  Áustria,  e  a  França  em  Abni  de  1809, 
se  termniou  peio  infausto  Armisticio  de  6  de  Julho  do 
mesmo  anno  ;  e  ainda  antes  de  assignadaa  dezastrada 
paz  de  Vienna  em  o  mez  de  Outubro,  o  Dr.  Vicente 
sohciton  as  noticias  do  Conde  da  Ega,  reconhecido,  e 
declarado  Reo  de  Leza  Magestade,  e  hum  dos  mui  ra- 
ros em  que  este  horrendo  crime  se  verificou  de  hum 
modo  completamente  provado. 

A  este  homem,  ao  qual  nem  ósseos  próprios  parentes 
haviao  escrito  ;  ao  qual  seo  próprio  filho  naõ  quizera 
dar  a  sua  correspondência;  a  este  homem,  que  tinha 
renunciado  a  natureza  abandonando  sua  pátria,  e  o  seo 
ÍSoberano,  que  o  cumulara  de  benefícios,  e  de  honras, 
e  grande  parte  de  sua  família,  sacrificando  outra  e  a 
melhor  parte  á  infâmia,  e  á  sorte  mais  abjecta  ;  a  este 
iiomem,  que  acabava  de  erigir  por  sua  conducta  abo- 
minável hum  padrão  de  perfidia,  hum  monumento  de 
ingratidão,  e  hum  testemunho  eterno  do  mais  atroz 
dehcto,  executado  naô  por  fraqueza,  mas  por  corrup- 
ção consumada;  a  este  homem  he  que  o  Dr.  Vi- 
cente escreveo,  e  de  quem  solicitou  a  innocentissima 
carta,  de  que  ouza  fallar  com  canto  despejo,  como  in- 
descrição. 

Nós  daremos  a  nossos  Leitores,  alguns  extractos  fieis 
desta  carta,  eelJes  julgarão  se  o  Dr.  Vicente  he  o  inno- 
ceniissimo  da  carta  innocentissima, 

Eis  os  extractos—"  Pariz,  16  de  Dezembro,  de  1809 
— hr  Dr.  Vicente  Joze  Ferreira  —  Estou  summaménte 
agradecido  a  V.  S.  pela  sua  carta  de  10  de  Setembro, 
recebida  trez  dias  bá,  mas  que  esperava,  pois  sabia  há 
mais  de  hum  mez,  que  havia  huma  carta  para  mim 
desse  paiz  ;  e  como  he  a  primeira  que  recebo  depois 
de  quinze  mezes  de  auzencia,  foi  huma  grande  conso- 
Jaçao ;  e  seria  completa,  se  V.  S,  me  desse  noticias  do 
meo  filào." 

Este  extracto  manifesta  com  evidencia  afi  consequên- 
cias seguintes  1.  O  Dr,  Vicente  foi  o  que  dezafiou 
a  correspondência  do  Conde  da  Ega.  2.  O  Dr.  Vi- 
cente naò  escreveo  ao  Conde  da  Ega  para  dar-ihe'  no- 
ticia de  seo  filho,  porque  o  dito  Conde  se  queixa  dessa 
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falta  ;  e  desta  maneira  se  reconhece,  que  nao  foi  bum 
esforço  de  amizade  generoza,  que  produzio  esse  ex^ 
cesso,  pois  nesse  cazo  naô  se  omittiria  noticia  do  ob- 
jecto mais  preciozo  para  o  Conde,  que  era  seo  filho. 
3.  O  Dr.  Vicente  abrio  esta  correspondência  Ioí^o  que 
chegarão  as  noticias  do  ajuste  do  Armistício  entre  a 
Áustria  e  a  França  ;  e  quando  se  imaginava  que,  de- 
zembaraçados  os  Exércitos  Francezes  da  Guerra  da 
Áustria,  innundariaõ,  e  submergiriaõ  a  Península.  Es- 
tas noticias  chegarão  nomeio  do  mez  de  Agosto  de 
1809,  e  se  confirmarão  nos  últimos  dias  desse  mez,  e 
princípios  do  seguinte  :  o  Dr.  Vicente  escreveo  Iopo 
a  dez  de  Setembro.  4.  A  razaô  deste  passo  reconhe^ 
ce-se  obviamente  ser  o  consolidar  a  aíFeiçaõ  do  Gover- 
no irancez,  que  a  ligeireza  do  caracter,  e  das  concep. 
çoens  do.Dr.  Vicente  figurava  jâ  reinando  em  Portu^ 
gal  :  e  nao  podia  ser  outraacauza  de  hum  procedi- 
mento taõ  criminozo,  e  de  que  o  Dr.  Vicente,  como 
homem  Histruido  na  Legislação  nao  podia  ignorar  a 
gravidade.  5.  O  Dr.  Vicente  onzou  arrojar  se  a  hu- 
ma  deliberação,  a  que  a  natureza  nao  tinha  podido  for- 
çar o  hlho  do  Conde  da  Ega  ;  e  o  motivo  hé,  porque 
este  tinha  só  a  vencer  a  natureza,  que  obedece  ãlln- 
ma  vez  a  razão;  mas  o  Dr.  Vicente  naô  pôde  rezi^^tir 
a  anibiçaõ,  que  prevalece  a  tudo. 

Eis  a  ultima  parte  daquella  innocentissima  carta  — 
'  Espero  que  V.  S.  force  o  meo  filho  a  escrever-me  a 
li  c  ^  ^°^'  onde^esta  vai,  e  me  conduzio  a  carta  de  V 
^  b.—he conhecida  delle e  com  effeito  be  duro,  aue 

senão  tenha  o  rapaz  aproveitado  delia  para   me  dar 

noticias  da  sita  existência,  &c." 

Daqui  se  segue  com  igual  evidencia  :  i.  que  o  Conde 
A  íf  ^^,.^^"^^  t^"^«s  parentes  em  Lisboa,  só  confiava 
do  IJr.  Vicente  a  commissao  de  persuadir  a  seo  filho 
que  lhe  escrevesse,  estando  sem  duvida  bem  persua' 
dido  da  repugnância,  que  todos  teriaõaencarrLar^se 
de  huma  tal  incumbência  pelo  horror,  que  a  conducta 
ao  l^onde  havia  inspirado  a  todos :  2.  Que  o  Dr  Vi 
cente  exercia  huma  tal  influencia  sobre  o  espirito  desi 
tas  pessoas,  que  os  conduzia  até  por  huma  espécie  de 
vioiencia,pois  o  Conde  se  explica  pelo  tevmo—fo  ce  - 
— S.  Que  havia  pessoa  do  conhecimento  do  Dr.  Vil 
€ente,  qu«  recebia  as  communicaçoens  reciprocas  dei- 
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le  para  o  Conde,  e  do  Conde  para  elle,  e  que  por  con* 
sequencia  entretinha  relaçoens  com  inimigos  do  Esta- 
do, qual  era  o  dito  Conde. 

Taes  sao  os  rezultados  óbvios,  que  offerece  a  sim- 
plez,  e  literal  expoziçaòda  carta,  que  foi  interceptada, 
e  que  o  Dn Vicente  com  a  sua  cosíumada,e  edificante 
candura  caracteriza  de.  innocentíssimãy  saltando  por 
todas  as  consideraçoens,  que  ficaõ  expostas,  e  olhando 
somente  para  as  noticias  dos  Fidalgos  Portuguezes, 
que  a  dita  carta  continha. 

He  mui  cfuriozo  reparar  na  falsa,  e  affectada  segu- 
rança, com  que  o  A.  no  já  citado  lugar  (pag.  35)  se 
exprime  da  maneira  seguinte.  '*  Huma  carta  inno- 
*'  centissima,  que  o  Conde  da  Ega  nos  escrivia  de 
*'  Pariz  ;  huma  carta,  que  nao  tinha  mais,  que  no- 
"  ticias  da  saúde  dos  Fidalgos  Portuguezes,  que  esta- 
^'  vaõ  em  França  ;  huma  carta,  que  provava,  que 
*^  elle  nao  tinha  communicaçao  alguma  com  Portu- 
*^  gal ;  porque  disso  se  queixava  mesmo  nella  ;  huma 
"  carta,  que  nós  nao  recebemos,  porque  foi  primeiro 
*^  á  maons  do  Governo  ;  huma  carta  que  trazia  a  ca- 
*^  racteristica  nota  de  nenhuma  clandestinidade,  por- 
**  que  dando  as  ditas  noticias  dos  Fidalgos  Portugue- 
"  zes,  acrescentava—^^^we  tem  V.S»  hum  riquíssimo 
*'  prezente,  com  que  pode  brindar  ?í'essa  terra  a  muita 
*^  ge7ite  como  qixem  nos  inculcava  o  uzar  delia  para  a 
*^  mostrar  a  muitas  famílias  da  Corte  Portugueza,  a 
^'  quem  interessassem  as  noticias,  que  se  communica- 
*'  vaõ;  huma  carta  doestas  fois  lodo  o  nosso 
"  crime." 

Nao  haverá  pessoa  alguma,  que  deixe  de  admirar 
a  ingenuidade  do  Dr.  Vicente,  depois  das  reflexoens, 
e  consequências  precedentemente  deduzidas  desta 
celebre  carta  :  porem  preguntaramos  nós  ao  Dr.  Vi- 
cente, porque  nao  nos  deo  huma  copia  deste  doeu- 
jfuento  na  sua  integridade  para  acreditar  authentica- 
luente  a  sua  boa  íé,  e  naõ  deixar  duvidas  na  opi- 
nião, que  queria  dispor  a  seo  favor  ?  Porque  nos  naõ 
instrue  dos  motivos,  que  o  determinarão  ahir  sollicitar 
a  correspondência  do  Conde  da  Ega  ;  motivos  tanto 
menos  fáceis  de  comprehender,  quanto  se  reconhece, 
que  naõ  eraô  o  de  dar-lhe  noticias  de  seo  filho  ;  único 
pretexto,  que  poderia  qualificar  menos   odiozamente 
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esta  acção?  Porque  se  recuza  a  conciliar  as  diffi- 
culdades,  que  ofFerece  o  exame  deste  facto,  para  se 
dizer  sem  culpa  o  Dr.  Vicente,  ou  se  considere  a 
pessoa,  que  escreveo ;  ou  aquella  para  quem  se  es- 
creveo  ;  ou  se  attendaao  tempo,  em  que  se  escreveo, 
ou  as  circumstancias  geraes  do  Continente,  e  particu- 
lares de  Portugal ;  ou  finalmente  se  fixe  a  attençaõ 
sobre  os  successos  passados,  e  sobre  a  relação  desses 
successos  com  o  estado  subsequente  das  coizas. 

Supponha-se,  que  era  innocentissima  a  carta  do 
Conde  da  Ega  para  o  Dr,  Vicente  ;  e  a  do  Dr.  Vi- 
cente para  o  Conde  da  Ega  era  igualmente  innocente  ? 
Diz  o  A. — "  huma  carta  que  naõ  continha  mais  que 
''  noticias  de  Fidalgos  Portuguezes."  E  nos  dizemos 
"  huma  cartay  que  accuza  a  recepçaG  de  outra  do  Dr, 
^*  Vicente,  e  que  prova,  que  elle  a  solicitou:'  Diz 
o  A.  "huma  carta,  que  provava,  que  elle  nao  tinha 
*'  communicaçaõ  alguma  com  Portugal."  E  nos  di- 
zemos ''huma  carta,  que  descobre,  que  o  Dr.  Vicente 
"  foi  exigir  esta  communicaçao  ;  e  provocar  acorres- 
"  pondencia,  que  ninguém  queria  4er:'  Diz  o  A. 
"  huma  carta  que  nos  naõ  recebemos,  e  foi  primeiro^ 
*'  ás  maons  do  Governo."  E  nos  dizemos—"  huma 
''  carta,  que  nao  foi  ás  maons  do  Dr,  Vicejitepela  vi- 
"  gilancia  da  Policia,  e  naõ  por  facto  de  sua  esponta-^ 
"  nea    manifestação,    que   nunca  faria  da  carta,  que 

''  dou:'  Diz  o  A. — "  huma  carta,  que  trazia  a  ca- 
*^  racteristica  nota  de  nenhuma  clandestinidade,  &c.'* 
E  nos  dizemos — ''  huma  carta,  que  incumbia  ao  Dr. 
"  Vicente  ser  o  orgaõ  das  vozes  de  hum  Inimigo  do 
<«  Estado,  de  hum  traidor,  de  hum  ingrato  5  e  de 
"  hum  homem,  que  tinha  incorrido  710  ódio  de  lodosos 
^^  seos  Concidadaons,  excepto  do  Dr.  Vicente:'  Diz  o 
A.  ^'huma  carta  destas  foi  todo  o  nosso  crime  :"  E 
nos  dizemos—"  hu7na  carta  destas  naõ  teve  toda  a  pena, 
*'  que  o  Dr.  Vicente  sabe  admiravelmente  devia  attrahir- 
"  lhe  a  sua  conducta  neste  passo,  e  que  teria  em  parte 
^V  sofrido  sem  os  Qfficios  daquelle,  que  elle  com  horrível 
**  ingratidão  calumnia:' 

Este  contraste  de  ideias  nos  parece  taõ  urgente,  que 
até  sentimos  a  mortificação,  que  elle  produzirá  no  A^ 
porem  de  quem  hé  a  culpa  ?     Hé  da  ingratidão,  que  se 


evapora  em  gritos,  e  em  accuzaçoens;  ou  da  justiça j, 
que  descobre  os  embustes,  e  a  má  fé  do  calumni- 
ador? 

Sim  o  Dr.  Vicente  foi  prezo  nos  princípios  de 
Março  de  1810  pelo  descobrimento  daquella  carta, 
que  provava  sem  ambiguidade,  que  eile  tinha  corres- 
pondências com  inimigos  do  Estado.  E  qual  foi  o  re- 
zultado  desta  medida  de  justiça,  e  de  precaução., 
Pela  declaração  legal  dos  Ministros  mais  conspicuos, 
convocados  para  votarem  neste  assumpto,  que  se  tor- 
nava tanto  mais  delicado,  quanto  era  mais  perigoza 
a  situação  dos  Portuguezes  pela  marcha  do  exercito 
de  Massena,  que  entrava  a  caminhar  para  Portugal, 
o  Dr.  Vicente  hia  supportar  hum  castigo  severo  :  pela 
intervenção  da  mais  tocante  humanidade  a  sua  sorte 
se  suavizou  de  hum  modo,  que  naò  podia  esperar- 
se. 

Os  Governadores  de  Portugal,  inspirados  pelos 
principies  de  doçura,  e  de  benevolência  do  Principe 
Regente  N.  S.  antepozerao  ao  exercício  immediato  da 
Justiça  as  medidas  de  prevenção,  que  acautelassem 
qualquer  inconveniente  arriscado,  e  deixassem  o 
tempo  proporcionado  para  poder  esperar-se  a  expres- 
são da  vontade  de  Sua  Alteza  Real  o  qual  approvou  as 
ditas  medidas,  como  confessa  o  A.  com  a  publicação 
do  Avizo  de  24  de  Outubro  de  1810  no  Correio  Bra- 
siliense. 

As  deliberaçoens  do  Governo,  que  aqui  patenteamos 
aos  nossos  Leitores*,  extrahidas  das  repartiçoens,   a 

*  I.  Avizo  ao  Intendente  Geral  da  Policia — 

"  O  Principe  Regeníe  Nosso  Senhor  he  servido,  que  o  Dr.  Vicente 
*^  Jozé  Ferreira  Cardozo  da  Costa,  seja  transferido  para  a  Ilha  de  Sam 
"  Miguel,  aonde  se  conservará  debaixo  da  vigilância  da  Policia,  em 
•*  quanto  naõ  mandar  o  contrario,  dando-^se  tempo  conveniente  para  as 
"  dispoziçoens  do  seu  embarque,  e  viagem,  a  qual  fará  solto,  mas  com  a 
**  clauzula  de  se  aprezentar  ao  Corregidorda  mesma  Ilha,  logo  que  de- 
**  zembarcar.  O  que  participo  a  V.  S*.  para  que  assim  o  faça  executar. 
«*  — Deos  Guarde  a  V.  S*.  Palácio  do  Governo  em  22  de  Março  de  1810. 
**  — Joaõ  António  Salter  de  Mendonça. 

2.  Avizo  para  o  mesmo-— 

"  O  Principe  Regente  Nosso  Senhor  manda  remetter  a  V,  S*.  ore- 
**  querimento  induzo  do  Dr^  Vicente  Joze  Ferreira  Cardozo  da  Costa 
*  sobre  o  tempo,  que  pedio  a  Y.  S'.  para  as  dispoziçoens  do  seu  fímbar» 
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que  se  remetterao,  daõ  huma  ideia  que  exuberante* 
mente  põem  em  toda  a  luz  a  moderação,  piedade, 
e  extrema  contemplação,  que  houve  para  a  situação 
dezastrada,  a  que  o  Dr.  Vicente  havia  sido  conduzido 
pela  immoralidade  de  seos  principios,  e  pela  ligeire* 
ZSL  de  seos  planos,  nao  menos  dezacertados  na  combi- 
nação de  seos  principios  do  que  na  concepção  fallaz 
de  suas  ruinozas  consequências.  O  Dr,  Vicente  foi 
mandado  para  a  mesma  Ilha  de  Sam  Miguel,  para 
onde  havia  obtido  licença  por  seis  mezes;  conser- 
vando-se-lhes  seos  Ordenados,  e  facilitando-se-ihes 
as  prorogaçoens  de  demora,  que  conciliasse  todos  os 
seos  arranjamentos  particulares,  e  lhe  permitisse  a 
prevenção  de  seos  interesses  domésticos.  Elle  con- 
fessa quasi  todas  estas  modificaçoens  na  pag,  20. 
aindaque  desfigura  a  cauza  da  sna  translação,  que 
agora  diz  ser  a  contenda^  em  que  entrara  com  o  Go- 
verno. 

Todavia;»  o  Dr.  Vicente  nao  desistindo  ainda  do  sys- 
tema  equivoco,  que  havia  marcado  sua  conducta  con« 
stantemente^  espaçou  de  tal  modo  o  favor  obtido,  que 
havendo-se-lhe  declarsdo  a  concessão  de  hir  para  a 
Ilha  de  Sam  Miguel  em  Março  de  J810;  como 
mostra  o  transcripto  Avizo;  ainda  em  Setembro 
desse  anno,  e  quando  os  acontecimentos,  que  sobre- 
vierao;  a  disgraça  d' Almeida;  a  marcha  de  Massena 
para  Lisboa;  e  o  estremecimento,  produzido  neste 
momento   decizivo,    despertarão  toda  a  attençaõ,    e 

**  que,  e  Viagem,  para  a  Ilha  de  Sam  Miguel,  e  liberdade,  para  poder, 
**  buscar  Embarcação,  e  levar  criados :  e  be  servido,  Que  Vossa  Senho- 
*'  ria  defira  como  lhe  parecer  justo,  podendo-o  logo  ter  feito,  por  lhe  ser 
**  commettida  a  execução  desta  diligencia,  e  com  a  expressa  faculdade 
"  de  conceder  o  tempo  necessário  para  o  Embarque,  e  Viagem  do  dito 
*'  Doutor,  que  ha-de  hir  solto,  e  do  mesmo  modo  conservar-se  na  dita 
**  Ilha,  até  ordem  nova,  e  immediata  de  Sua  Alteza  Real.— -Deos  Guarde 
**  a  Vossa  Senhoria.  Palácio  do  Governo  em  2  de  Abrii  de  1810.- — 
"  JoaÔ  António  Salter  de  Mendonça." 

3.  Avizo  para  o  Chahceller  da  Relação  do  Porto. 

*'  O  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  bé  servido,  que  o  Dezembarga* 
**  dor  Vicente  Joze  Ferreira  Cardozo  da  Costa,  uaô  seja  excluído  da  fo^ 
*^  lha  da  Relacaô  por  estar  auzente  d'elia,  antes  se  lhe  continue  a  pagar 
**  os  seus  Ordenados,  em  quanto  nao'  mandar  o  contrario. — Deos  Guarde 
"  a  Vrne»'  Palácio  do  Governo  em  2  de  Maio  de  1810. — Joaõ  António 
**  Salter  de  Mendonça. 
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f 
enérgica  vigilância  do  Governo ;  se  conservava  em 
Lisboa  :  e  então  o  Intendente  da  Policia,  encarregado 
desde  Março  da  remessa  do  Dr.  Vicente,  o  fez  em- 
barcar com  os  outros  removidos  na  Fragata  Ama- 
zona. ° 

Aqui  deverá  levar- se  em  vista,  que  o  Secretatio  dos 
Negócios  do  Reino,  contra  o  qual  o  A.  desencadea 
todas  as  fúrias  da  sua  raiva,  estava  nesta  coniunc- 
tura  impedido,  por  moléstia,  do  exercício  do  seo 
lugar,  havendo  cessado  as  suas  funcçoens  desde 
Agosto  ate  aos  fins  de  Setembro;  e  observe-se  que  as 
prizoens,  de  que  se  traia,  foraõ  executadas  entre  os 
dias  10,  e  1 1  deste  mesmo  Setembro,  e  o  embarque  dos 
prezos  a  16.  Por  consequência  este  Ministro  era  es- 
tranho a  todas  as  rezoluçoens  adoptadas  neste  periodo 
de  tempo.  * 

Esta  expoziçaõ  põem  no  maior  gráo  de  claridade  a 
verdadeira  historia  do  motivo,  que  fundou  o  procedi- 
mento contra  o  Dr.  Vicente;  apparecem  os  docu- 
mentos, que  nao  podem  inventar-se,  nem  alterar.se ; 
apparece  sem  enfeites,  nem  disfarce  a  ordem  da  con- 
ducta  dos  Governadores  de  Portugal,  empregando 
todos  os  esforços  de  suavidade  para  livrarem  o  Dr 
Vicente  da  representação  terrível,  que  seríaa  natural 
consequência  de  huma  correspondência  reconhecida 
com  hum  immigo  de  Sua  Alteza  Real,  e  do  Es- 
tado. 

OsGovernaçores  abraçando  os  remédios  de  precau- 
ção no  espirito  das  Intençoens  do  Soberano  mais  ee- 
nerozo,  pareciaõ  estar  possuídos  do  grande  principio 
de— evitar  os  maiores  males  pelo  emprego  das  provi- 
dencias mais  suaves ;— e  sacrificando  ao  eminente  pe- 
rigo da  pátria  o  incommodo  de  algumas  pessoas  se- 
guravao  desta  maneira  a  preservação  da  tranquillidade 
e  segurança  geral.  ^ 

"  Quodegosicadministrabo.Quirites,  [diziaoCon- 
sul  Romano]  ut  si  ullo  modo  fierí  poterit,  nec  im- 
probus  quidem  quisquam  in  hac  urbe  pa^nam  sui 
sceleris  suíFerat.  Sed  si  vis  manifestas  audaciae,  si 
impendens  patri»  periculum  me  necessário  de  hac 
'  animi  lenitate  deduxerint;  iljud  profecto  perficiam 
•«  quod  in  tanto,  et  tam  insidioso  bello  vix  optandum 
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^*  videtur,  ut  nequis  bónus  intereat,    paucomm  que 
"  psena  vos  jam  omoes  salvi  esse  possitis^.'^ 

JTem-se  visto  a  grosseira  inexactidão,  com  que  o  Dr* 
Vicente  expõem  o  acontecimento,  que  lhe  hé  particu-^ 
lar :  note-se  agora  o  excesso  da  calumnia,  de  baixeza, 
e  de  ingratidão,  com  que  saõ  designadas  algumas  pes- 
soas particularmente  entre  as  do  Governo  de  Portugal. 

3a.  REFLEXÃO. 

o  A.,  agitado  por  todas  as  fúrias  do  ódio,  vomita  as 
mais  indecentes  popozi  çoens,  e  os  mais  ultrajantes 
propozitos  contra  todas  as  pessoas  do  Governo  em 
geral,  mas  com  hum  ardentissimo  impulso  contra  o 
Secretario  dos  Negócios  dos  Reino;  contra  o  Bispo  do 
Porto,  Patriarca  Eleito,  e  hum  dos  Governadores  de 
Portugal, 

^Nòs  já  deixamos  dezen volvidas  no  1.  Artigo  desta 
explicação  razoens  concludentíssimas,  que  convencem 
do  modo  mais  pleno,  e  irrezistivel  as  imposturas  do  A. 
nos  lugares  notados  da  1.  Observação,  esforçando-se  a 
attribuir>o  dito  Secretario  a  influencia  sinistra,  e  ab- 
soluta, que  a  perversidade  do  A.  imaginou  para  dene- 
grir a  reputação  intacta  deste  homem  respeitavelf. 

Seria  para  nós  mui  penozo,  seguir  o  A.  das  Ob- 
servaçoens  nestas  temerárias,  e  insolentes  invectiva» 
da  sua  maligna  loquacidade  ;  notaremos  porem  alguns 
lugares,  em  que  o  A.  envolvendo-se  nas  trevas  da  am- 
biguidade, nada  cogitou,  em  toda  esta  sua  obra, 
senaô  de  espantar  pelo  estrondo  das  declamaçoens,  e 
naõ  de  justificar-se  pela  demonstração  preciza  da& 
provas. 

O  Dr.  Vicente  fazendo  menção  da  sua  prizao  em 
quarta  feira  de  Cinza  de  18íO;  e  empregando  agora 
as  Armas  da  devoção  para  excitar  a  seo  respeito  com- 
miseraçao,  e  ódio  a  respeito  do  Governo,  refere  na 
pag.  36  o  seguinte  ''  Hum  Avizo  se  nos  intimou  logo 
**  depois  para  que  fossemos  para  a  Ilha  de  Sam  Mi- 

.  *  Cícero  2.  jn  Catil. 

*  Observaçoenspag.lO,  ll,eU.  Os  nossos  Leitores  comparem  estes 
tu  gares  com  a  explicação,  que  fazemos  d^elies. 
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^*  gueL  Aprezentamos  então  ao  Governo  huma  me-» 
**  moria  com  poderozissimos  motivos,  que  exigiaò  o 
"  nosso  processo,  ou  pelo  menos  a  publicidade  de 
"  nossa  cauza." 

**  Nada  disto  se  nos  concedeo  ;  e  nos  sabendo,  que 
*^  o  Dezembargador  Secretario  do  Governo  por  quem 
**  corriaõ  todos  os  negócios,  e  também  os  nossos  re- 
''  querimentos  era  a  nossa  parte,  por  buma  colHzam 
*'  em  que  haviamos  entrado  há  annos  por  serviço 
'^  de  Sua  Alteza  Real. — Sem  nos  assustarnaos  com  a 
^'  sua  prepotência,  orgulho,  e  ferocidade,  reprezen- 
^^  tamos  ao  Governo,  que  elle  era  a  nossa  parte,  que 
^^  elie  tinha  feito  huns  decretos  em  2Ô  de  Março  de 
"    1809." ... 

He  notório  que  o  Dr«  Vicente  fez  ao  Governo 
aquella  memoria.  E  deveria  o  Governo  sujeitar  a 
hum  processo  ordinário  hum  acontecimento  tal,  como 
a  descoberta  correspondência  do  Dr.  Vicente  com  o 
Conde  da  Egá  ?  Naõ  era  mais  conforme  á  sabedoria, 
e  á  circumspecçaõ  de  hum  Governo  attento,  e  re- 
flectido pezar  as  circumstancias  das  pessoas,  «  do 
tempo;  remover  o  homem  perigozo,  e  levar  á  pre- 
Zença  do  Soberano  o  conhecimento  de  hum  successo 
tao  ponderoso  esperando  as  suas  Instrucçoens  ?  A 
correspondência  do  Dr.  Vicente  com  o  Conde  estava 
verificada  de  hum  modo,  que  este  mesmo  nao 
contradiz,  ainda  que  lhe  chama  innocentissima :  O 
delicto  do  Conde  seguindo,  e  abraçando  a  cauza  dos 
Inimigos  do  Estado,  era  de  huma  notoriedade  indis- 
putada :  por  consequência  a  correspondência  do  Dr. 
Vicente  com  hum  inimigo  do  Estado  era  hum  crime 
notório:  assim  mesmo  foi  ouvido  sobre  elie  nos 
Interrogatórios,  que  se  lhe  fizeraõ.  Esta  diligencia 
davaoccaziao  ao  Dr.  Vicente  para  défender-se,  porque 
este  he  o  fim  das  perguntas  nos  processos,  e 
indagaçoens  summarias  ;  e  devoíyendo-se  tudo  ao 
conhecimento  do  Soberano,  nada  se  determinou 
definitivamente  quanto  ao  Dr.  Vicente,  o  qual  foi 
mandado  hir  para  a  Ilha  de  Saõ  Miguel,  isto  he, 
para  o  lugar,  para  onde  eile  tinha  pedido  licença; 
conseguindo-sc  desta  sorte  desviar  do  interior  do 
Reino  hum  individuo  perigozo,  qual  se  mostrava  o 
Dr.  Vicente,    que  solicitava  correspondências     com 
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hum  inimigo  do  Príncipe,  e  do  Estado;    e  se  sus- 
pendia a  determinação  final  deste  assumpto,  para  que 
i  ^nao  se  desviasse  da  vontade  do  Soberano. 

Alem  disso  :  a  publicação  da  Carta  do  Conde  dí^ 
Ega  serviria  entaõ  de  accender  dissensoens  Civiz,  e 
animosidades  escandalosas  ;  porque  as  noticias,  que 
contem  de  Fidalgos  Portuguezes  reprezentao  huns 
vivendo  com  satisfação,  e  em  bom  estado  ;  outros 
occupado^  nos  exércitos  do  Imperador  dos  Francezes, 
e  servindo  o  sua  cauza  ;  huns  passando  alegremente  ; 
outros  em  retiro,  e  desconsolação.  Esta  variedade  de 
condiçoeos  perturbaria  a  tranquilidade  de  algumas 
familias  da  primeira  nobreza  deste  Reino,  aliás  in- 
iiocentes;  novas  desconfianças  se  despertariaõ  entre 
as  classes  da  Naçaõ;  e  na  época,  em  que  os  esforços 
dos  Francezes  se  reunião  com  empenho  para  a  Con- 
quista de  Portuga],  se  accenderia  huma  guerra  Civil 
Bo  interior  daquelle  Reino. 

Nós  podemos  crer  que  o  Dr.  Vicente  se  regozijaria 
deste  acontecimento,  porque  nelles  he  que  os  homens 
dezesperados  confiaò  achar  bonança ;  mas  por  certo, 
que  ninguém  achará  que  reprehender  razoavelmente 
aos  Governadores  de  Portugal  nas  medidas  circunspec- 
tas,  e  providenciaes,   que  praticarão, 

A  Carta  do  Conde  da  Ega  para  o  Dr.  Vicente  fica 
exposta  còm  a  sua  literal,  e  necessária  inteligência 
sem  artificio,  nem  tergiversação  alguma.  O  Dr.  Vi- 
cente naô  a  nega,  ainda  que  a  qualifique  de  innocen- 
tissima  :  o  seo  valor  legal  para  julgar.se  da  imputa-» 
çao,  que  elia  faz  ao  mesmo  Dr.  Vicente,  apparece  da 
confroutaçaô  do  que  ella  significa,  e  do  que  descobre  : 
Por  consequência  os  Governadores  do  Reino  naõ  in- 
ventarão hum  delicto  para  opprimir  o  Dr.  Vicente  j 
descobrirão  hum  facto  reprovado  pelas  Leys  de  todos 
os  paizes  civilizados  ;  classificado  no  Código  Crimi- 
nal ;  e  neste  estado  de  couzas,  fazendo-se  cargo  de 
consideraçoens  attendiveis  tanto  da  segurança,  como 
do  socego,  acautelarão  o  perigo,  e  suspenderão  hum 
juizo  definitivo: 

Que  há  de  reprehensivel nesta  maneira  de  proceder? 
Nacj  era  imitar  a  moderação  do  Principe  Regente  des- 
viar as  scenas  terríveis,  que  outros  paizes  vezinhos 
tinhaõ  aprezentado  em  muitas  circunstancias    menos 
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escandaliz antes  ?  Nao  era  este  hum  novo  testemunho 
da  submissão  dos  Governadores  ao  Príncipe  Regente, 
esperando  as  suas  decizoens  em  todos  os  negócios  de 
alguma  ponderação  ;  sem  com  tudo  exporem  a  salva- 
ção publica,  de  cujo  preciozo  deppzito  estavaõ  encar- 
regados ?  O  A.  argue  em  todas  as  paginas  o  Governo 
de  Lisboa  de  desprezar  as  ordens  do  seo  Soberano^  ;  e 
agora  o  repi-ehende  de  se  conduzir  de  hum  modo,  que 
manifesta  a  sua  illimitada  reverencia  ao  mesmo  Sobe- 
rano. 

P  Estas  consideraçoens  justificariaõ  a  escuzadadita 
Memoria,  e  requerimentos,  ainda  que  fosse  determi- 
nada pelo  arbitrio  do  Governo.  Este  porem  nao  quis 
tomar  sobre  si  deliberação  a  este  respeito,  assim  como 
a  nao  tinha  tomado  para  a  prizao,  perguntas,  e  apre- 
hensaô  dos  papeifs  do  A.  porque  he  notório  que  cona- 
mettera  o  exame  da  referida  memoria,  e  mais  requeri» 
mentos  a  nova  Junta,  com  mais  alguns  Ministros  da 
mesma  ordem,  como  os  que  tinhaò  regulado  aquelles 
procedimentos:  e  que  os  mesmos  requerimentos  só 
forao  indeferidos,  depois  dos  exames  competentes,  e 
conforme  o  parecer  da  nova  Junta.  E  apezar  de  tudo 
as  furiozas  paixoens  do  Dr.  Vicente,  calando  a  ver- 
dade valendo-se  da  mentira,  e  uzando  de  todos  os  ar- 
tifícios se  atreverão  a  infamar,  a  denegrir,  e  a  enve- 
nenar procedimento  tao  incorrupto,  como  admirável, 
politico  e  imparcial. 

E  de  que  modo  pode  ser  attribuida  ao  Secretario  do 
Governo  a  dispoziçao  dos  procedimentos  contra  o  A., 
ainda  que  estes  nao  fossem,  como  forao,  regulados 
pelas  ditas  Juntas  ?  Como  se  pode  dizer,  que  o  mesmo 
í^cretario  fora  o  Author  do  Decreto  de  20  de  Março 
de  1809,  se  este  Decreto  e  mais  dois  da  mesma  data 
forao  do  expediente  da  Secretaria  d' Estado  da  Guerra 
e  Marinha»  em  que  elle  nao  tem  voto,  merecendo  todos 
a  Real  confirmação,  que  o  Jt.  nao  tem  pejo  de  jiegar, 
assim  como  nega  outras  muitas  verdades  ?  Nao  falle- 
mos  por  ora  do  caracter,  da  probidade,  e  decoro  deste 
Ministro,  de  que  temos  seguras  informaçoens;  mas 
basta  que  se  considere  o  limite  de  suas  funcçoens,  e 

*  Assim  o  diz  o  A.  nas  pag.  34  e  55  e  a  cada  passo. 
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se  pondere  a  perspicácia,  intelligencia,  e  actividade, 
das  pessoas,  que  compõem  o  Governo  de  Portugal, 
para  naõ  hezitar-se  iium  instante  a  respeito  da  direc- 
ção regular  das  determinaçoens,  que  recahem  em  todos 
os  negpaios,  e  muito  mais  naquelíes,  em  que  occorrem 
circunstancias  taõ  particulares^  como  no  prezente, 
Sejia  precizo  imaginar  homa  composição  de  homens 
taõ  corrompidamente  estúpidos,  que  sem  exame,  sem 
reflexão,  e  sem  motivo,  se  deixassem  arrastar  peios 
caprichos,  e  pelas  paixoens  alhêas.  E  ouzará  o  Dr. 
Vicente  adiantar  tanto  os  desvarios  da  sua  razaõ  perJ 
turbada  ?  '^ 

Nos  nao  repetiremos  o  que  neste  assumpto  temos 
produzido  de  hum  modo,  que  nos  parece  invencível: 
e  mesmo  o  A.;  conhecendo  a  força  dos  argumentos, 
que  combatiaõ  sua  impostura  ;  porque  nenhuma  pessoa 
de  medíocre  raciocinio  poderia  acreditar,  ou  que  os 
Governadores  de  Portugal  fossem  cegos  instrumentos 
da  proscripçaõde  tantos  homens  ;  ou  que  o  fossem  sem 
cauzas,  e  por  interesses,  que  naõ  existem,  nem  se  assicr« 
nao  ;  aprezenta  debaixo  do  negro  veo  da  ambiguidade 
as  palavras  seguintes— «  que  o  Dezembargador  Seçre. 
^^  tario  do  governo— era  a  nossa  parte  por  huma  colli- 

zam,  em  que  havíamos  entrado  há  aonos/^  &c. 
querendo  desta  sorte,  que  tudo  se  ignorasse,  porque 
nada  existe  ;  e  que  se  prezumisse  tudo,  quanto  pode 
caber  na  imaginação,  para  se  acharem  cauzas  podero-» 
zissimas  de  aversão,  e  vingança  da  parte  do  Secre» 
tario  do  Governo  contra  o  A.,  quando  he  constante 
que  o  dito  becretario  sempre  o  estimou,  e  contemplou 
muito.  " 

Basta  ver  o  modo  encuberto,  com  que  o  A.  se  ex- 
prime, para  nao  restar  duvida  a  respeito  da  calumnia 
que  inculca  :  mas  o  zelo,  com  que  procuramos  invés-* 
tigaros  tactos,  a  que  damos  a  nossa  attençaò,  nos  fez 
prescrutar  com  exquisita  diligencia  se  tinha  existido 
alguma  vez  huma  collizao  entre  o  A.,  e  o  Ministro  Se- 
cretario  do  Governo,  e  qual  era  esta  collizao. 
.  Pessoa  de  huma  verdade  incontestável,  e  de  huma 
imparcialidade  superior  a  todas  as  personalidades,  nos 
tez  advertir  antes  de  tudo,  quea  conductado  Secretario 
dos  Negócios  do  Reino,  tem  sido  em  toda  a  sua  vida 
publica  marcada  por  taõ  constante  probidade,  e  por 
E  2 
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€oslumes  tao  virtiiozos,  que  era  fora,  nao  somente  de 
toda  a  probabilidade,  mas  até  de  possibilidade  moral, 
que  o  referido  Ministro  tivesse  huma  collizao  parcial,  e 
que  essa  collizao  produzisse  effeicos  de  ódio,  e  de  vin- 
gança. O  dito  Secretario  tendo  occupado  os  lugares  da 
alta  Magistratura  ;  tendo  sido  encarregado  de  negó- 
cios de  grande  monta,  em  conjuncturas  mui  difficeis, 
e  com  pessoas  de  diversas  Jerardhias,  e  caracteres, 
jamais  desmeotio  aqiiella  probidade  imperturbável  ; 
aquella  dexteridade  exemplar  ;  e  aquelia  assiduidade, 
e  inteligência,  que  tao  reconhecidamente  o  distinguem; 
e  estavaõ  taõ  prezentes  a  S.  A,R.  estas  qualidades 
emminentes,  que  na  situação  mais  critica,  a  que  podiao 
chegar  as  couzas  publicas  em  Portugal,  lançou  maô 
desse  Ministro  para  servir  nas  Secretarias  de  Estado  dos 
Negócios  do  Reino  e  Fazenda  com  o  Governo,  que 
alli  deixava  organizado. 

Temos  pois  factos  de  notoriedade  ;  factos  sem  inter- 
rupção ;  e  factos  reiterados  por  longos  annos,  e  em 
multiplicadas  sitnaçoens,  que  explicaõ  o  caracter  deste 
Secretario  :  temos  a  maior  de  todas  as  provas,  que  he 
a  escolha  do  Príncipe  no  momento,  em  que  a  dezigna- 
çaõ  de  pessoas  para  o  Governo  naÔ  respeitava  a  consi- 
deraçoens  algumas,  que  naõ  fossem  o  bem  publico,  e  a 
salvação  da  pátria.  Naõ  temos  contra  estes  factos,  e 
contra  estas  provas,  senão  as  vociferaçoens  vagas,  in- 
determinadas, e  inverosímeis  do  Dr.  Vicente,  e  essa 
collizao^  encoberta  de  que  naõ  achamos  memoria  algu- 
ma, que  nos  subministre  huma  idea  adequada,  e  pre- 
ciza  da  sua  existência. 

Com  effeito,  estas  duas  pessoas  estavaõ  hum  pouco 
distantes  em  todas  as  relaçoens  para  poderem  ter 
collizoens  em  objecto  de  seri^iço ;  e  o  único  assumpto, 
que  pode  lembrar  ás  pessoas  diligentemente  incumbi- 
das de  nos  informar,  em  que  possa  applicar-se  a 
-^evtenàiá^  collizao  ^  foi  a  denuncia  dada  pelo  A.  contra  a 
corporação  dos  Religiozos  Benedictinos  em  Portugal*, 
em  que  o  mesmo  Secretario  interveio  com  os  officios 
de  Procurador  da  Real  Coroa.  Nos  tivemos  o  traba- 
lho de  examinar  esta  discussão;  e  por  testemunho 
repetido  da  boa  fé,  e  exactidão  com  que  procedemos, 
exporemos  aos  nossos  leitores  as  circunstancias  desta 

*  Congregação  respeitável  pela  sua  conducta,  sciencia,  e  assignalados 
serviços,  que  em  todas  as  épocas  da  nossa  Monarquia  tem  feito  ao  Estado. 
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atiecdota  escandaloza,  em  que  o  Dr.  Vicente  repre- 
sentou hum  mizeravel  papel  ;  e  que  nós  omittiriamos 
mui  voluntariamente,  senaõ  fossemos  forçados  pelo 
dever  essencial,  que  contrahimos,  de  desmascarar  a 
iiluzaò,  que  o  A.  procura  introduzir  por  meio  das 
suas  effectadas  reticencias.  v 

Em  1792  vagou  a  Abbadia  de  Recezlnhos,  e  o  D. 
Abbade  do  Mosteiro  de  Bastelío,  como^Donatorio  da 
Coroa,  apresentou  este  beneficio  em  seo  Irmaõ.  Ex- 
citou-se  duvida  da  parte  do  Bispo  do  Porto  para  a^ 
colJaçaó  do  aprezentado ;  e  em  quanto  a  questão  se 
discutia  nos  Juízos  competentes,  foi  nomeado  bum 
encomendado,  que  era  parente,  e  afilhado  do  Dr.  Vi- 
cente, por  instancias,  e  officios  deste,  em  os  quaes 
foraõ  empregados  todos  os  artifícios  da  insinuação  e 
do  poder.  Apenas  obteve  este  commodo  para  o  seo 
parente,  impetrou  hum  Breve  da  Cúria  de  Roma  para 
ser  elle  conservado  até  á  decizaõ  final  da  causa ;  e 
assim  o  conseguio  ;  apezar  das  verificadas  obrepçoens, 
com  que  se  havia  alcançado  aquelle  Indulto. 

Decidio-se  a  controvérsia,  que  se  agitara  sobre  o 
direito  daquella  Aprezentaçaõ,  a  favor  do  Abbade 
aprezentado  pelo  Mosteiro  de  Bustello  :  e  que  faria 
o  parente,  e  favorecido  do  Dr,  Vicente  ?  O  que  de- 
via esperar-se  era  cessar  as  suas  funçoens,  porque 
tinha  cessado  o  encomendaçao;  porque  estava  decla- 
rada a  legitimidade  de  Aprezentaçaõ  do  verdadeiro 
Abbade,  e  removido  o  impedimento  interino,  que 
occazionara  a  encomendaçao;  e  até  porque  estava 
realizado  o  cazo,  em  que  recahira  a  providencia  do 
Breve,  assim  mesmo  ob,  e  subrepticio,  que  era  a 
decizaô  da  cauza,  que  já  havia.  O  contrario  porem 
he  o  que  appareceo  em  desprezo  da  Justiça  mais 
evidente,  e  em  opprobrio  de  hum  homem,  que  fazia 
profissão  de  manter  a  justiça.  O  encomendado  se 
oppoem  ao  legitimo  Abbade  :  todas  as  delicadezas  da 
trapaça,  e  todas  as  maquinaçoens  da  chicana  se  con- 
federarão para  perpetuar  a  Encomendaçao.  Repre- 
zentaçoens  ao  Bispo  ;  infâmias  contra  o  legitimo  pro* 
vido;  proposiçoens  capciozas;  recursos  dolozos,  nada 
esqueceo,  mas  nada  approveltou  aos  iníquos'  pro- 
jectos do  detentor  injusto.  Ilecorrendo  á  sé  Primaz, 
ahi  experimentou  huma  decizaô,  mais  efficazmente. 
sustentada;  por  que  o  legitimo  Aprezentado  foi  ia*- 
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stalado  na  sua  Igreja  pelo  concurso  da  força  activa, 
que  cooperou  para  o  jnvestir  na  posse  em  execução,  e 
auxilio  das  sen  tenças' proferidas. 

Destruída  por  entaô  a  intriga,  e  restituída  a  paz, 
iiaõ  occorreo  innovaçaô  até  á  morte  do  Abbade,  de 
que  temos  tratado ;  mas  nessa  época  buma  nova  re- 
volução se  formou  pelos  espiritos  inquietos,  que  in- 
fluiaó  estas  perturbaçoens. 

O  Abbade  de  Bustello  aprezentou  de  novo  a  re- 
ferida Abbadia,  q^ie  vagara  ;  seo  direito  recentemente 
reconhecido  pelas  sentenças  tanto  mais  vigorozas, 
quanto  mais  longamente  combatidas,  parecia  naõ 
poder  ser  contestado;  todavia  o  inquieto  Exenco- 
mendado,  se  aprezenta  outravez  na  scena  conduzido 
pelo  seo  protector,  e  parente  o  Dr.  Vicente ;  e  con- 
seguindo surprender  a  credulidade  do  Vigário  Geral 
do  Porto,  alcançou  buma  posse  uzurpativa,  que  de- 
pois de  buma  dilatada  guerra,  e  penozos  enredos  foi 
declarada  laborando  em  todos  os  vicios,  que  produjziaô 
a  sua  nullidade  :  e  o  intruzo  Parocho  foi  ainda  expel- 
lido  de  viva  força,  levando  comsigo  a  dezesperaçao, 
e  vergonha  de^  ver  malogrados  todos  os  seos  estrata- 

{ remas,  e  prevalecendo  os  esforços  da  justiça,   e  dos 
egitimos  direitos.  7 

Daqui  rezultou  o  que  nao  p^dia  esperar-se,  ainda 
que  com  tanta  IVequencia  se  repita;  porque  nós 
somos  sempre  inclinados  a  nao  acreditar  todos  os  ef- 
feitos  da  depravação,  ainda  que  tenhamos  sobeja  ex- 
periência da  maldade,  que  inficiona  a  raça  humana, 
e  tenhamos  sido  victimas  delia.  ^  ^ 

A  affinidade,  que  os  crimes  tem  entre  si,  produzio 
hum  desígnio  digno  desta  combinação.  O  homem 
uzurpador,  e  ambiciozo  devia  ser  vingativo:  o  di- 
rector da  ambição  devia  por  em  acçaô  a  vingança, 
fructo  da  m^sma  origem,  e  que  rezide  nostioraçoens 
dominados  por  paixoens  abjectas,  e  violentas. 

Que  faria  pois  o  Dr.  Vicente,  e  o  seo  parente  De^ 
zemcomendado  ?  EUes,  que  haviô  succumbido  em 
suas  pertençoens  dezarazoadas ;  que  haviaõ  luctado 
debalde  contra  as  sentenças,  e  contra  as  decizoens 
maissolemnes;  e  que  depois  realizarão  por  meio  de- 
formidaveis  proteçoens  a  acquisiçaõ  da  Igreja  de 
Ilhavoy  hum  dos  mais  rendozos  benefícios  do  Reino ; 
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cogitarão  então  e  pozerao  em  execução  o  façanhozo 
plano  de  denunciar,  e  privar  a  congregação  de  Sam 
Bento  de  todos  os  beneficies  das  suas  do  acçoens 
Regias,  e  particulares. 

Depois  de  preceder  huma  denuncia,  verosimil- 
mente acordada  com  o  Dr.  Vicente,  em  nome  do 
Abbade  de  Sequeira,  para  tentar  aquelle  grande  golpe 
de  vingança;  e  depois  de  repellido  com  a  unanimi-*^ 
dade  mais  completa  dos  Juizes,  que  conhecerão  desta 
cauza;  appareceo  o  Dr.  Vicente  em  pessoa,  e  pro- 
curou por  todos  os  empenhos,  em  que  se  apoiava  a 
sua  animosidade,  que  a  denuncia  por  elle  mesmo 
oíFerecida  produzisse  hum  eíFeito  estrepitozo,  con- 
forme aos  seos  vastos  designios,  preterindo-se  a  mar- 
cha estabelecida  para  estes  negócios,  dirigindo-se  a 
Secretarias  de  Estado,  e  fartando- se  a  cobiça,  e  o  ódio, 
sem  respeito  à  justiça,  e  ás  grandes  consideraçoens, 
que  recomendava  huma  tentativa  taõ  violenta. 

A  probidade,  e  a  rectidão  do  Procurador  da  Coroa, 
actual  Membro  do  Governo,  e  Secretario  do  Negocio 
do  Reino  e  fazenda,  op pozerao  huma  barreira  a  este 
ataque  insidio„zo;  e  foi  observado,  que  a  Denuncia 
devia  ser  offerecida  pelos  meios  ordinários,  e  com- 
petentes. 

Naõ  he  difBcil  comprehender  a  raiva,  e  a  sensação, 
que  produziria  esta  justissima  reflexão  no  espirito 
ardente,  e  vingativo  do  Dr.  Vicente.  O  assumpto  da 
sua  empreza  acha  se  na  decizaô  proferida  no  Juizo 
da  Coroa  sobre  a  Denuncia,  que  elle  naõ  quiz  deixar 
de  aprezentar*;  sem  que  o  estorvassem  neni  as  ob- 
jecçoens  intrinsecas,  que  offerecia  o  negocio  em  si 
mesmo  ;  nem  o  dezar,  que  imprime  o  caracter  de 
Denunciante;  nem  a  representação  odioza,  em  que 
se  constituia  atacando  huma  congregação  tao  benemé- 
rita, e  edificante,  como  he  a  dos  Benedictinos  em  Por- 


*  Auttos  áe  petição  de  denuncia  do  Dezembargador  Vicente  Joxe 
Ferreira  Cardozo  da  Costa — Resposta  do  Procurador  da  Coroa- — **  Esta  de- 
**  nuncia  he  segunda,  sendo  excluída  a  primeira  por  Accordaons  passa- 
"  dos  em  julgado.  Serei  prezente.  Com  rubrica  do  Procurador  da 
"  Coroa.  Accordao''  em  Prelaçao",  &c.  Nao"  procede  a  Denuncia. 
*'  Lisboa,  13  de  Novembro  de  1802.  Veiga,  Sarmento,  Portugal,  Fui 
^*  preiíente.    Cora  a  rubrica  do  Senhor  Procurador  da  Coroa.*» 
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tugal :  a  todo  prevaleceo  a  vingança,  paixão,  que  pa- 
rece a  dominante  do  Dr.  Vicente. 

Esta  he  a   uiaica,  a  singular  collizaõ ^  que  eile  teve 
'  coai  o  Secretario  do  Governo;    coliizaoj  que  se  re- 

duzio  ao  único  ponto  de  huma  resposta  de  ofEcio^  tao 
regular,  conrio ap parece  em  si  mesma;  taõ  justa,  como 
verificou  o  effeito,  apezar  de  todos  os  artifícios,  e  de 
todos  os  estrondozos  apparatos  da  erudição  do  Dr. 
Vicente ;  os  quaes  naõ  servirão,  senaõ  de  consolidar 
os  titulos,  e  os  direitos  da  congregação  de  Sam  Bento 
na  agitada  questão. 

Naô  consta  hum  momento  só,  em  que  o  Secretario 
do  Governo  mostrasse  o  mais  remoto  signal  de  des- 
enclinaçaõ  ao  A.;  pelo  contrario  aproveitou  todas  as 
opportunidades  de  servi-lo,  de  ser-lhe  útil,  de  consi- 
dera-lo, e  de  moderar  o  rigor  da  sua  situação.  Alem 
dos  documentos,  que  íicaõ  transcriptos,  e  que  redu- 
zem á  evidencia  a  demonstração  da  suavidade,  com 
que  o  A.  foi  tratado,  nos  oíFerecemos  á  curiosidade 
de  nossos  Leitores  o  Aviso,  que  foi  dirigido  ao  Gover- 
nador, e  Capitão  General  das  Ilhas  dos  Açores*,  e  o 
A.  fez  publicar  no  No.  45  do  Correio  Brasiiiense. 
Este  aviso  foi  expedido  logo  que  o  Secretario  do 
Governo  reassumio  o  exercito  de  suas  funcçoens,  que 
estavao,  e  estiverao  interrompidas  por  sua  moléstia 
em  todo  o  tempo,  que  se  praticarão  os  proeedimentos 
contra  os  prezos,  e  removidos,  E  hé  este  Ministro  o 
Inimigo  do  Dr,  Vicente  ? 

Mas  para  que  se  conceba  no  tnais  alto  gráo  a  in- 
dignação, e  o  horror,  que  inspira  o  A.,  comparem  se 


*  Para  o  Gox-ernador  e  CapitacT  Oeneral  das  Ilhas  dos  Açores,  Ayres 
Pinto  de  Souza—"  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Approvando 
**  o  Príncipe  Eegente  Nosso  Senhor  a  deliberação",  que  tomou  o  Governo 
*'  destes  Reinos  para  que  o  Dezembargador  Vicente  Joze  Ferreira  Car- 
*'  dozo,  fosse  transferido  para  a  Ilha  de  Sam  Miguel,  e  nella  se  con- 
'*  servasse  solto  debaixo  da  vigilância  da  Policia  até  segunda  ordem :  E 
•*  havendo  embarcado  daqui  o  dito  Dezembargador  na  Fragata  Ama- 
•*  zona  para  a  Ilha  Terceira  :  Ordena  Sua  Alteza  Real  que  o  dito  De- 
**  zembargador  seja  transferido  da  Ilha  Terceira,  em  que  se  acha,  para 
'*  a  de  Sam  Miguel,  aonde  se  conservará  solto  debaixo  da  vigilância  da 
**  Policia  até  nova  ordem  do  dito  Senhor.  O  que  participo  por  ordem 
**  do  mesmo  Senhor  a  V.  Excellencia  para  sua  inteligência  e  devida 
"  execução . — Deos  Guarde  a  V.  Excellencia.  Palácio  do  Governo  em 
^^  24  de  Outubro  de  1810,    Joaó^  António  Sal  ter  de  Mendonça," 
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a  supposta  inimizade  do  Secretario,  e  Membro  do 
Governo  ;^as  accuzaçoens,  que  o  A,  diz  fazia  contra 
este  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro  ;  os  dezaíios,  as 
promettidas  perseguiçoens,  que  alimentaõ  seos  insul- 
tos, e  ataques,  com  o  que  o  mesmo  A.  escrevia  em  o 
1  de  Abril  de  1810. 

Nós  nao  copearemos  esta  carta  na  sua  extensão,  mas 
somente  alguns  extractos,  em  que  o  A.  renova  a  sig- 
nificação do  seo  reconhecimento,  e  pbrigaçad  a  este 
Ministro*.  O  A.  nos  informa  na  pag.  10  que  o  Se- 
cretario do  Governo  sabia  que  os  seos  procedimentos 
estavao  sendo  accuzados  na  Corte  do  Rio  de  Janeira 
peia  sua  prizaõ  de  Março  ;  e  o  principio  de  Abril  se- 
guinte lhe  dirige  as  protestaçoens  mais  expressivas 
do  seo  agradecimento,  ^  obrigação;  ainda  antes  dos 
outros  beneficies,  e  contemplaçoens  dos  Avisos  de  2 
de  Abril,    2  de  Maio,   e  24  de  Outubro. 

Eis  aqui  explicado  o  caracter  do  Dr.  Vicente ;  eis 
aqui  o, contraste  da  sua  candura,  e  da  sua  firmeza  ;  da 
origem  de  seos  principios,  e  da  confcradicçao  de  seoa 
procedimentos.  Se  o  Secretario  do  Governo  era  seo 
inimigo  por  certa  collizao  ^  para  que  se  lhe  reconhece 
obrigado,  e  agradecido  o  A.  ?  Se  o  nao  era,  como 
naõ  he,  nem  jamais  foi  seo  inimigo,  nem  de  pessoa 
alguma  ;  de  que  o  accuza  o  A.  ?  Para  que  o  infama 
á  face  do  Universo  ?  Para  que  associa  a  mais  negra 
calumnia,  e  a  mais  revoltante  injustiça  para  macular 


*  **  lUustíissimo  e  Excellentissimo  'Senhor. — Cada  vez  se  acrescentao" 
**  as  razoens  d'escre\er  a  V.  Excellencia,  porque  todos  os  dias  crescem 
**  as  Y/iinhas  obrigaçoens,  que  lhe  devo  agradecer;  e  porque  estando 
"  envolvido  em  hum  negocio  iaõ  delicado^  conao  V,  Excellencia  conhece,  e 
**  sobre  o  qual  eu  tenho  percizad^  de  me  justificar  na  Europa,  e  na 
**  America,  nao~  posso  deixar  de  me  valer  de  V.  Excellencia  para  muitas 
**  couzas  tendentes  a  este  fim,  para  as  quaes  V.  Excellencia  pelas  suas 
**  virtudes,  e  justiça  se  prestaria  a  qualquer  outro,  e  a  mim  se  hade 
**  prestar  athé  pela  benijicencia  que  sempre  lhe  devi, 

**  O  meu  creado  nao~  se  soube  certamente  explicar  a  V.  Excellencia 
**  sobre  a  certidão",  &c. 

**  Beijo  a  V.  Excellencia  a  mao~  cheio  do  maior  reconhecimento  por 
**  todas  as  seguranças,  que  me  tem  dado  da  sua  benevolência,  e  de  que 
**  eu  nunca  duvidei  assim  como  V.  Excellencia  nao*  hade  acharem  mim 
**  jamais  do  que  constante  memoria  da  minha  obrigação .  Deos  Guarde 
'*  a  V.  Excellencia  muitos  annog.  Forte  de  Santo  António  hum  de 
**  Abril  de  1810.  lUustrissimo,  e  Excellentissimo  Snr.  Joao^N  António 
**  Salterdo  Mendonça,  deV.  Excelleucia,  q  mais  reverente,  e  obrigado 
**  crea4í>>  Vicente  Joze  Ferreira  Cavdozo. 
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a  reputação  de  hum  homem  íaÔ  respeitável  por  suas 
virtudes,  e  serviços,  como  sensivel  ás  disgraças  dos  in- 
felizes, e  ás  mortificaçoens  mesmo  do  A.  ?* 

E  qual  foi  a  collizaoy  que  teve  este  com  o  Bispo  do 
Porto,  hum  dos  Governadores  do  Reino,"^  para  em- 
pregar a  seu  respeito  calumnias  taõ  violentas,  como 
indignas,  arrastando  na  torrente  impetuoza  de  seos 
deiirios  ideas,  e  frazes  tocadas  do  mortífero  veneno 
da  malignidade  mais  atroz,  a  fim  de  perpetuar  por 
hum  escrito  incendiário  a  profundidade  dos  golpes 
que  se  propoz  empregar  nas  pessoas,  que  lhe  desagra- 
davaõ?t 

Hé  hum  facto  mui  recente  a  organização  do  Go- 
verno de  Lisboa  na  expulsão  de  Junot  em  Setembro 
de  1808;  e  aos  monumentos  públicos  acresce  o  con- 
hecimento particular  das  circumstancias  daquella  e- 
poca  para  que  se  naô  possaõ  inventar,  ou  desfigurar 
os  acontecimentos.  Nós  nao  escrevemos  agora  a  his- 
toria politica  deste  periodo  em  Portugal ;  e  por  isso 
naõ  nos  pertence  considera  a  instalação  deste  Gover- 
no na  sua  individualidade  debaixo  dos  aspectos,  que 
taô  diversamente  se  tem  reprezentado:  mas  podemos 
acreditar  sem  paixão,  e  sem  parcialidade,  que  a  sub- 
stituição, que  se  fez  de  alguns  membros  aos  que  ha- 
viaõ  sido  a  principio  nomeados  pelo  Príncipe  Regente 
procedeo  naõ  de  facçoens,  nem  mesmo  de  culpa 
politica  dos  substituídos,  mas  da  necessidade  de  con- 
ciliar a  opinião  geral  com  a  instauração  do  Governo. 
Pode  ser  que  essa  opinião  fosse  mal  fundada,  do  que 
naõ  he  nosso  assumpto  tratar,  mas  ella  era  certamente 
opposta  ás  pessoas  substituídas,  que  haviaô  aceitado 
npmeaçoens  do  Governo  Francez.  Ás  pessoas,  que 
pensão,  e  que  profundaò  as  coizas  conhecem,  que 
esse  serviço  podia  redundar  em  beneficio  da  Naçaô  ; 
e  fazendo  applicaçaõ  ao  caracter  pessoal  dos  indiví- 
duos, nao  se  governaõ  pelos  juizos  da  multidão:  mas 
a  esses  j uizos  devia-se  attençaõ  nesse  momento ;   espe- 


^  *  Nos  temos  em  nós  mesmos  provas  exuberantes  da  justiça,  humani- 
dade, e  compaixão ,  pelos  desgraçados,  deste  digno  Secretario  do  Gover- 
no: e  com  tudo  nenhumas  relaçoens  tínhamos  com  elle. 


t  Pag.  44,  59,  60, 
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cialmente  quando  recahiaô  sobre  apparencias,  que  os 
apoiavaõ ;  e  esta  he  a  origem  da  substituição.  Como 
pode  ella  ser  attribuida  exclusivauiente  pelo  A.  ao 
Bispo  do  Porto?  Que  motivo,  ou  que  pretexto 
especiozo  pode  achar-se  para  acreditar-se  que  este 
quizesse  excluir  seo  Irmaô  do  Governo  ?  E  quando 
o  quizesse,  dependia  delle,  que  estava  no  Porto,  in- 
fluir as  medidas  administrativas,  que  dirigia  então  o 
General  Inglez  ?  E  naõ  repara  o  A.  que  essas  me- 
didas naô  foraõ  alteradas  pelo  Principe  Regente;  o 
qual  supposto  conceituou  honrozamente  as  mesmas 
pessoas,  que  se  julgarão  naquelle  momento  impedidas, 
approvou  os  motivos,  que  entaô  forao  attendidos  para 
se  adoptar  aquella  deliberação.  Naõ  conhece  o  mes- 
mo A.,  tao  versado  na  historia  dos  homens,  e  das  re- 
voluçoens,  o  poder,  que  tem  a  opinião  em  todos  os 
tempos  ;  e  a  força,  com  que  elle  impera,  e  a  que  he 
precizo  sujeitar  muitas  vezes  razoens  sensiveis^  se  o 
sentimento  geral,  as  contraria;  deixando  ao  progresso 
dos  dias,  e  da  reflexão  conduzir  essa  opinião  ate  rec-» 
tificar-se  como  preciza  ? 

Sendo  pois  o  A.  instruido;  sendo  costumado  a  pen- 
sar, a  reflectir,  e  a  comparar  as  coizas,  de  que  depende 
a  pronunciaçao  dehum  juizo;  naó  pode  attribuir*se, 
senaõ  á  vontade  determinada,  e  conduzida  pelas  pa- 
ixoens  mais  fêas,  estas  imputaçoens  falsas,  e  odiozas, 
eom  que  injuria,  e  desacredita  hum  homem  revestido 
de  hum  caracter  respeitável,  empregado  em  hum  lugar 
eminente,  estimado  por  sua  conducta,  applaudido  por 
seos  distinctcs  serviços;  e  a  quem  o  A.  deve  obriga- 
çoens  particulares. 

Mas  o  que  em  huma  acção  hé  somente  injusto,  e 
reprovado,  he  em  outra  atroz,  e  abominaveh  Tal 
he  a  ousadia  horrivel,  com  que  o  A.  faz  cúmplice  este 
venerando  Prelado  nos  crimes  horrorozos,  acontecidos 
naquella  cidade  em  os  calamitozos  dias,  que  precede- 
rão a  invazaõ  do  inimigo  em  Março  de  1809.  He 
precizo  hum  graõ  extraordinário  de  malignidade  para 
propagar  na  extensão  da  Europa  hama  accuzaçaò  taõ 
negra  sem  provas,  e  sem  exame  ;  antes  conhecendo 
o  A.  que  a  origem  fatal  daquelles  ex^crandes  dezati- 
nos  foi  o  estado  de  delirio,  a  que  chegarão  os  Povos^, 
conduzidos  talvez  por  molas  occultas,  que  podiaõ  ter 
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interesse  na  subversão  do  paiz,  mas  entre  as  quaas 
nnnca  podia  contar-se  o  Bispo  do  Porto,  que  estava  no 
risco  deser.  huma  das  victioias  dos  assassinos,  tio 
momento  talvez  immediato  áquelle,  em  que  lhe  en- 
toassem Vivas, 

O  A.  sabe,  que  a  pouca  força  armada,  que  havia, 
era  destinada  a  rebater  os  corpos  inimigos,  que  entra- 
Tao  em  grande  força  pelo  Minho,  e  caminhavaõ  ao 
Porto  :  sabe  naô  menos,  que  o  fanatismo  sanguinário^ 
revestido  da  mascara  do  patriotismo,  impeilTa  os  ho- 
mens duros,  rústicos,  e  em  gend  propensos  ao  crime, 
a  todos  os  dezatinos  mais  violentos  :  s-abe  que  estas 
grandes  massas,  precipitando- se  em  todos  os  absurdos, 
invocavaò  no  meio  deiies  a  salvação  da  pátria;  e  nao 
havendo  huma  força  eticáz  para  os  repriunr,  empre- 
gava-se  a  persuasão,  esperando-se  a  serenidade  deste 
confíicto  para  reter  os  assassinos,  alguns  dos  quaes 
foraô  mesmo  nestes  momentos  prezos,  e  depois  jusíi^ 
çados:  sabe  por  fim  o  A.  qual  era  o  estado  de  anxie- 
dade,  de  dor,  de  confuzaò,  que  opprimia  todos  os 
homens  sensatos;  e  qual  era  a  magoa,  o  susto,  e  tra- 
balho, em  que  se  achava  o  Bispo  do  Porto  nestes  in- 
stantes de  horror,  e  de  amargura. 

E   ouza  o  A.  sem  o  mais  ligeiro    escrúpulo,   sem 
sombra,  alguma  de  circumspecçao,    sem   medida,   e 
sem  freio  algum  produzir  huma  arguição  tao  cal  um- 
iiiozo,  taõ  inconsequente,  e  taõ  infamante  ?     He  assim 
que  o  A*  estabelece  os  documentos  da  dexteridade, 
com  que  he  precizo  pensar,  e  escrever;  da  profundi- 
dade  dos  exames,  e  da  exactidão  das  provas,  com  que 
deve  proceder.se  em  objectos  taõ^raves,  que  haõ  de 
passar  á  posteridade  pelo  orgao  da  historia,  e  dos  es- 
critos destes  tempos  ?     Nem  a  dignidade,  nem  a  ele- 
vação devem  acoutar  crimes:   porem  naõ  duvidarão 
A.  que  a  dignidade,  e  a  elevação  politica  recomendaõ 
huma  censura  muito  mais  severa  das  provas,  que  qua- 
lificaô     as  acçoens   de  pessoas    eminentes   por   seos 
empregos,  e  por  seos  serviços.     E  desconhecera  o  A. 
a  Dignidade,  e  os.  Serviços  do  Bispo  do  Porto  ?     Apre- 
zenta  factos  anteriores,   que  dem  verosimilhança  aos 
que  lhe  attribue  ?     Explica  motivos  que  justifiquem 
a   sua  opinião?      E   que  pretexto  pode    disculpa-lo 
de  taõ  atrevido  empenho?     Que  connexaõ  há  entre 
acontecimentos  taõ  desgraçados,  e  a  sua  própria  his- 
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toria  }  Nau  he  precizo  advinhar  muito  para  com- 
prehender  a  cauza,  porque  o  A.  se  erige  taô  par- 
íiculariíiente  contra  determinadas  pessoas  ;  e  nós  naõ 
levamos  avante  esta  reflexão,  porque  acreditamos  ter 
sufficieiítemente  refutado  a  maldade,  a  injustiça  e  a 
impropriedade,  com  que  o  A.  procede  nesta  parte  das 
suas  Observaçoens. 

Preocupado  por  ódio,  e  por  vingança,  paixoens 
furibundas,  que  geraô  os  mais  negros  propozitos,  o 
A.  se  esqueceo  de  todos  os  dictames,  que  deviaõ  con- 
cjuzi-lo  proveitoza,  e  assizadamente ;  e  ao  passo,  que 
deo  tudo  á  declamação,  mui  pouco  ao  racioçinio,  e 
nada  á  verdade,  veja-se  com  que  excesso  elle  se  eva- 
pora em  ameaças.  • 

4.    REfLEXAO. 

Se  nós  uao  estivéssemos  costumados  pela  triste  ex- 
periência do  que  saò  os  homens  em  seos  desvarios  a 
contrahirmos  familiaridade  com  as  suas  contradic- 
çoens,  e  inconsequencias,  pasmaríamos  certamente 
observando  a  animosidade,  com  que  o  Autbor  faz  o 
ennunciado  das  suas  ameaças  ;  e  a  sua  declaração  de 
Guerra  na  Europa,  e  «?í?/j  na  America.  Com  effeito  o 
Dr.  Vicente  n^  pag.  35,  3B,  39,  67,  68,  e  outros  lu- 
gares"^ falia  de  hum  modo  taó  apparentemente  seguro, 
e  taõ  contradictoriameote  vicioriozo,  que  nao  se  sa- 


*  Diz  o  A.  pag,  35 — "  O  Governo  de  Lisboa  com  todo  o  seu  poder e 
tiiannia,  e  nem  com  todo  o  apparato  d'estes  exemplos  nos  pode  fazer 
pavor. 

Diz  o  mesmo  A,  pag.  38  e  39 — *'  Naõ  se  receiam  nenhumas  imputa- 

çoens,  naõ  se  tem  medo  de  couza  alguma  que  naõ  sejam  crimes,  on 

que  naõ  srja  o  Soberano,  a  quem  Direitos  Sacratissiaios,  mas  que  sa5 

privativamente   seus,  unicamente   auihorisam  para  nos  fazer  çallar, 

quando  per  nossa  boca  falia  a  Jasíiça  Divina  e  roais  a'  Humana  ;  em 

■  quanto  o  seu  Real  Preceito  nos  naõ  obrigar  a  soffier  era  silencio  as  ti- 

ranniasdos  seus  delegados,  tac  injustas  para  nos,  como  ousadas  para 

com  o  mesmo  Seí^hor,  havemos  de  pedir  Justiça  na  Europa,  e  mais  na 

'  America.     O  Governo  obra  com  despiezo  das  leys,  e  ordens  do  sobe- 

^  rano  ;   procede  pos  de  facto,  e  cooso  particular  j  e  quando  assim  iii- 

'  fama  e  ioiuria,  pode  ser  chamado. ...AJgum  dia  bá  de  vir,  em  que  pos- 

'  samos  achar  estes  Tribunaes,  e  o  Governo  de  Lisboa  verá  entaõ  como 

'  se  pode  defender  das  acçoens  que  havemos- de  propor,  &c.'' 

Idem  pag-  b1  c  63  — *' Nós  naõ  desistiremos  nunca  do  nosso  empenho, 
•  em  quaiitoti  v  ermos  vida,  havemos  de  trabalhar  para  que  o  Governo  de 
'  Lisboa  seja  obrigado  a  entrar  com  nôsco  em  hum  duêllo  franco,  &c." 
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bendo,  que  elle  era  a  mola  já  há  muito  empregada 
para  o  movimento  de  maquinas  revolucionarias  ;  que 
era  aquelle,  que  fora  desafiar  a  carta  do  Conde  dá  Ega, 
traidor  á  sua  pátria  e  inimigo  do  Estado;  que  o  theor 
desta  carta  na  sua  significação  mais  literal  explica  o 
valor  da  conducta  Dr.  Vicente  provocando  a  ;  poderia 
entender-se,  que  a  tranquíUidade  da  innocencia  rei- 
nava em  seo  coração,  e  lhe  communicava  o  gráo  de 
força,  que  sustenta  o  homem  virtuozo  no  meio  da  dis- 
graça.  Mas  este  papel,  que  naô  pertencia  ao  A. 
pelo  valor  intrínseco  de  suas  acçoens,  que  nós  temos 
exposto  aos  olhos  de  nossos  leitores,  naô  pelo  encanto 
do  ornato,  e  de  figuras,  mas  por  documentos,  e  racinios 
concludentes,  naô  podia  ser  por  elle  bem  dezempenha- 
do,  e  o  Sócrates  innocente  naô  seria  o  Sócrates  decla- 
mador,  e  vmgativo  ;*  nem  os  Senecas  imperturbáveis, 
seriao  os  Senecas  abatidos  na  dependência  ;  ufanos  na 
prosperidade;  e  ingratos  sempre.f 

E  pode  o  A.  sem  pejo  fallar  em  crimes,  tendo  elle 
dado  hum  passo  taô  terrível  para  a  sua  própria  honra, 
e  para  a  sua  virtude,  como  era  hir  elle  mesmo  deza- 
har  a  correspondência  de  hum  inimigo  da  sua  pátria, 
e  do  seo  soberano  ?  Que  continha  a  sua  carta  ^  Naô 
erao  noticias  do  filho  do  Conde,  porque  este  se  queixa 
dessa  talta ;  e  era  todavia  esse  o  único  objecto  des. 
culpável ;  qual  era  pois  o  seo  contheudo  ?  NaÔ  via  o 
A.  a  imputação,  que  lhe  rezultava  da  Ordenação 
do  Reino^  no  L  5.  tit.  6.  Art.  4.  nas  palavras. 
\  ^l  9"^**^^  se  algum  dér  conselhaj  aos  inimigos 
do  Rei  por  carta,  ou  por  qualquer  outro  aviso  em  Teu 
desserviço,  &c.?"  Quem  pode  advinhar  se  o  A.  deo 
conselhos  ao  Conde  contra  a  sua  pátria  ?  Porem  naô 
he  precizo  advinhar  para  saber,  que  foi  em  seo  des^ 
serviço,  porque  o  era  corresponder-se  com  hum  inimi- 
go  do  Estado. 

Nós  seriamos  taô  vehem^ntes,  como  o  A.  he  incauto 
e  delirante  em  seos  ameaços,   se  nós  estivéssemos   to' 

*  Diz  o  A.  pag.  45^*'  Nos  sabíamos  que  as  victimas  da  tirannia  sa5 
«  os  Irmaons  d«  Sócrates,  e  dos  Senecas,  &c  »  ^i^uma  sao 

rti  J^frj"^-^"^  ?  ""^r^^f  "^  ^ •  ^^  ^^"^'  ^"'■«'•ía  ao  Secretario  Membro  áo 
Governo,  CUJO  extracto  fica  transcrito  ;  e  aproximem-se  as  obrigaçoens, 
ahi  confessadas  pelo  A.  e  a  delicadeza  de  sua  situação",  por  elle  reconhe' 
cida,  as  ameaças  prezentes.  '  ^  »cv.vune 
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cados  do  contagio,  que  produz  a  ferezaj  0  a  ingrati- 
dão. Detestamos  com  horror  a  maldade,  que  as  pro- 
duz; mas  dezejamos  sinceramente  que  o  arrependi» 
mento  as  repare,  e  naõ  qne  o  castigo  as  puna  :  bastan- 
do para  consumar  a  confuzao  do  A.  o  effeito  do  tem- 
po, que  ha-de  fazer-lhe  advertir  na  fraqueza,  com  que 
contende,  pela  mizeria  dos  recursos,  de  que  se  valle* 
Mais  huma  prova  desta  triste  verdade  nos  fornece  o 
Artigo,  que  se  segue. 


ARTIGO  IV. 

Sobre  a  Observação  4*. 

Esta  Observação  contem  duas  partes:  a  primeira 
dirige-se  a  mostra  que  Lord  Wellington  devia  ser 
consultado  pelo  Governo  de  Lisboa  para  praticar  a 
providencia,  que  executou  a  respeito  dos  removidos, 
em  observância  da  Carta  Regia  de  6  de  Julho  de  1 809 ; 
accusando-se  o  Governo,  porque  assim  o  naõ  fez.  A 
segunda  comprehende  outra  accuzaçao contra  o  mesmo 
Governo,  pertendendo-se,  que  este  tem  excedido  os 
poderesj  que  lhe  forao  confiados,  e  se  tem  desviado  dag 
Instrucçoens,  que  se  ihe  assignarao*  Este  he  o  quarto 
Estandarte  do  triunfo  dos  Perseguidos.  Nós  lhe  deze- 
jamos de  todo  o  coração,  que  elies  obtenhaô  o  único 
Estandarte,  que  lhes  convém,  que  he  a  demonstração 
de  sua  innocencia  ;  e  que  achem  em  sua  própria  con-» 
sciencia  hum  artifice  incorrupto  de  outra  espécie  de 

*  Diz  o  A.  pag.  61 — "  Segue-se  porem  ainda  o  vizivel  estandarte  do 
*•  triunfo  dos  perseguidos,  na  confissão  que  faz  o  Governo  de  Lisboa 
«  n»esta  Gazeta,  de  que  o  Marechal  Wellesley  naÕ  tivera  algum  prévio 
**  conhecimento  d^aquelle  facto,  praticado  pelo  meio  de  Setembro.,. 

*'  S.  A.  R.  na  sua  Carta  Regia  de  6  de  Julho  de  1809,  dirigida  aosGo- 
*'  veniadores  do  Reinoj  sendo  servido  nomeasa  Sir  Arthar  Wellesley  Ma- 
**  rechal  General  dos  seus  Exércitos,  houve  por  bem  determinar-ihe,  que 
"  logo  que  elle  assim  fosse  reconhecido,  seria  chamado   a  todas  as  ses- 

**  soens  do  Governo,  em  que  se  tractasse  da  organização' militar e  das 

"  grandes  rezoluçoens  que  fosse  necessário  tomar  sobre  a  defeza  do 
**  Reino,  e  da  Peninâola,  &c. 
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Estandartes,  que   sejao  mais  gloriozos^  do  que  os  da. 
fabrica  do  Dr»  Vicente. 

Keno  varemos  a  memoria  de  nossos  leitores  a  ordem ^ 
que  contem  a  Carta  Regia  de  6  de  Julho  de  1809. 
Eis  aqui  as  suas  palavras  "  Igualmente  sou  servido 
^'  ordenar-vos,  (aos  Governadores  de  Portugal)  que 
*'  reconheçais  por  Marechal  General  dos  meus  Exer- 
*'  eitos  a  Sir  Arthur  Wellesley,  em  quanto  elle  se  con- 
^^  servar  no  commando  das  forças  alliadas  Portuguezas, 
*^  e  Inglezas..;  e  logo  que  assim  for  reconhecido,  o 
*^  chamareis  a  todas  as  sessoens  do  Governo,  em  que 
P^  *^  se   tratar  de  organização  militar,   ou  objectos  con- 

*'  cernentes  ao  mesmo  íim,  de  matérias  de  fazenda, 
*^  e  das  grandes  rezoluçoens,  que  for  necessário  tomar 
"  sobre  a  defeza  do  Reyno,  e  da  Península,  ouvindo 
*^  em  todos  estes  pontos  o  seu  parecer,  &c."  Nin- 
guém, a  naô  ser  o  A,  pertenderá,  que  huma  provi- 
dencia, propriamente  de  Policia,  desviando  do  centro 
da  capital  pessoas,  que  se  reputarão  perigozas  no 
tempo  da  aproximação  do  Inimigo,  se  classifique  entra 
as  grandes  rezoluçoens  sobre  a  defeza  do  Reino,  Nesta 
significação  naõ  quiz  o  Príncipe  Regente  comprehen- 
der  senaô  os  objecto»  de  alta  importância  politica 
taes,  como  planos  de  campanha,  organizaçoens  de 
Exércitos,  creaçaô  de  subsídios,  fundação  de  estabele- 
cimentos, substituição  de  outros,  e  similhantes  regu- 
laçoens,  encaminhadas  ao  grande  fim  da  defeza  do 
Reino,  e  da  Península,  segundo  a  urgência,  e  impor- 
tância dos  acontecimentos:  e  naô  foraõ comprehendi* 
das  nesta  accepçao  as  providencias  geraes  da  justiça, 
e  administração  interna,  por  mais  extensos  que  fossem 
os  seos  objectos,  huma  vez,  que  elles  naõ  alterassem 
o  systema  da  defeza  do  Reino,  que  era,  e  he  o  grande 
ponto  da  attençaõ  do  Príncipe,  e  dos  bons  vassallos, 
assim  como  o  he  dos  empenhos  da  Graã-Bretanha,  e 
de  todas  as  pessoas,  que  se  interessaô  na  liberdade  do 
continente. 

Se  outro  fosse  o  sentido  daquella  fraze,  teria  Lord 
Wellington  de  intervir  em  todos  os  Juízos,  em  que  se 
decide  da  vida,  da  liberdade,  e  da  propriedade  ;  por- 
que  tudo  isto  concorre  para  a  defeza  de  hum  paiz  no 
amplo  sentido  das  relaçoens  sociaes  ;  mas,  ou  se  con* 
siderasse  a  propriedade  dafraze  àd,s  grandes  rezoluçoens, 
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^m  si  mesma,  ou  nas  ideas,  que  as  precedem,  ou  nas 
«eguintes  sobre  a  defeta  do  Reino  \  jamais  poderia  lem- 
brar, que  a  remoção  de  algumas  pessoas  por  hum 
principio,  qual  temos  dezenvolvido,  e  patentemente  se 
conhece,  tivesse  o  caracter,  e  aapplicaçaõ  dessas  ^r^^/z- 
dcs  rezoliiçoens  a  dejezu  do  Reino. 

Q  A.  quer  apoiar-se  na  fraze,  que  refere  na  pag, 
69,  que  diz  extrahida  do  Oíficio  do  Secretario  do 
Governo  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros, 
quando  diz — *^  a  beneficio  da  defeza,  e  segurança  do 
mesmo  Reino"  reforçanda  com  a  pesqulzaçaô  desta 
fraze  o  seo  argumento.  Porem  elle  he  taÕ  pouco  dig- 
no de  hum  Jurisconsulto,  qual  he  o  A.,  como  discui- 
pavel  em  hum  rábula  abjecto,  desconhecedor  de  her- 
menêutica, e  aproveitador  da  chicana. 

No  sentido  extenso,  desviar  tudo  aquillo,  que  pode 
perturbar  o  socego,  a  paz  publica,  concorre  para  a 
defezaj  e  para  a  segurança. — Assim  a  prizaô,  e  o 
castigo  dos  malfeitores  ;  o  exilio,  e  a  morte  dos  sce- 
lerados  expurgaõ  a  sociedade  dos  que  a  infestao,  e 
concorrem  estes  castigos  para  a  defeza  e  segurança  do 
Reino.  Estas  decizoens  pertencem  aos  Juízos,  e  Tri- 
bunaes  de  Justiça  pela  distribuição  dos  poderes,  que 
as  Leys^lhes  tem  dado  ;  e  com  tudo  ninguém  dirá  que 
estas  sao  as  grandes  rezoluçoens,  de  que  o  Príncipe  Re- 
gente falia  na  citada  Carta  Regia. 

Nos  outra  vez  repetimos,  e  repetiremos  sempre,  naô 
proferimos  juizo  sobre  a  culpa,  ou  innocencia  do  A., 
e  dos  mais  indivíduos,  que  se  mandarão  remover; 
porem  o  Governo  conceituou  a  sua  remoção  como 
huma  medida  de  providencia  necessária,  ou  peJa  na- 
tureza das  informaçoens,  que  teve,  ou  pela  conjunc- 
tura  do  tempo,  ou  por  huma,  e  outra  coiza  junta- 
mente :  esta  remoção  vinha  a  contribuir,  debaixo  deste 
ponto  de  vista,  para  a  defeza,  e  para  a  segurança  ; 
assim  como  concorrem  para  estes  fins  as  decizoens  da 
Justiça,  todas  as  cautellag  de  Policia,  e  todos  os  cui- 
dados que  se  em  pregão  na  conservação  da  tranquili- 
dade, e  do  socego  interior.  Hé  nesta  generalidade, 
com  a  applicaçaô  adequada  aos  factos,  e  ás  pessoas, 
que  o  dito  Secretario  se  explica  no  lugar  citado,  e 
nao  porque  elle  quizesse  abranger  na  accepçaõ  de 
grandes  rezolugoens,  de  que  falb  a  memorada  Carta. 
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Regia,  esta  providencia  do  Governo  de  Lisboa.  Ex* 
primir  outra  intelligeocia  seria  inverter  o  sentido  na- 
tural, e  o  sentido  politico  daquellas  palavras,  seria 
acomodar  indistinctamente  as  ideas  de  grandes  rezolu- 
çoens  a  todos  os  objectos  de  administração  pela  a^rbi- 
traria  intelligencia,  que  se  quizesse  apropriar  a  frazes, 
que  tem  hum  sentido  taô  obvio,    e  taõ  perceptivel. 

O  A.  considera,  e  justamente,  grande  rezohiçaõ^  a 
de  que  trata,  porque  foi  grande  o  seo  incomodo, 
porem  ainda  be  maior  o  dos  que  vaô  para  degredos 
immediatos  á  pena  de  morte  ;  e  dos  que  softrem  esta 
pena  ;  e  com  tudo  naò  se  atreverá  o  Dr.  Vicente  a 
insistir,  em  que  cada  huma  destas  "dependências  con- 
stitua huma  daquellas  grandes  rezoluçoens^  que  exigem 
a  prezença  de  Lord  Wellington.  Se  assim  fosse,  o 
Salvador  da  Peninsula  deveria  rezidir  em  todos  os 
Tribunaes  de  Justiça  do  Reino  ;  e  ser  consultado  em 
todas  as  regulaçoens  de  policia,  que  tendem  a  previ- 
nir  os  deiictos,  e  a  puni-los. 

O  arbitrio,  que  foi  tomado  em  Setembro  de  1810, 
para  se  removerem  quarenta  pessoas  para  huma  Ilha, 
quando  Massena  marchava  á  Capital,  foi  extraordiná- 
ria, porque  a  época  era  extraordinária.  Se  o  ini- 
migo naõ  estivesse  no  paiz ;  ou  naò  estivesse 
taô  perto,  e  em  tanto  força;  podia  prover-se  de 
outro  modo,  e  destribuirem-se  por  algumas  Pro- 
víncias os  que  se  mandarão  para  as  ilhas,  em  quanto 
se  apuravaõ  as  imputaçoens,  que  lhes  eraô  contrarias  : 
mas  como  o  Reino  estava  invadido  por  huma  grande 
força,  e  o  successo  dos  exércitos  do  inimigo  era  tao 
incerto,  como  formidável  o  seo  empenho ,  recorreu-se 
a  huma  providencia  proporcionada  ás  circunstancias,  e 
medida  por  eílas. 

Naõhé  duvidoso,  que  este  acontecimento  afligiria 
profundamente  as  famílias,  e  ais  pessoas,  a  que  tocou ; 
e  he  assaz  dolorozo  para  os  bons  coraçoens,  e  para 
todos  os  homens  sensíveis,  semelhantes  adversidades ; 
mas  os  que  governaô  olhaõ  para  as  alvaçaô  do  todo  ; 
guiaõ-se  pelas  investigaçoens,  que  fazem,  e  de  que 
mil  vezes  naõ  podem  explicar  logo  a  deducçaô;  e 
fazem  aquillo  mesmo,  que  lamenlaõ:  e  apezar  de  ser 
grande  a  dor,  que  sentem  os  que  padecem,  naô  podem 
por  isso  só  chamar^se  grandes  rezoluçoejis.  Poderia 
lembrar-nos,  que  o  A  assim  gradua  esta,  porque  lhe 
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toca,  procurando  dar  pezo  a  esta  classificação,  eri^i- 
merando,  e  distinguindo  as  pessoas,  que  ella  com- 
prehendeo ;  porem,  como  esta  persgasaõ  seria  muito 
ridícula  e  despresivel,  pensaremos  antes  ser  este  hum 
effeito  da  chicana  forense,  em  que  o  jogo  de  palavra, 
e  a  confusão  dos  significados  mais  óbvios  faz  o  sub- 
lime de  huma  sciencia,  que  devia  ser  conhecida  de 
todos  ;  e  como  faltaõ  razoens  para  estabelecer  huma 
apologia,  bem  sustentada  directamente,  mendigaõ-se 
estes  jugos  de  palavras,  e  estes  sofismas  pueris  para 
entoar  enfaticamente  a  declamação,  e  as  injurias. 
Creia  pois  o  A.  que  por  muito  grande  que  seja,  e 
lhe  pareça  rezoluçaô,  que  accuza,  naô  entra  na 
classe  das  grandes  rezohiçoens^  que  requerem  a  pre- 
zença  do  heroè  da  Península;  e  pode  sem  escrúpulo 
persuadir-  se,  que  esta  falta  nao  viciou  a  determinação 
do  Governo. 

Nós  evitamos  responder  ás  accuzaçoens,  que  for- 
mão a  segunda  parte  desta  observação.  O  Principe 
Regente  de  Portugal  conhece  melhor,  do  que  nin- 
guém, se  os  seos  Delegados  excedem  os  poderes,  que 
elle  lhes  conferio,  ou  se  se  afFastaõ  de  suas  Instruo- 
çoens.  Se  assim  fosse,  S.  A.  R.  os  corrigiria :  Mas 
este  Principe  os  conserva,  reconhece  os  seos  serviços, 
approva-os;  Logo  o  Dr.  Vicente  he  hum  Impostor, 
Se  os  Governadores  de  Portugal  abuzassem  de  sua 
Authoridade  :  se  se  esquecessem  dos  seos  deveres  ;  se 
prevaricassem  em  suas  funcçoens ;  se  dessem  seos 
cuidados  as  perseguiçoens  particulares,  e  naô  á  ad- 
ministração, a  defeza,  e  á  salvação  da  pátria ;  a  cauza 
do  estado  estaria  perdida  ;  os  negócios  dezarranjados  ; 
os  Exércitos  desprovidos;  a  justiça  sem  exercicio  : 
os  povos  dezanimados  ;  o  enthuziasmo  amortecido ; 
e  a  pátria  esperando  :  assim  o  repreí;enta  o  nosso  A.*; 
mas  tudo  he   pelo  contrario.     O  Estado  tem   alçado 

*  Diz  o  A.  pag.  31—-"  Que  baixa  e  inconsequente  idea  nacT  estará 
dando  de  si  hum  Governo,  quando  se  reduzia  áquelles  pequenos 
detalhas,    &c. 

Idem  pag,  32....  "  Que  esperança  podia  haver  em  Portugal,  de 
que  se  tomassem  as  medidas  grandes  econvenientes  para  a  sua  salvação" 
nas  importantes,  e  difficeis  circumstancias,  em  que  elle  estava,  quando 
o  seu  Governo  reduzido  ao  estreito  recinto  de  governar  sobre  taes  áto- 
mos, mostrava  por  isso  mesmo  a  pequenhez  do  seu  génio,  e  a  sua  in- 
F  2 
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buma  frente  magestoza :  os  negócios  saô  dirigidos  com 
a  maior  dexteridade,  e  promptidaõ ;  os  exércitos 
fornecidos^'  com  tanta  abundância,  como  opportuni- 
dade  ;  os  povos  tem  concebido  hum  gráo  de  coragem, 
que  espanta  até  a  Europa,  e  de  que  a  Gram  Bretanha 
publica  os  mais  nobres  elogios  :  o  enthuziasmo  das 
tropas  rivaliza  com  as  primeiras  do  Mundo  ;  a  pátria 
que  parecia  muribunda,  recobrou  huma  vida  nova;  e 
os  Exércitos  Francezes,  que  aterravaô  o  mundo,  saô 
sempre  batidos,  quando  peiejaõ  com  os  Aliiados  In- 
glezes,  e  Portuguezes  :  Logo  o  Dr.  Vicente  he  hum 
calumniador. 

Kaõ  somos  nós  que  fazemos  estes  elogios  k  Nação, 
e  ao  Governo  Portuguez  ;  saô  os  factos  ;  he  hum  Lo  rd 
Wellington,  hum  Marechal  Beresíbrd.  O  génio 
destes  homens  seria  infructifero  sem  hum  Governo 
activo,  vigilante,  sábio,  íirme,  e  yirtaozo  ;  e  sem  huma 
NaçaÔ  tal  qual  he  a  Portugueza :  Esta  mesma  Naçaô 
jiaõ  soffreria  com  tao  eminente  heroismo  as  priva- 
çoens,  os  tributos,  a  carestia,  e  as  males  todos  de  huma 
ti  guerra  tao   horrível,  se  uo   incomparável  amor,  que 

||  ~       professa  ao  seo  Soberano,  nao  juntasse  o  pleno  conhe- 

I  cimento   dos   trabalhos   infatigáveis  do  Governo ;  da 

I  sua  integridade,    do  seo   dezinteresse ;  da   sua   assi- 

I  duidade,    co-operaçaô,  e    desvelos   pela    salvação  da 

pátria.     Logo  o  Dr.  Vicente  he  hum  impostor.     Logo 
i  sao   estes   objectos,    de   que  acabamos  de   fallar,    as 

I  grandes  rezoluçoens.  que  demandao  o  concurso  de  Lord 

1  Wellington,  e  nao  as  regulaçoens  do  governo  interior 

I  da  justiça,  a  que  pertence  o  negocio  do  A, 

Este  Estandarte  pois  nao  hé  de  melhor  fabrica,  do 
que  os  precedentes.  Melhor  convinha  ao  A.  seguir 
outro  plano  ;  leaibrar-se  do  que  lhe  he  particular  ; 
adoptar  o  estilo  que  convinha  á  verdade  do  seu  as- 
sumpto :  ser  coherente  comsigo,  e  com  os  outros : 
conciliar  a  benevolência,  de  que  necessita,  seguindo  a 
instrucçaõ  de  Horácio,  que  lhe  vinha  muito  a  pro- 
pozito, 

Ille  bonis  faveatque,  et  concilietiir  amicis 
Et  regat  imtos,  et  amet  peccare  timentes. 

capacidade  para  dirigir   as  conzas,    que   sao  próprias  da  public»  ad- 
ministração em   grande,  que  era    o    que    unicamente   lhe  convinha^ 
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ARTIGO  V. 


Sobre  â  Observação   5'^ 


Esta  Observação  he  como  a  peroração  do  discurso^ 
que  o  A.  procurou  fazer  interessante  por  hum  descui- 
do estudado  na  mistura  dos  objectos  ;  pelas  imagens 
vivas,  e  tocantes  ;  pelo  ajuntamento  de  figuras  ac- 
cumuladas,  de  esciamaçoens  dispersas  em  todas  as 
paginas  ;  de  antifchezes,  ironias,  e  toda  a  tropa  de 
ornatos,  que  seduz,  e  atrahe.  Note-se  com  que  ar  de 
triunfo  o  nosso  A.  mete  èm  ridiculo  a  fraze  de  socego 
publico,  com  que  se  exprime  o  censurado  Artigo  da 
Gazeta*,  empenhando  neste  lugar  todos  os  subsidies 
para  interessar^  e  mover.  Nos  sentimos  todavia  obser- 
var que  a  precipitação  do  A.  fez  misturar  mizeravel- 
mente  às  grandes  ideas  de  consternação  de  familias; 
da  impressão  produzida  por  aquelle  successo,  o  aluguel 
das  seges,  e  a  busca  dos  papeisf,  como  perturbação 
do  socego  publico.  Huma  tarde  de  Touros,  e  huma 
noute  de  opera  perturbaô  pela  mesma  razaô  o  socego 
publico ;  porque  se  alugaõ  as  seges  frequentaô-se  as 
lojas,  agitaõ-se  as  familias,  &c. 

Nós  evitamos  responder  a  estas,  e  outras  puerili- 
dades, que  o  A.  introduzi©  em  suas  observaçoens,  naõ 
querendo  perder  nada  do  que  lhe  lembrou;  e  pro^ 
duzindo  a  indiíferença,     ou    o  rizo,    quando   queria 

*  Diz  o  A.  pag.  43 — **  Innumeraveis  familias  mergulhadas  nos  maiores 
trabalhos,  e  disgostos !  .  .  .  Mas  todo  isto  dirigido  pelo  Governo  a  bene- 
ficio do  socego  publico. 

*'  A  plebe  costumada  a  inquietar-se,  quando  sonhava  com  traiçoens  !  .  ., 
Mas  tudo  isto  dirigido,  &c. 

*'  Glande  numero  de  imbecis,  e  de  ignorantes  considerando  a  pátria 
vendida  !  .  . .  Mas  tudo,  &c/' 

f  "  As  seges  apenadas  para  o  serviço  dos  Ministros,  necessários  para 
tantas  prizoens !  Estes  revolvendo,  e  carregando  montoens  de  papeis 
inúteis  I  ...    Mas  tudo  isto  dirigidOí  &c." 
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attrahir  lagrimas,  esquecendo  o  essencial  preceito  da 
formação  do  estilo — 

Tristia  mcestum  vultum  verba  decent  .  •  .  Severum  seria 
dictu. 

De  boamente  perdoaríamos  ao  A.  o  dezafogo  da 
sua  sensibilidade,  se  elle  fosse  contido  em  limites,  que 
naô  ultrajassem  a  sua  pátria;  naõ  tendessem  a  excitar 
discórdias,  e  animosidades ;  a  oífender  taô  grave,  e 
profundamente  pessoas  respeitáveis,  sacrificadas  no 
serviço  do  seo  Soberano,  e  do^  seo  paiz  sem  outro 
interesse  mais  do  que  a  gloria  de  sua  consciência  j 
sem  jactâncias,  sem  ostentaçoens,  sem  importunidades; 
lutando  com- os  perigos  externos,  e  as  difficuldades 
internas  ;  dezenvolvendo  hum  caracter  de  firmeza,  e 
f^  de    conciliação;     de   assiduidade    infatigável;     e   de 

moderação  sem  limite ;  pessoas  taes,  que  tem  mere- 
cido, e  alcançado  a  veneração,  e  a  estima  imparcial 
Daõ  só  dos  Nacionaes  sensatos  observadores,,  e  amigos 
do  seo  paiz ;  mas  dos  Estrangeiros,  superiores  por 
independência,  justos  por  principies,  e  por  habito, 
e  que  só  daô  ao  merecimento  a  paga,  que  ihe  hé  di- 
vida, e  que  se  lhe  naõ  pode  disputar,  que  he  o  re- 
conhecimento dos  homens  justos, — 

Para  pertencermos  a  este  numero  he  que  nos  dedica- 
mos a  estas  consideraçoens.  Profundamente  magoados, 
quando  tivemos  necessidade  de  arguir  o  A.  ;  temos 
assas  firmeza  para  pezar  oa  balança  da  imparcialidade  a 
diversa  reprezentaçae  de  quem  calumnia,  e  de  quem  se 
defende.  O  A.  atacou  sem  ser  provocado  ;  nós  expo- 
semos  a  i.nj cística  do  accozador;  os  seos  riíotivos  sem 
sinceridade  ;  os  factos,  que  narrou  sem  exactidão;  a 
inconsequência  de  seos  raciocinios;  os  perigozos  effeitos 
destas  inconsequencias. 

Com  eif eito  hum  Cidadão  distincto  por  seos  empre- 
gos, e  por  suas  luzes^  qual  o  A,  hé  indisculpavel, 
quando  emprende  hum  designio  tao  maligno,  e  taô 
m'ã\  encaminhado,  como  he  aquelie,  que  se  contem 
nestas  Observaçoèns. 

O  A.  nada  menos  se  propoz  do  que  a  fazer  crer 
enire  os  seos  compatriotas,  e  os  extranhos,  que  o 
Governo  de  Portugal  procurava  alienar  os  habitantes 
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íleste  paiz  da  amizade,  e  da  confiança  de  seos  Âl- 
liados,  e  Protectores  os  Tnglezes.  Esta  diabólica  in- 
venzaô,  destruida  em  seos  alicerces  pelo  conhecimento 
unanime  de  toda  a  Graa  Bretanha;  e  refutada  com 
todo  o  poder  da  verdade  no  primeiro  Artigo  desta 
explicação,  acha  huma  resistência  invencivel  na  opi- 
nião geral  interna,  e  externa  do  paiz  :  mas  quantos 
esforços  naõ  reunio  o  A.  para  grava-la  no  conceio 
publico  ?  E  quaes  seriaô  os  effeitos  desta  persuasão 
se  se  conseguisse  ?  i    .    r 

A  perda  da  cauza  publica.  E  que  mais  poderia  fazer 
hum  Emmissario  do  inimigo?  Nenhum  mal  pode 
imaginar-se  igual  ao  da  dezuniaõdos  Pprtnguezes,  e 
Inp-lezes  ;  O  que  procura  este  mal  he  por  consequen- 
cia^o  maior  inimigo  do  Estado.  E  poderá  algum  Por- 
tuoueõizentar-se  de  refutar  o  inimigo  da  sua  pátria? 

Mais :  Este  mesmo  Cidadão,  dividindo  as  suas 
forças  para  as  reunir  com  maior  impulso,  inverte  o 
sentido  das  palavras;  desfigura  os  factos;  confunde 
as  ideas  mais  simplices;  mortos,  e  vivos  experimentao 
sua  insaciável  faria;  até  lhe  grangea  elogios  o  Inten- 
dente Lagarde  para  fazer  odiozos  os  Governadores  do 
seo  paiz.°  A  verdade  apparece  com  sua  singeleza ;  e  a 
Observação  2,  commentada  no  2.  Artigo  he  hum  se- 
gundo despojo,  que  obtém  a  justiça;  mas  poupou  o 
A.  alguma  diligencia  para  alienar  o  coração  dos  povos 
daquelies,  que  os  governo,  depois  de  procurar  aliena- 
los  daquelles,  que  os  auxiliaõ  ?  E  que  mais  podia 
fazer  hum  Eairaissario  do  Inimigo  ?  E  pode  resistir- 
se  â  necessidade  de  o  convencer  ?  j.  •     ^ 

A'  procurada  divisão  dos  Alliados  ;  e  a  divisar) 
interna  entre  os  Nacionaes,  eo  seo  Governo  juníou 
o  A.  a  terceira  parte  dos  seos  esforços  ;  e  a  sua  3. 
Observação  he  como  a  columna  do  centro  do  seo 
Exercito,  em  que  se  empregarão  as  tropas  de  escolha. 
Huma  narração  exquizitamente  cortada,  e  artificiosa- 
mente composta  ;  semeada  de  imagens  tocantes,  e  de 
reprezentaçoens  patheticas ;  acontecimentos  exage- 
ii^dos;  ckcumstancias  affectadas  ;  o  terror  e  o  ridjciilo 
auxiliando-se  para  moverem,  e  ganharem  partido; 
figuras  oratórias,  e  animosidades  poéticas  ;  desisjna- 
çoens  odiozas  de  pessoas  notadas  com  toda  a  maligm- 
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dade  do  ódio,  da  ingratidão,  e  da  inveja;  taes  saô  an 
armas,  que  compõem  esta  Diiúsaò.  Que  devia  re- 
Zultar,  senaô  fosse  combatida  ?  A  indignação,  e  o 
desprezo  da  Naçaõ  para  o  seq  Governo.  E  desta  per- 
turbação que  devia  sahir  ?  A  perda  da  Liberdade 
e  o  triunfo  do  Inimigo.  E  que  mais  podia  fazer  hum 
Emmissario  de  Buonaparte  ?  E  pode  deixar  de  re- 
pellir-se  este  empenho  inimigo,  e  destroidor  ? 

Naô  bastou  ao  A.  para  dar  interesse  á  sua  cauza 
constituir-se  o  Orador  da  cauza  alhea  ;  naô  lhe  bas- 
tarão taõ  negras  tramas  :  elle  ouzou  tentar  Lord  Wel- 
lington ;  e  propoz-se  na  sua  4^  Observação  figurar, 
que  a  falta  de  co-operaçaõ  deste  heroe  no  Conselho, 
que  deliberou  o  retiro  dos  removidos,  envolvia  huma 
dezobediencia  no  Soberano,  e  huma  exclusão  inju- 
rioza  ao  homem  celebre,  que  salva  a  Península, 
Quão  lamentável  he  o  Dr.  Vicente  em  naô  conhecer 
a  verdadeira  elevação  do  grande  homem,  que  queria 
afeiçoar  a  sua  sorte  !  Huma  refutação  completa  do& 
sofismas  do  A.  he  a  correspondência  de  seo  delirante 
frenezi :  mas  todo  o  mal,  que  dependia  delle,  todo 
procurou  fazer;  alienando  os  Nacionaes,  e  os  Estran- 
geiros; os  Nacionaes  entre  si;  os  Nacionaes,  e  o 
Governo  :  cuidou  fazer  ainda  pouco  para  a  cauza  do 
mal.  Invençoens  odiozas,  sofismas  iniquos,  excogita- 
çoens  malignas  ;  nada  lhe  pareceo  bastante  :  tornar 
odiozos  ao  defensor  da  Pátria  os  Governadores  do 
Paiz,  qualificando-os  ao  mesmo  tempo  de  dezobe- 
dientes,  e  rebeldes  ao  Soberano  era  o  plano,  que 
devia  consumar  o  seo  triunfo  maléfico. — E  que  mais 
podia  fazer  hum  Emmissario  do  Inimigo  ?  E  pode, 
ou  deve  reinar  a  fria  insensibilidade  ao  aspecto  de 
taõ  marcado  perigo  ? 

Eisaqui  tem  os  nossos  Leitores  hum  esboço  abre- 
viado, mas  exacto  do  raoosíruozo  parto,  que  pro- 
dozio  a  raiva,  e  a  cegueira  do  A. :  e  aqui  acharão  as 
cauzas,  que  naõ  só  jastificaô^  mas  que  obrigaôhum 
Fortuguez,  viva  elle  no  Korle  da  Europa,  ou  no 
MeioJia  da  America,  a  sustentar  a  cauza,  que  he  a 
da  pátria,  e  dos  seos  Concidadaons, 

íaria  pasmar  a  ouzadia,  e  impudência,  com  que  o 
A.  blazona,  e  provoca,  mostrando  dezejar  a  publici- 
dade da  sua  cauza,   senão  fosse  omi   fiicil  conhecer  a 
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origem  deste  apparente  dezejo.  O  A.  conhece  os 
princípios  de  attençaô,  que  adopta^  e  prefere  o  Go- 
verno Portuguez  em  taes  conjuncturas  ;  a  moderação, 
com  que  procura  evitar  a  famílias  innocentes  o  disa- 
bor,  que  lhe  deve  ser  extranho,  porque  lhes  hé  ex- 
tranha  a  culpa  ;  e  a  suavidade,  com  que  dirige  as 
medidas  de  segurança,  evitando  quanto  lhe  hé  possí- 
vel, a  extremidade  dos  últimos  castigos  :  porrsso  o 
A.  clama.  Nós  deixamos  tocadas  algumas  ideasacom- 
modadas  nesta  reflexão,  e  as  tivemos  em  vista,  quando 
deixamos  de  copiar  toda  a  carta  do  Conde  da  Ega ; 
extrahindo  delia  somente  aquella  parte,  que  éramos 
forçozamente  necessitados  a  publicar  para  desmasca- 
rar, ao  menos  em  parte,  o  temerário  atrevimento  do 
A.  Se  nao  he  este  o  seíitido  de  taes  clamores,  he 
precizo  reputarmos  o  A.  em  demência,  e  perdoar- 
inos-lhe.  Como  poderá  elle  jamais  desviar  de  si  a 
imputação  criminoza  de  procurar  a  correspondência 
de  hum  inimigo,  de  hum  traidor  da  sua  pátria  ?  Como 
tornará  elle  innocentissima  esta  disgraçada  hm* 
branca? 

O  A.  quer  atroar- nos  com  as  suas  mizeraveis  com- 
paraçoens  de  Verres :  ah !  Quanto  elle  seria  infe- 
liz, se  tivesse  experimentado  hum  Governo,  náõcomo 
o  de  Verres,  mas  como  o  de  muitos  daqueiles  homens 
justos,  mas  severos,  que  tivessem  huma  conducta 
menos  compassada  pela  interpretação  da  vontade  do 
mais  doce  dos  Príncipes,  e  temperada  pela  moderação 
mais  exaltada !  Talvez,  nós  nao  o  duvidamos  asse- 
verar, que  nao  tivesse  lugar  de  escrever  estas  aerias 
observaçoens.  A  conducta  passada  seria  compa* 
rada  com  a  prezente ;  e  a  Ley  nao  seria  difficil  de 
applicar. 

Que  inconsiderada  comparação  nao  lie  a  que  o  A, 
nos  faz  na  pag.  66  para  elogiar  o  procedimento  do 
Governo  Francez  ?  *  Naõ  repara  o  Dr.  Vicente  que 


*  Dz  o  A.  pag.  6Q — *^  Foi  d'esta  sorte  que  se  procedeo  na  França  há 
bem  poucos  mezes,  relativamente  ao  cazo  de  seducçaõ  atíribuida  ao  Go- 
verno Biitannico,  para  a  fuga  do  infeliz  Fernando  Vil.  O  traslado  das 
peças  peitencentes  á  este  successo,  imprimio-se,  e  correo  a  Fraiiça,  «í 
iodo  o  Mundo.  Naõ  se  disse  somente  que  as  tinha  havido,  aprezentaraô- 
se,  e  mostraraõ-se;  e  dezejauíos  que  o  Governo  de  Lisboa  nos  tracte  eom 
essa  mesma  crueldade,  &c." 
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a  publicidade  do  acontecimento,  que  aqui  recorda, 
foi  para  fazer  o  Governo  Britânico  odiozo,  e  para 
entreter  o  povo  Francez  na  ideia  de  suavidade  com  que 
era  tratado  o  Principe  Fernando,  e  da  sua  união  a  Bo- 
naparte ?  Espantoza  mania  de  tirar  modelos  do  Go- 
verno Francez  ! 

Ignora  o  A.  que  nas  Constituiçoens  mais  livres^  e 
em  que  as  deiiberaçoens  se  trataô  publicamente,  ha 
acontecimentos,  que  devem  guardar-se  da  publici- 
dade pelo  bem  geral,  ou  de  muitos  :  porque  o  pro- 
veito, que  resulta  do  seo  conhecimento,  comparado 
com  o  mal  da  sua  manifestação,  ficaria  a  perder  de 
.vista? 

Se  os  nossos  Leitores  quizerem  juntar  ás  pondera- 
çoens,  com  que  temos  procurado  convencer  os  princi- 
pães  artifícios  do  A.,  as  suas  próprias  reflexoens,  e  os 
seos  mais  assizadosjuizos;  elles  formarão  sem  duvida 
a  opinião  mais  grave  da  injustiça,  da  iniquidade,  e  da 
calumnia,  com  que  esta  accuzaçaõ  foi  tecida,  e  foi 
enunciada. 

Com  que  espanto  deverão  considerar  as  reprehen- 
soens  espalhadas  sobre  of  procedimentos  da  maior 
suavidade,  e  benevolência  ?  Reprehende-se  o  Mi- 
nistro, e  íeprehende-se  o  Governo  pelos  Avizos,  com 
que  gradualmente  se  suavizou  a  condição  de  algumas 
pessoas  prezas,  á  medida,  que  ou  informaçoens,  ou 
mudanças  de  circum^stancias,  ou  justiíicaçoensaccresci- 
das  permittiaò  este  doce  exercício  da  authoridade*.  E 
acazo  pode  desconhecer  o  A.,  que  nestes  procedimen- 
tos de  prevenção,  em  que  naõ  há  processos  instituídos; 
em  que  mesmo  os  naõ  pode  haver  sem  se  verificarem 
requizitos,  que  muitas  vezes  se  dilatao,  e  outras  se 
difficultaõ,  depende  daauthoridade  immediata  do  Go- 
verno provera  respeito  da  sorte  de  pessoas  detidas,  ou  ali- 
viando-as  inteiramente  das  prizoens,  ou  moderando  o 

*  Diz  o  A.  pag.  29.  "  No  dia  14  de  Dezembro  seguinte  bum  Avizo  lhe 
concedeo  a  faculdade  de  poder  escrever  a  sua  mulher.  No  dia  30  de 
Janeiro  de  1810,  outro  Avizo  ampliou  a  licença  para  se  communicar 
com  a  sua  família.  No  dia  13  de  Março  outro  avizo  lhe  foi  intimado 
para  se  transportar  para  huma  das  Ilhas  dos  Açores.  Em  2  de 
Junho,  &c." 

Idem  pag.  31 — "E  que  vontade  taõ  inconstante!  Que  siiccessiva 
cadea  de  decizoens,  tiradas  como   por  hum  alambique  gota  a  gota. 
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rigor  delias  ?  Naô  sabe  o  Dr.  Vicente,  tao  destro  po- 
litico, cor^o  versado  consulto^  que  as  prizoens  de  Esta- 
do, ou  por  objectos  políticos,  nao  podem  logo  dirigir- 
se  pelas  regras  geraes  dos  processos  ordinários,  em 
quanto  estes  senaõ  formão  ;  e  que  dependendo  isso  da 
razaõ  de  Estado,  que  deve  ser  explicada  pelo  rezo- 
luçaõ  immediata  do  Soberano  ;  nem  há  que  reprehen- 
der  nos  seos  Delegados  a  demora,  que  interpõem  ; 
nem  há  senaõ  que  louvar«lhes  nos  adoçaraentòs  pro- 
curados á  sorte  dos  que  soffrem  ?  Pasmoza  cegueira; 
revoltante  má  f é  ! 

Os  testemunhos  desta  animosidade  atrevida,  e  deli- 
rante saõ  a  cada  passo.  O  A.  tomando  huma  liberdade 
superior  á  de  todas  as  imaginaçoens  poéticas,  inventou 
compoz,  ornou  ;  personalizou,  animou,  e  deo  á  luz 
os  partos  da  sua  imaginação  taõ  monstruozos,  como 
medonhos.  Veja-se  a  liberdade,  com  que  elle  sonha 
hum  plano  de  politica,  que  attribue  a  seo  modo  ao 
Governo  de  Lisboa*;  repare  se  nas  seguintes  expres- 
soens  do  A.  '*  Eisaqui  pois  a  Jurisprudência  do  Go- 
**  verno  de  Lisboa:  porque  hum  Cidadão  pode  cojnyneU 
"  ter  crimes^  ou  porque  os  outros  os  podem  commetter  ã 
"  seu  respeito^  seja  elle  arrancado  da  sua  Pátria  ^  da  sua 
^^  familia^  das  suas  occupaçoens,  e  dos  seus  bens^  Ãfc.*' 
E  quem  hé  o  inventor  deste  artigo  imaginário?  Aquelle 
homem,  aquém  esse  Governo  podia,  e  talvez  devia 
dizer.  *^  Porque  tu  trahiste  a  tua  pátria,  o  teo  Sobe- 
*'  rano,  associando- te  aos  seos  iaimigos,  buscando  a 
*'  sua  aliança;  solicitando  a  sua  correspondência: 
*'  porque  tu  violaste  os  mais  sagrados  deveres  ;  cor- 
*'  rompendo  teo  próprio  coração  ;  abrindo  a  carreira 
"  a  outros  desacautelados  pelo  teo  exemplo,  e  instruc- 
*'  çaõ ;  porque  lu  perdeste  desta  sorte  os  mais  prc- 
*'  ciozos  direitos  de  Cidadão;  sabe  d'entre  nos,  vai 
"  habitar  longe  de  nos  outro  clima  ;  e  bem  dize  a 
"  piedade,  que  te  poupa." 

*'  Egredere  aliquando  ex  urbe,  patent  portae,  áec.'* 

E  que  diria  o  Dr.   Vicente  ?     O  facto  está  provado 
por  hum  documento  que  hé  incontestável  ;  o  caracter 

^  *  Observ.  pag.  54,  e  55. 
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desse  facto  hé  evidentemente  desenvolvido  :  que  hâ-- 
veria  a  responder  ?  Pode  bem  ser,  que  o  A.  então 
conhecesse  com  a  seriedade  mais  tocante — qual  he  a 
verdadeira  Jurisprudência  do  Governo  de  Lisboa  ;  e 
pode  ser  implorasse  misericórdia  o  que  ostenta  jactân- 
cias taò  impudentemente. 


CONCLUZAÓ. 


Hé  precizo  pormos  fim  a  esta  discussão ;  porque 
ella  nao  se  acabaria,  se  lhe  déssemos  toda  a  extensão, 
que  seria  possivel :  mas  nossos  leitores  terão  encon* 
trado-iias  consideraçoens,  rapidamente  desenvolvidas 
sobre  ?LS  Observaçoens  do  Dr.  Vicente  Joze  Ferreira - 
Cardozo  da  Costa,  sobejo  alimento  á  sua  admiração 
pelos  excessos,  a  que  podem  conduzir-nos  paixoens 
impetuozas,  e  pelos  desvarios,  que  saõ  filhos  da  ingra- 
tidão. 

Nós  temos  opposto  á  invençoens  arbitrarias  factos 
existentes;  a  supposiçoens  cerebrinas  documentos 
permanentes;  a  declamaçoens  iuipetuozas  raciocínios 
tranquillos;  a  reprehensoens  injuriozas  refutaçoens 
graves  ;  a  ironias  picantes  convicçoens  concludentes  ; 
á  seducçao  de  ornatos  a  severidade  das  provas  ;  á  in- 
justiça a  razaõ;  ao  artificio  a  verdade  ;  á  calumnia  a 
ingenuidade.  Nós  temos  considerado  as  calamidades 
dos  infelizes  com  dor  ;  e  a  compaixão'  occupará  sem- 
pre nossa  alma  na  prezença  da  disgraça  alhea  :  mas  a 
rectidão  de  nosso  coração  nao  se  subjuga  pelos  toques 
da  sensibilidade  artificioza.  Compadecendo-nos  dos  . 
opprimidos,  temos  procurado  por  em  claridade  o  ver 
dadeiro  espirito  da  conducta  do  Governo  de  Portugal 
na  urgentissima  situação,  a  que  se  achou  reduzido : 
ignoramos  a  extensão  de  seos  motivos;  ipas  temos 
visto  quaõ  longe  foi  a  dezordem  de  espirito,  a  que 
foi  levado  o  Dr.  Vicente,  prescindindo  de  toda  a  ex- 
actidão histórica  ;   de  toda  a  severidade  filosófica;    de 


"^ 


77 

toda  a  reflexão  moral;  e  de  todo  o  respeito  devido. 
Desfigurou  os  factos  mutilando-os,  e  reprezentando- 
os  em  aspecto  muidiverso  do  seoUrerdadeiroser :  fez- 
se  cego  ao  poder  das  provas,  para  reputar  no  cumulo 
da  innoceucia  o  quq^  sem  affectaçaõ  se  constituiria  na 
profundidade  do  crime:  rompeo  em  declamaçoens^  e 
em  injurias  para  assustar,  e  aturdir  em  vez  de  justifi- 
car, e  convencer.  Perdendo  a  modéstia  fez-se  feroz, 
e  ingrato :  os  alvos,  que  escolheo  para  infamar,  e 
encher  de  opprobrio,  tiahao  sido  a  muitos  respeitos 
seos  bemfeitores:  nem  pátria,  nem  familia^  nem  vassa- 
lagem ;  nada  o  cohibio;  e  o  ódio  foi  tao  encarniçado, 
como  a  ambição  havia  sido  desmedida  ;  sem  que  o 
podesse  refrear  a  Suprema  Authoridade,  que  havia 
approvado  os  procedimentos  com  elie  praticados.  Nós 
exclanic^remos  com  a  energia  do  Orador  Romano. 

"  O  conditionem  miseram,  non  modo  administrandae,  ve- 
"  rum  etiam  conservandae  reipublicae  !" 

Praza  a  Deos  que  o  Dr.  Vicente  possa  explicar  a  sua 
conducta,  e  que  ella  naõ  passe  de  imprudente  ! 
Praza  a  Deos,  que  a  innocenciá  daqueiles,  que  podes- 
sem  ser  envolvidos  por  equivocaçoens  desastradas,  pos- 
sa apparecer  em  todo  a  explendor,  eser-lhes  restituída 
a  paz,  e  a  doçura  dos  lares  domésticos  ! 

Possa  o  Génio  do  mal,  que  tem  engendrado  as  ca- 
lamidades terríveis,  que  tem  assolado  a  Europa,  e  in- 
nundado  de  lagrimas  quazi  todas  as  famílias  ver  abor^ 
tar  seos  nefandos  designios  ;  e  renascerem  os  dias  se- 
renos, em  que  a  doçura,  a  amizade,  á  confiança,  e  as 
virtudes  todas  entretinhaÔ  a  união  dos  homens,  e  sua- 
vizavaò  os  males,  que  sua  própria  condição  lhe  deixa 
em  abundância  í  Possa  o  nosso  paiz  ver  restituído  a 
seo  seio  o  Príncipe  amável,  que  nao  conhece  prazer 
senaÔ  quando  faz  o  bem  ! 

Possa  mais  que  tudo  o  remorso  despertar  os  injustos, 
e  o  arrependimento  corrigir  os  ingratos  !  Entaõ  o  A. 
das  Observaçoens  reconhecera  nos  seos  males,  senaÔ  a 
obra  do  crime,  que  nós  recuzamos  sempre  acreditar, 
o  eífeito  disgraçado  das  calamidades  publicas,  que  tem 
penetrado  o  nosso  paiz :  então  elle  aprenderá  que,  se 
a  commiseraçaô  alheia  consola  o  infeliz,  esta  somente 


se  adquire  sendo  virtuozo  ;  e  que  nem  a  violência, 
liem  a  ingratidão  podem  abrir  o  caminho  á  ternura,  e 
á  compaixão.  # 

Saò  sinceros  os  nossos  votos  :  e  se  elles  podessem 
chegar  junto  ao  Principe  de  Portugal,  hiriaõ  mistura- 
dos de  mil  suppiicas  por  aquelles,  que  no  delirio  de 
sua  dor,  qualquer  que  seja  sua  origem,  se  esquecerão 
bum  momento,  do  que  deve  o  homem  á  elevação  de 
seo  caracter;  á  qualidade  de  Cidadão,  e  de  Vassallo  ; 
aos  principies  eternos  da  justiça,  e  da  moral. 

Aprezentando  ao  mundo  argumentos  e  provas  para 
refutar,  e  convencer  o  A.  das  O bservaçoens,  nós  esta- 
mos infinitamente  distantes  de  quejer  atrahir  sobre  elle 
os  castigos,  e  a  perseguição.  Devemos  ao  Governo  do 
nosso  paiz  esforços  para  repellir  os  que  o  oíFendem  ; 
devemos  a  nossos  Concidadaons  empenhos  para  des- 
mascarar o  erro,  e  confundir  a  calumnia;  mas  deve- 
mos commiseraçaõ  ao  que  se  perde  em  seos  desatinos, 
e  em  suas  paixoens.  O  A,  protesta  vinganças,  nós 
lhe  dezejamos  perdão;  elle  protesta  duellos,  nos  an- 
nunciamos  paz  ;  elle  se  exhala  em  ódios,  nós  em  de- 
zejos  de  reconciliação. 

Quando  cessar  o  delirio,  e  a  razaô  recobrar  seo 
império,  o  A.  se  julgará  a  si  mesmo  ;  e  se  for  pergun- 
tado pelo  que  fez  de  mal  á  sua  pátria  ;  se  o  furor,  ou 
a  cegueira  o  conduzio;  emmudecera:  a  palidez,  eo 
pasmo  exprimirão  a  voz  da  consciência,  a  impressaodo 
arrependimento,  e  a  detestaçaÕ  do  erro. 


Jacent,  et  ora  pallor  albus  inficit, 
Ment  esque  perculsa^  stupent*. 

*  Horácio  Epod.  Od.  1. 
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